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RESUMO 

 

Este trabalho, baseando-se numa perspectiva Histórica e Geográfica, procurou 

analisar a dinâmica de expansão das fronteiras na porção direita do alto rio São 

Francisco, terras que hoje fazem parte da micro região Centro Oeste Mineiro. O 

período analisado abarco o século XVIII, com foco no intervalo 1740 até 1800. A opção 

por este recorte deve-se ao fato de que, neste intervalo, aconteceram importantes 

movimentos populacionais para estas áreas, contribuindo para formação de pequenos 

núcleos urbanos, resultando numa efetiva expansão territorial do poder colonial frente 

ao sertão.  Para a realização do trabalho proposto, buscamos correlacionar a dinâmica 

da expansão das fronteiras com a formação e fortalecimento dos núcleos urbanos. 

Neste contexto, constituiu-se como cerne da pesquisa, o estudo do processo de 

ocupação destas áreas, bem como a análise de territorialidades. A pesquisa se 

baseou em um estudo bibliográfico sobre alguns conceitos utilizados tanto na 

Geografia quanto na História, de autores que trabalharam a formação de Minas Gerais 

setecentista, além de pesquisadores que abordaram a região do Centro Oeste Mineira 

no passado. Nossas investigações se basearam também nas cartas de sesmarias das 

vilas e povoados que compreendiam a área em questão.  Além disso, foram 

elaborados mapas com auxílio do software Q-GIS, versão 3.34, utilizando-se bases 

de dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) para representar 

espacialmente os processos históricos analisados. 

Palavras chave: História, Geografia, Fronteiras, Setecentismo, Centro Oeste Mineiro. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This work, based on a Historical and Geographical perspective, aimed to analyze the 

dynamics of frontier expansion in the right portion of the upper São Francisco River, 

lands that are now part of the micro-region Centro Oeste Mineiro (Central-Western 

Minas Gerais). The period analyzed spans the eighteenth century, focusing on the 

years 1740 to 1800. The choice of this timeframe is due to the fact that, during this 

period, significant population movements occurred in these areas, contributing to the 

formation of small urban centers, resulting in an effective territorial expansion of 

colonial power into the hinterland. To carry out the proposed work, we sought to 

correlate the dynamics of frontier expansion with the formation and strengthening of 

urban centers. In this context, the core of the research was the study of the process of 

occupation of these areas, as well as the analysis of territorialities. The research was 

based on a bibliographic study of some concepts used in both Geography and History, 

authored by scholars who worked on the formation of eighteenth-century Minas Gerais, 

as well as researchers who addressed the region of Central-Western Minas Gerais in 

the past. Our investigations also relied on the land grant letters (sesmarias) of the 

villages and settlements that comprised the area in question. Additionally, maps were 

created with the assistance of Q-GIS software, version 3.34, using IBGE (Brazilian 

Institute of Geography and Statistics) databases to spatially represent the analyzed 

historical processes. 

Keywords: History, Geography, Frontiers, Eighteenth Century, Central-Western 

Minas Gerais. 
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ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

Esta pesquisa analisa a dinâmica de expansão das fronteiras a oeste da zona 

central mineradora em Minas Gerais na porção direita do Alto São Francisco, terras 

que hoje fazem parte da micro região Centro Oeste Mineiro. O período analisado 

compreende o intervalo temporal 1740 até 1800. A opção por este recorte deve-se ao 

fato de que, neste intervalo, aconteceram importantes movimentos populacionais para 

estas áreas, contribuindo para formação de pequenos núcleos urbanos, resultando 

numa efetiva expansão territorial do poder colonial frente ao sertão.  Para a realização 

do trabalho proposto, buscamos correlacionar a dinâmica da expansão das fronteiras 

com a formação e fortalecimento dos núcleos urbanos, principalmente a vila de São 

Bento do Tamanduá. Neste contexto, constituíram como principais metas para a 

pesquisa, o estudo do processo de ocupação destas áreas, bem como a análise das 

territorialidades agrárias1. Nossas investigações se basearam nas cartas de 

sesmarias das vilas e povoados que compreendiam a área em questão.  Diante disso, 

algumas perguntas foram norteadoras para a pesquisa: quais fatores contribuíram 

para a formação inicial do que viria a se constituir mais tarde o Centro Oeste Mineiro? 

Como o povoamento inicial dessa região esteve ligado aos interesses por parte da 

Coroa? Além disso, que territorialidades foram presentes nessa região ao longo do 

tempo, e que possibilitaram ou dificultaram o processo colonizador no local? Como se 

caracterizava a estrutura territorial das sesmarias, no que toca seus agentes, suas 

funções produtivas e suas dimensões? Qual a importância demográfica e econômica 

de São Bento do Tamanduá na região? A seguir, um esboço bibliográfico foi feito com 

para a delimitação da área de estudo e sua contextualização histórico geográfica no 

século XVIII. 

 

Contextualização Histórico-Geográfica 

 

Em Minas Gerais, ao longo do século XVIII, as regiões que estavam longe dos 

núcleos mineradores eram, na linguagem cotidiana da época, consideradas áreas 

sertanejas. Porções a oeste da área central mineradora eram, até as descobertas de 

ouro nos arredores de Pitangui, denominadas de “Sertões de Oeste”. No transcorrer 

 
1 O conceito de territorialidade basicamente expressa a maneira como determinados agentes sociais 
ocupam, usam e transformam determinada porção do espaço, submetendo-a a uma relação de poder. 
Mais à frente, a temática sobre o conceito de território será exposta.  
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do Setecentos, o Oeste recebeu outras definições como as “Terras do Ponte”, ou 

como “Sertão do Campo Grande”. O “Campo Grande” era uma referência aos 

quilombos existentes na região, mas também às feras e índios2. O Oeste era visto 

como uma região perigosa, com muitos empecilhos à colonização branca, ainda um 

limite da expansão do poder metropolitano, porém uma possível terra de riquezas.  

Os paulistas foram os primeiros a se debandarem das zonas centrais 

mineradoras após a Guerra dos Emboabas para regiões a oeste, e logo viriam a 

descobrir nas proximidades de Pitangui várias reminiscências auríferas no começo do 

século XVIII3. Desde então, muitos colonos se deslocaram para essa localidade com 

interesse em explorar ouro e para expandirem suas atividades comerciais e 

agropastoris voltadas a abastecer a crescente vida urbana que ali despontava. 

A guerra dos Emboabas possuía uma complexidade que transcendia episódios 

de matança e disputa de poder sobre as minas entre paulistas e emboabas. Este 

conflito abarcou três importantes fatores que que contribuiriam para algumas 

territorialidades futuras em Minas Gerais. De um lado, a tentativa dos paulistas de 

permanecer no controle da região, sob a justificativa de terem sido eles os 

descobridores, e, portanto, os merecedores da posse e uso das riquezas. Colocavam 

em xeque a isso, os interesses de forasteiros tanto no intuito de querer explorar as 

riquezas minerais, como estabelecer relações comerciais neste território. Em terceira 

posição, estava a Coroa, em alguns momentos tendo dificuldade de transitar por entre 

as disputas entre os dois grupos, tendo seu poder nessas regiões sido questionado 

em diversos momentos4. Contudo, seria interessante para o poder Real, uma tentativa 

de diálogo entre emboabas e paulistas. Enquanto os primeiros se mostravam como 

importantes mineradores, por suas técnicas, mas também por suas condições 

 
2AMANTINO, Márcia. O mundo das feras: os moradores do Sertão Oeste de Minas Gerais - século 
XVIII. São Paulo: Annablume, 2008. p.41. 
3Sobre o início do processo de ocupação dos entornos de Pitangui, podemos verificar em CATÃO, L. 
P. Os sertões a oeste das Minas: descobrimentos, caminhos, ocupação espacial e culturapolítica 
nos séculos XVII eXVIII. In: CORCOZINHO, B. M. S. (Org.) ; CATÃO, L. P. (Org.) ; PEREIRA, M. H. 
(Org.) . História e Memória do Centro Oeste Mineiro: perspectivas. 1. ed. Belo Horizonte: Crisálida, 
2009. v. 1. 224p . 
E também o trabalho de  RABELLO, R. S. O pays do Pitanguy: séculos XVIII e XIX – ouro, rebeldia 
e expansão regional – Itaúna: MG. Vile Editora e Escritório de Cultura, 2014. 
4 ANASTASIA, C. M. J. . Vassalos rebeldes: violência coletiva nas Minas na primeira metade do 

século XVIII. Belo Horizonte: C/Arte, 1998. p. 25. 
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financeiras, os segundos eram importantes para o desbravamento de outras porções 

da colônia. 

Após a Guerra dos Emboabas o poder Real sob a região mineradora se 

intensifica. Aos poucos houve uma complexificação da territorialidade da Coroa sobre 

as Minas Gerais nas décadas posteriores. A princípio, essa territorialidade se limitava 

a um caráter urbano, sob uma rede de cidades e caminhos, e que ao longo dos anos 

se tornaria mais avassaladora sobre outros territórios, considerados na época como 

espaços vazios da presença branca, os denominados sertões5. 

                                                                 // 

Ao longo do século XVIII, a mineração desempenhou importante papel na 

formação territorial de Minas Gerais, especialmente na afirmação da Coroa frente às 

porções centrais da capitania. A centralidade urbana da capitania foi responsável pela 

edificação de uma complexa rede de cidades, até então não vista em território 

colonial6. Essa centralidade dinamizou quase toda a capitania, ficando apenas as 

porções dos sertões de leste pouco exploradas. A mineração até aproximadamente 

1750, contribuiu para um movimento centrípeto de atração de recursos e populações. 

Porém diante da diminuição das coletas de ouro, mas principalmente por outros 

fatores, o movimento se inverte, portanto, ganhava um caráter “centrífugo”7. 

Além da diminuição na exploração aurífera, a exaustão de solos agricultáveis 

nas proximidades dos meios urbanos, contribuiu para ocorrer um deslocamento do 

centro gravitacional da economia para a Comarca do Rio das Mortes. Nesta região, 

além da expansão das fronteiras agricultáveis, esteve presente a produção pecuária, 

que destinava grande parte dos rebanhos bovinos e suínos para o Rio de Janeiro. A 

 
5A territorialidade da Coroa que se manifestou sobre os espaços urbanos se caracterizou desde suas 
estruturas urbanas com a presença de pelourinho, câmaras, cadeias, entre outros), adoção de sistemas 
tributários, e também em sistemas de fiscalização sobre a exploração, transporte do ouro, entre outros. 
CARNEIRO, P. A. S. Do sertão ao território das Minas e dos Campos Gerais: entradas e 
bandeiras, política territorial e formação regional de Minas Gerais no período colonial. 2013. p. 
166. 
6 MORAES, F. B. De arraiais, vilas e caminhos: a rede urbana das Minas coloniais. In: Maria 
Efigênia Lage de Resende; Luiz Carlos Villat. (Org.). As Minas setecentistas. 1ed.Belo Horizonte: 
Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2007, v. 1, p. 82. 
7 GODOY, M. M . Minas Gerais na República: atraso econômico, Estado e planejamento. Cadernos 
da Escola do Legislativo , v. 11, p. 89-116, 2009. 
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região não só criava animais como também era local de passagem de outros produtos 

que vinham de regiões mais a norte, como de Pitangui.8  

Como exposto, após 1750, houve uma emigração de pessoas de alguns 

núcleos urbanos devido ao esgotamento das lavras e abandono de fazendas próximas 

devido ao desgaste dos solos. Como propôs Warren Dean9, houve um 

empobrecimento dos solos e devastamento das matas diante das técnicas utilizadas 

para se explorar ouro, principalmente quando se fazia uso da força das águas de 

córregos desviados para abrir barrancos, desmoronar empecilhos rochosos para se 

chegar aos veios auríferos. Com isso desde o início das atividades minerárias, com 

uma grande e constante leva populacional chegando às localidades urbanas, as 

atividades agropecuárias necessárias a alimentar todo esse contingente populacional, 

contribuíram para uma rápida degradação dos solos ao longo da primeira metade do 

século. A capitania que teve sua economia dinamizada pela exploração do ouro a 

princípio, gradativamente passou por uma expansão de suas fronteiras internas, 

levando a uma regionalização de seu território de acordo com as novas atividades que 

surgiam na economia. A migração de pessoas toma diversas direções.10 Para sul na 

Comarca do Rio das Mortes, onde obteve êxito, e a oeste, onde o povoamento seria 

complicado. Os sertões de Oeste após a década de 1740, entrariam em uma época 

de transição quanto à sua ocupação territorial definitiva, uma transição de uma 

condição sertaneja para um povoamento efetivo em torno das sesmarias, foco nesta 

pesquisa. 

A década de 1760 para a capitania mineira representou a diminuição das 

quantidades de ouro produzidas e quitadas para a Coroa. Para alguns autores, esta 

época foi cunhada como a decadência de Minas Gerais. Waldemar Barbosa 11propõe  

que a diminuição da exploração aurífera na região foi importante para que outras 

regiões de Minas pudessem ser ocupadas e exploradas.12 Na exposição deste autor, 

 
8 LOURENÇO, L. A. B. - A Oeste das Minas: índios, escravos e homens livres numa fronteira 
oitocentista. 1. ed. Uberlândia: Edufu, 2005. v. 2000. P.107. 
9 DEAN, W. A ferro e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica brasileira. 1.ed. São Paulo: 
Cia. das Letras, 1997. 
10 LOURENÇO, op. cit, pgs. 107 – 109. 
11 BARBOSA, W. A - A decadência das Minas e a fuga da mineração – Belo Horizonte: Imprensa da 
Universidade Federal de Minas Gerais, 1979. e BARBOSA, W, A. -História de Minas – Belo Horizonte: 
Editora Comunicação, 1979 
12 Além do autor mencionado, na década de 1980 em diante, tivemos várias inovações historiográficas 

questionadoras da perspectiva decadentista de Minas e ocupação e uso econômico de outras regiões, 
com destaque para a Comarca do Rio das Mortes. Para uma síntese sobre essas inovações 
historiográficas e o mito da decadência mineira, podemos conferir GRAÇA FILHO, A. A. . O mito da 
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este fator foi decisivo para uma ocupação efetiva de regiões oeste da zona 

mineradora.  

No entanto, houve na historiografia de Minas Gerais até a década de 1980 

aproximadamente, um entendimento de que diminuição da mineração aurífera 

significou uma decadência de Minas. Essa interpretação decadentista vem sendo 

revista, reinterpretada sob a luz de diversos estudos historiográficos, econômicos e 

demográficos13. Na reinterpretação da economia mineira do século XVIII, considera-

se que a produção de ouro de fato decaiu, no entanto, com isso, não necessariamente 

a capitania entrou numa fase de crise, ou estagnação econômica. Na transição para 

o Oitocentismo, a economia mineira tornou-se mais diversificada, haja vista que a 

importação de escravos para esta capitania não decaiu após a diminuição da captação 

de ouro. Continuou-se a chegar mais escravos dos portos do Rio de Janeiro 

principalmente os que eram usados em várias atividades, em várias porções do 

território, como nos meios urbanos, mas também em fazendas em expansão, como 

admite Roberto Martins14. 

 

Princípios norteadores desta dissertação:  

 

Objetivo geral: analisar o processo de expansão das fronteiras a oeste da zona 

central mineradora em Minas Gerais, na porção do Alto São Francisco, contemplando 

o intervalo temporal 1710 até 1800. 

Objetivos específicos: 

- Analisar o processo de expansão das fronteiras coloniais para Oeste das Minas, com 

base na distribuição de sesmarias na região, buscando quantificar e caracterizar 

essas cartas observando os momentos que houve maior ou menor quantidade por 

 
decadência oitocentista em Minas: S. João del Rei, um estudo de caso. In: IV Congresso Brasileiro 
de História econômica e V Conferência Internacional de História de Empresas, 2001, São Paulo. CD-
Rom do IV Congresso Brasileiro de História Econômica e V Conferência Internacional de História de 
Empresas. São Paulo: FEA-USP/ ABPHE, 2001. Link de acesso: 
https://www.abphe.org.br/arquivos/afonso-de-alencastro-graca-filho.pdf; acesso em 30/07/22. 
13 GODOY, op. cit. p. 91. 
14 MINAS E O TRÁFICO DE ESCRAVOS NO SÉCULO XIX, OUTRA VEZ – MARTINS, Roberto 
Borges. TEXTO PARA DISCUSSÃO N° 70. 1994 – in 
http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2070.pdf; acessado em 08/04/2021; Ver também 
MARTINS, Roberto Borges - A economia escravista de minas gerais no século XIX – 1994 – in 
http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2010.pdf; acessado em 08/04/2018; 

https://www.abphe.org.br/arquivos/afonso-de-alencastro-graca-filho.pdf
http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2070.pdf
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década, estabelecendo relações com a historiografia e características geográficas da 

região de estudo.    

- Buscar compreender quais fatores influenciaram nas concessões das sesmarias: 

proximidade com estradas; proximidades com elementos naturais necessários a 

produção de gêneros variados, ou proximidades com povoados; 

- Dialogar os estudos históricos sobre a região com conhecimentos geográficos sobre 

a mesma, com auxílio de conceitos fundamentais à pesquisa sócio espacial, como 

espaço, território, sertão e fronteiras, assim como dialogar com noções de geografia 

física, contemplando elementos naturais, tendo como auxílio elementos cartográficos 

para mostrar a organização espacial/territorial; 

Problematizações espaciais sobre a área de estudo 

 

Como é apontado nos trabalhos de Lindiomar da Silva15 e Waldemar Barbosa 

16a Picada de Goiás, ao ser criada iria interligar a região das Minas com Goiás, 

favorecendo o fluxo comercial e de pessoas. Em seus entornos, haveria portanto 

possibilidades de empreendimentos comerciais. Diante da exposição desses autores, 

percebe-se a difusão da ideia de que muitas terras foram doadas a sesmeiros ao longo 

da picada mencionada, porém cabe o questionamento: as sesmarias para a região de 

estudo estiveram concentradas somente ao longo desta estrada? Não haveria outros 

fatores que explicam a preferência ou possibilidade de assentamento em outras 

localidades? A “zona” desta picada seria preferencial?  

No que tange ao tamanho das terras demarcadas na região de estudo, imagina-

se que não tiveram tamanhos iguais para todos os sesmeiros. Entendemos que o 

tamanho das propriedades poderia ser afetado pela localidade que seriam 

demarcadas, por exemplo, em áreas “mais sertanejas”, pela fronteira ainda estar em 

aberto, as propriedades não seriam maiores? E nas redondezas das vilas, de certa 

forma a área já em processo de ocupação, a terras a serem demarcadas não seriam 

menores? E ainda mais, cabe outro questionamento: a distribuição e demarcação 

sesmarial não estaria em torno de alguns privilégios? Aos que participaram das 

 
15 SILVA, L. J. Bambuí nas trilhas da Picada de Goiaz – Pamplona, quilombolas e o povoamento 

do Campo Grande – Contagem: Santa Clara Editora, 2011. 
16 BARBOSA, op. cit. pgs. 81 a 83. 
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expedições militares de combate aos quilombos e índios e que almejassem assentar 

na região, a eles não haveria maiores possibilidades (ou privilégio) de escolha de 

terras? Poderemos estabelecer uma relação dos sujeitos que ganhavam um pedaço 

de terra com suas atuações no território em expansão?  

 

Até por volta de 1760 a possibilidade de criação de arraiais e fazendas era 

difícil. O comércio inter-regional era perigoso devido aos ataques quilombolas. 

Portanto, as bases de ocupação dessa região estariam “dadas” somente a partir do 

momento que alguns povoados pudessem se formar e se desenvolver. A partir disso, 

as condições de povoamento seriam favoráveis, para habitação, transporte, produção, 

comércio, entre outros.  Após 1760 a região entraria sob uma nova condição 

“espaço/temporal”. Passaria a ter dinâmicas territoriais e econômicas diferentes e 

mais complexas que contextos anteriores a 1760 devido ao grande desmantelamento 

das comunidades quilombolas que ocupavam a região e também por causa da 

procura por novas terras para expansão agropecuária, havendo portanto, um 

povoamento mais duradouro, com aumento de  sesmarias ao longo de alguns 

povoados e caminhos. 

Por outro lado, em um contexto mais amplo, Minas Gerais se diversificava 

economicamente, sua população aumentava e a demanda por mais produtos básicos 

de alimentação dentre outros produtos necessários ao consumo, como couro, 

madeira, demandaria mais terras para atender a produção. Neste contexto, haveria 

uma ampliação das relações comerciais em torno dos núcleos urbanos. Para a área 

de estudo desta pesquisa, São Bento do Tamanduá despontando como um centro 

urbano pujante poderia atrair para si interesses comerciais. Portanto, este centro 

influenciaria regionalmente a economia, mas também a ocupação das terras.17 

Diante disso, cabem alguns questionamentos: de que modo a distribuição das 

sesmarias pode se relacionar com o fortalecimento de alguns núcleos urbanos na 

região? Qual a relação da instalação das sesmarias com a produção econômica e os 

núcleos urbanos que estavam crescendo? Essa distribuição pode revelar como foi a 

dinâmica territorial que se sucedeu após a “hegemonia” quilombola na região. Quais 

 
17 Considera-se aqui a pujança deste centro urbano como importante para a região de estudo. Esta 
importância deve ser relativizada quando colocada num contexto mais amplo da Capitania, 
principalmente em relação a outros núcleos urbanos como Vila Rica, São João del Rei, São José del 
Rei e Pitangui.  



18 
 

grupos, ou famílias surgiram no local? O surgimento delas poderia revelar uma nova 

forma de territorialidade na região, como uma nova forma de resistência ao poder Real 

quanto às disputas político econômicas nesses locais?  

 

Fontes e Metodologia 

 

A análise das fontes tendo por base estes pressupostos teóricos poderão ao 

longo da pesquisa fornecer elementos para refletir sobre as dinâmicas conflituosas 

que se deram entre os sujeitos naqueles espaços, desde os primórdios sertanistas da 

região, até a crescente presença de núcleos urbanos. A pesquisa com esse viés se 

aproxima de uma análise materialista-histórica, ao encarar o espaço como palco 

contraditório das relações sociais; encarando o espaço, portanto como “campo 

político”18, ou como “campo de forças”19. 

Como primeiro passo para lidarmos com a série de problematizações 

apresentadas anteriormente, no primeiro capítulo fez-se uma revisão conceitual de 

algumas termos importantes à pesquisa geohistórica. No segundo capítulo, o trabalho 

buscou analisar a formação da Capitania mineira, visando contemplar como se deu a 

formação do poder Real sobre as Minas; os diversos conflitos que a Coroa participou 

para efetivação de seu poder sobre os territórios mineiros, em especial para a Guerra 

dos Emboabas; Motins de Pitangui, entre outros.  

A partir do capítulo 3, em torno da região de estudo, buscou-se analisar a 

presença de marcos temporais que estruturaram a formação da região, dentre eles, a 

presença quilombola e seu. Já no capítulo 4, foi realizado um trabalho de 

levantamento das cartas de sesmarias relacionadas à área de estudo. Ao ser feito o 

levantamento, procurou-se agrupar as cartas por décadas e por localidade com auxílio 

de gráficos, mapas e tabelas. As pesquisas documentais tiveram como base o Arquivo 

Público Mineiro (Belo Horizonte – MG), sob auxílio das cartas de sesmarias 

catalogadas em sua base de dados online20. 

Ao longo do capítulo 4, toda a análise da distribuição sesmarial para nossa 

região de estudo foi embasada por discussões historiográficas. Além disso, ao final 

 
18 SOUZA (2013). 
19 SOUZA, op. cit. 
20 Diante do desafio de realizar a pesquisa no contexto da pandemia, o Arquivo Público Mineiro (APM) 
manteve-se fechado durante um certo período para pesquisas presenciais.  
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da pesquisa, alguns mapas temáticos foram elaborados com auxílio do software Q-

Gis (versão 3.34) para representação da expansão das fronteiras nas porções oeste.  

A formação territorial do Brasil tem início em Portugal, conforme podemos 

verificar no livro de Carlos Robert Moraes21, é onde encontramos as origens do nosso 

sistema de distribuição de terras. Após o século XVI, a ocupação das terras brasileiras 

por exploradores, em nome da Coroa, trouxe o modelo português sesmarial para o 

Brasil. De acordo com Mônica Diniz22; em suas origens, o regime jurídico das 

sesmarias liga-se aos das terras comunais da época medieval. As sesmarias eram 

terrenos incultos e abandonados, entregues pelo poder Real português, desde o 

século XII, às pessoas que se dedicariam a colonizá-los dentro do prazo previamente 

estabelecido. A doação dessas terras estava baseada na necessidade que o governo 

lusitano tinha de povoar e utilizar muitos territórios, retomados dos povos mouros no 

período da reconquista ibérica. Essa expulsão dos árabes pelos cristãos iniciou-se no 

século XI e terminou por volta do século XV, com o início das Grandes Navegações23. 

Rodrigo COSTA e Flávio CASTRO (2022)24 ao se basearem no Dicionário 

Histórico do Português do Brasil – Séculos XVI, XVII e XVIII (BIDERMAN, 2012, p. 94-

97 apud COSTA E CASTRO, 2022), consideram:  

sesmaria era um lote de terra não cultivado ou abandonado e que era dado a 
uma pessoa para o seu cultivo. O sesmeiro, por sua vez, era aquele que 
dividia as sesmarias; a quem se concedeu uma sesmaria para cultivar; que 
foi eleito para dividir e distribuir as sesmarias, no caso, do reino.  

De acordo com Louise Gabler, a crise do século XIV, juntamente com a Peste 

Negra, impactou boa parte da Europa, afetou drasticamente a economia lusa, levando 

à pobreza, ao abandono de terras, ao declínio demográfico e à carência de mão de 

obra, o que a Lei de Sesmarias procurava conter. Posteriormente, o sistema de 

distribuição de sesmarias foi codificado nas ordenações lusas, que foram conjuntos 

de normas jurídicas que regularam a sociedade, a economia e a política portuguesa, 

 
21 MORAES, Antonio Carlos Robert. Bases da formação territorial do Brasil. O território colonial 

brasileiro no "longo" século XVI. São Paulo: Editora Hucitec, 2000 

22 Diniz, M. Sesmarias e posse de terras: política fundiária para assegurar a colonização brasileir -texto 
presente em: 
http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia03/Sesmarias.pdf; 
último acesso em 10/09/23 
23 IBIDEM 
24 COSTA, R. P. A. ; CASTRO, J. F. M. . A transformação do espaço de Minas Gerais: a análise do 
sistema sesmarial a partir de períodos (1701-1836). FRONTEIRAS: REVISTA DE HISTÓRIA , 2023. 

http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia03/Sesmarias.pdf
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tendo sido incorporado às Instruções Joaninas (1385-1433), e às ordenações de d. 

Duarte (1436), Afonsinas (1446), Manuelinas (1511-1512) e Filipinas (1603)25. 

De acordo com Nelson Nozoe26, no contexto de terras brasileiras, modelada 

com base em usos e procedimentos legais legados pela tradição, essa norma jurídica 

constituiu-se no principal meio de promoção da colonização e do aproveitamento dos 

vastos territórios ultramarinos. O uso e transposição deste instituto jurídico para a 

colônia brasileira iniciou-se em face do desejo da Coroa portuguesa de promover o 

povoamento e o aproveitamento por particulares, de um lado, e, de outro, da ausência 

de um meio legal alternativo para viabilizar aqueles intentos em terras onde a 

realidade era completamente diferente da que Portugal enfrentou no findar do século 

XV, perante sua crise pós Peste negra. 

 De cordo Samir Lola Roland27 diferentemente de Portugal, por exemplo, 

no Brasil, o sistema sesmarial representou a vontade do monarca de promover o 

povoamento e o aproveitamento do território, autorizando aos colonos que tivessem 

condições de cultivá-las. Nas terras americanas, apesar da territorialidade Real ser 

única em todo império português, houve diferenças das sesmarias no território de 

Portugal continental para o sistema de distribuição sesmarial no Brasil colônia. 

No Brasil, o sistema de sesmarias foi a principal forma de ocupação e de 

distribuição de terras, concedidas a partir de cartas, que possuem uma estrutura 

padrão, contendo informações sobre o pedido do sesmeiro com justificativas, a 

localização da terra e a resposta das autoridades responsáveis, juntamente com as 

exigências a serem cumpridas por ele. A partir da descoberta do ouro em Minas 

Gerais, ocorreu uma explosão demográfica na região, com pessoas provenientes de 

diferentes partes da colônia e do reino português. O sistema sesmarial foi uma 

necessidade Real para tornar a colonização efetiva28. 

 
25 Presente no endereço eletrônico < http://mapa.an.gov.br/images/Sesmarias.pdf>, último acesso em 
15/10/23, Louise Gabler procurou neste texto fazer uma descrição didática da incorporação das 
sesmarias ao território brasileiro.  
26 NOZOE, N. H. . Sesmarias e apossamento de terras no Brasil Colônia. In: XXXIII Encontro 
Nacional de Economia - ANPEC, 2005, Natal. Anaais do XXXIII Encontro Nacional de Economia. 
Belos Horizonte: ANPEC, 2005. 
27ROLAND, S. L. . A consolidação da conquista, ocupação e do povoamento: a formação de vilas 

nos sertões do Maranhão na segunda metade do século XVIII. In: XI CONGRESSO DE HISTÓRIA 

ECONÔMICA, 2020, São Paulo. XI CONGRESSO DE HISTÓRIA ECONÔMICA, 2020. p.632. 
28 Como apontou COSTA e CASTRO, op. cit. 

http://mapa.an.gov.br/images/Sesmarias.pdf
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Em relação às terras à oeste, várias foram as formas de ocupação e 

apropriação do espaço. À medida que o espaço ia sendo ocupado por variados 

grupos, tornar-se-iam “territórios usados”, expressão essa proposta por Milton Santos, 

como expomos mais à frente. À medida que a colonização avançou sobre os sertões, 

a distribuição sesmarial foi um dos componentes da territorialidade colonial sobre os 

espaços. Portanto, do ponto de vista jurídico, como mencionado anteriormente, as 

sesmarias eram um instrumento legal por parte do poder Real em ocupar 

determinadas áreas, em contraposição às outras formas de territorializar o espaço29.  

Um dos objetivos dessa dissertação consistiu em analisar esse tipo de 

instrumento de ocupação territorial amplamente utilizado ao longo do século XVIII no 

território das Gerais. Tomadas em conjunto e analisadas por períodos organizados, 

podemos acompanhar como as fronteiras foram se ampliando nos territórios pré 

coloniais, os chamados sertões. Porém, como pretendemos reforçar mais adiante, a 

análise da distribuição sesmarial por si só, pode ser um caminho metodológico 

limitado às análises sócio espaciais. Diante desse desafio, utilizamos da historiografia 

produzida recentemente para embasar nossas análises, além de complementarmos 

com outras ideias que dialogam com conhecimentos geográficos, a começar com 

conceitos fundamentais à pesquisa sócio espacial como espaço, território, fronteiras 

e limites, além de acrescentar a importância de outros elementos presentes nas 

paisagens sertanejas, como a influência do relevo e hidrografia nos deslocamentos 

humanos. Como síntese para facilitar a visualização dos processos espaciais, a 

representação cartográfica temática pode ser de grande valia à pesquisa atual, como 

também para estudos futuros. 

 

 

 

 

 
29 Do ponto de vista do tamanho concedido aos sesmeiros, a sesmaria variava em área. Nas regiões 
já povoadas, geralmente concedia-se apenas terras compostas de meia légua em quadra. Nas áreas 
sertanejas, o tamanho poderia abarcar também o tamanho 3 léguas em quadra. Sobre essas 
dimensões territoriais, verificar o trabalho de Waldemar de Almeida Barbosa. BARBOSA, W, A - A 
decadênciaa das Minas e a fuga da mineração – Belo Horizonte: Imprensa da Universidade Federal 
de Minas Gerais, 1979. P. 44. 
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Capítulo 1 - Abordagens metodológicas e conceituais 

 1.1 - Um esforço geohistórico 

 Como depreender um contexto histórico? Este trabalho além de estar inserido 

sob uma lógica de pós graduação em História, procurou encarar a pesquisa sob uma 

perspectiva ‘geohistórica’, colocando o espaço e o território como conceitos chaves 

para embasar as análises que virão. 

 Trazendo em cena as contribuições da historiografia, esta pesquisa se esbarrou 

na seguinte problemática epistemológica: qual a duração temporal que a pesquisa 

abarca? Ao tratarmos especificamente da expansão colonial na porção oeste da 

Capitania de Minas Gerais no século XVIII, é necessário observar sua inserção sob a 

longa duração do processo de colonização das Américas por algumas potências 

europeias na época Moderna, que teve início com as Grandes navegações. A média 

duração estaria relacionada ao processo de expansão interno da colônia, e em nosso 

caso, especialmente a expansão territorial de Minas Gerais.  

Feito alguns levantamentos epistemológicos no âmbito geohistórico, ao passo 

que refletimos por um lado nas bases na pesquisa, nos deparamos em outros 

imbróglios: quais conceitos historiográficos e sócio espaciais a pesquisa se apoiou? 

Considerando o programa de Pós Graduação ao qual esta pesquisa se relaciona 

“Poder e relações sociais”, como ponto de partida, tomou-se como pertinente para as 

análises a importância em dialogar como certas relações de poder se constituíram 

temporalmente e espacialmente em um contexto marcado pela economia mineradora 

de Minas Gerais e sua expansão territorial rumo principalmente às porções oestes. 

Destarte, tempo, espaço e território se constituem como conceitos essenciais ao corpo 

das análises. Mas o que considerar sobre esses conceitos?  

 

Espaço e Tempo – um diálogo necessário. 

Espaço 

Não raro, muitos associam espaço às diversas paisagens naturais existentes 

no mundo. Para alguns o espaço geográfico pode ser associado simplesmente aos 

mapas. Porém estas concepções talvez ainda fiquem no nível de um senso comum. 
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O espaço não se resume ao espaço natureza, o espaço “natural”. O espaço geográfico 

é antes de tudo o espaço construído pelo ser humano. É resultado das intenções 

humanas sobre o meio natural para diversos fins. O geógrafo Milton Santos, nos 

mostra que para pensar este conceito, deve-se concebê-lo como: “[...]o conjunto 

indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações [...]” (SANTOS, 2014, p.63). 

Para ele, os objetos constituiriam a parte material do espaço (prédios e construções 

em geral); já as ações são os fluxos humanos, os movimentos (andar, caminhar, 

transitar), além das informações presentes neste espaço (ondas de rádios; internet, 

entre outros). 

O espaço geográfico deve ser pensado como local onde o ser humano produz 

e se reproduz, portanto, onde consolida suas relações históricas. É neste espaço que 

se dão as relações sociais; e no caso deste trabalho, como espaço e território são 

conceitos amplamente imbricados, é importante enfatizar que é pelo espaço que as 

relações de poder ocorrem. Se dão através do espaço, ao longo do tempo (em 

sucessão de dias, semanas, anos...) portanto associados, em consonância, e em 

simultaneidade. Destarte, o espaço e território estão sob formação múltipla, no que 

toca a vários sujeitos, épocas, interesses e relações de poder diversas. Como se verá 

mais a frente, no Centro Oeste Mineiro, sua delimitação, se deu em diversas 

localidades e através de diversas relações conflituosas. 

De acordo com Marcelo Souza SOUZA (2013), conceber a noção de espaço é 

partir de uma perspectiva que coloque o social como foco. Este autor assinala que ao 

se discutir nas ciências este conceito, o mesmo não se limita à materialidade, como 

simplesmente a superfície da Terra. Espaço social condiz com um todo, com a 

superfície transformada e, portanto, produzida pela sociedade, como é destacado a 

seguir:  

(...) se disséssemos que o espaço social (...) corresponde, sem maiores 
discussões, à superfície terrestre, haveria sempre a possibilidade de se 
reduzir o espaço à sua expressão material (crosta terrestre e matéria bruta, 
além das matérias-primas transformadas pelo trabalho em bens móveis ou 
imóveis) (...). (SOUZA, 2013, p.36). 
 

 Com isso, o autor demonstra que se partirmos de outras categorias, como 

território e lugar, por exemplo, a ideia de espaço social pode ser ampliada, evitando 

assim uma limitação do significado desse conceito baseado na materialidade, apenas. 

Além disso, outros termos podem enriquecer uma abordagem sobre espaço social, 
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como “organização social” e “produção do espaço” (SOUZA, 2013). Para o autor, a 

organização espacial não se restringe a pensar as coisas ou objetos criados pelos 

homens. Em sua visão, entender a “organização do espaço” requer pensar elementos 

que não necessariamente são criados pelo homem, mas que na reprodução da vida 

dele pode ser importante, como a presença de um rio na organização de uma 

comunidade ribeirinha. Além disso, a organização espacial, não se resume ao mundo 

das coisas ou objetos, mas é digno também considerar a imaterialidade, como a 

cultura, língua, dentre outros. 

 Por outro lado, para Roberto Lobato Corrêa (CORRÊA, 1995), no decorrer da 

formação do pensamento geográfico, o conceito de espaço foi entendido sob 

diferentes maneiras. A chamada Geografia Tradicional, que “existiu” 

aproximadamente entre a década de 1870 até meados do século XX,  não privilegiou 

uma discussão em torno do espaço, mas sim as categorias de paisagem e região. 

Sob esse viés, a concepção filosófica era baseada no positivismo, destacando-se 

alguns importantes nomes como Paul Vidal de La Blache e Friedrich Ratzel. Este, 

entretanto, incorpora, mesmo que indiretamente, uma discussão em torno do conceito 

de Espaço, trazendo em sua obra “Antropogeografia”, os termos “espaço vital” e 

território. Espaço vital, nesta obra, era vinculado à fonte de recursos, assim como uma 

base indispensável constituição dos Estados, e portanto às populações. Portanto, 

como se percebe, “território” foi associado ao próprio “espaço vital”, como a base 

física/material do Estado30.  

Já na Geografia Teorética Quantitativa, corrente de pensamento que surgiu por 

volta de 1950, em contraponto à Geografia Tradicional, o “espaço” pela primeira vez 

ganha uma maior importância nos estudos. Foi associado segundo (CORRÊA, 1995) 

a alguns termos como planície isotrópica, e como representação matricial. Segundo 

SPOSITO (2004), o termo “isotrópica” era relacionado à ideia de homogeneidade, um 

espaço que para ser entendido era tido como algo equilibrado, onde se correlacionava 

com ideias de distância, orientação e conexão. Quanto à ideia de representação 

matricial, outros termos estariam relacionados para representar o estudo do espaço, 

termos estes como movimento, rede, hierarquia, superfície entre outros. 

 
30 Ainda nessa perspectiva da Geografia, Richard Hartshorne foi outro nome que se destacou, e 
segundo ele seria tarefa dos geógrafos, descrever e analisar a interação e integração de fenômenos 
em termos espaciais. O “espaço” para Hartshorne era algo absoluto; possuía existência por si mesmo; 
um receptáculo de coisas (CORRÊA, 1995).  
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 No findar da década de 1960, surgem a Geografia Crítica e a Geografia 

Fenomenológica em resposta às perspectivas e “insuficiências” das Geografias 

Tradicional e Teorética Quantitativa. Enquanto a primeira esteve associada, grosso 

modo, às bases conceituais do materialismo histórico/dialético, a segunda foi 

fortemente influenciada pelo pensamento de Yi Fu Tuan, no Brasil.   

 Henri Lefébvre foi um dos pioneiros do estudo do conceito de “espaço”, tendo 

em sua obra Espaço e Política, elaborado uma concepção de “espaço social”. 

Conforme Corrêa (1995), Lefébvre, autor muito utilizado a princípio na Geografia 

Crítica, não concebia o espaço como absoluto, como era pensado nas ciências 

“duras”, “exatas” (dentre elas Física, Matemática e Geometria). O espaço era dialético, 

um pressuposto de toda produção e reprodução das relações sociais (LEFÉBVRE, 

1976, apud CORRÊA, 1995). Além de Lefébvre, Milton Santos foi outro importante 

autor na estruturação do pensamento da Geografia Crítica no Brasil31.  

 Na Geografia Fenomenológica, “espaço” foi associado à experiência, à vivência 

dos indivíduos, entretanto, não foi o principal conceito defendido por ela, sendo “lugar” 

o mais apresentado32. Não obstante, este conceito estava relacionado às ideias de 

“lugar de sentido”, “lugar de espírito”, “lugar da personalidade”, entre outros. Na 

perspectiva fenomenológica, como uma síntese, vemos: 

O espaço vivido é uma experiência contínua, egocêntrica e social, um espaço 
de movimento e um espaço-tempo vivido... (que)... se refere ao afetivo, ao 
mágico, ao imaginário (HOLZER, 1992, p. 440 apud CORRÊA, 1995, p.32). 
 

 O conceito de “espaço” para alguns autores, ganha de fato importância quando 

relacionado à ideia de “tempo”. Élisée Reclus na Geografia foi um importante geógrafo 

que contribuiu para pensar os dois conceitos em questão em diálogo também com a 

História, quando afirmou que “(...) a geografia é a história no espaço e a história é a 

geografia no tempo (...)”33.Destarte, pensemos: quão difícil é conceber espaço e 

tempo sem tomá-los separadamente nas análises históricas e geográficas?  

Sob a luz de uma pesquisa de cunho geohistórico, portanto, que procura 

abarcar em suas nuncias a importância do espacial e temporal, é importante não 

 
31 A seguir, algumas das as concepções de espaço defendidas por Milton Santos serão expostas. 
32Na Perspectiva Crítica, o “lugar” também foi um conceito discutido, principalmente por Milton Santos. 
Porém neste caso, este conceito era entendido como semelhança ao espaço local, não desprovido do 
“sentimento”, do “vivido”, mas um pouco além disso, como um espaço de disputa contra as “ordens 
globais”, um espaço de resistência, um horizonte. Para uma leitura completa ver SANTOS (1996); 
SANTOS (2014). 
33 (CARNEIRO e MATOS, 2012, p.34). 
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utilizar do espaço apenas como algo a ser descrito ou apenas para localizar algum 

fenômeno, simplesmente “palco” dos acontecimentos. Em um trabalho “geohistórico” 

a Geografia e a História poderiam contribuir apenas em descrever a área de estudo, 

ou tentar conectar as ações humanas ao meio? Citado por CARNEIRO e MATOS 

(2012), Darby traz alguns apontamentos quando considera: 

(...) toda geografia é histórica, “real ou potencial”, visto que o presente 
geográfico se torna, necessariamente, geografia histórica com o decorrer do 
tempo, Reafirmamos com isso, não apenas a relação estreita entre tempo e 
espaço, mas entre as geografias histórica e contemporânea (CARNEIRO e 
MATOS, 2012, p.37). 
 

Contudo, noutra exposição,  esses mesmos autores ainda consideram 

sobre geohistória, ou para eles “Geografia Histórica”: 

(...), a geografia histórica não pode se contentar em apenas descrever e 
explicar a evolução temporal dos elementos selecionados na paisagem 
através de um método retrospectivo, mas deve se preocupar com a 
compreensão da complexidade e do funcionamento das paisagens passadas. 
(KUCERA, 2008 apud CARNEIRO e MATOS, 2012 – grifos nossos). 

 

 Diante das citações anteriores e dos desafios e objetivos desta dissertação em 

História, alguns elementos filosóficos que permeiam a geohistória podem nos ser 

importantes como embasamento tanto conceitual como metodológico para nossas 

futuras análises, portanto, nesse viés de estudo é fundamental ter em mente a 

categoria espacial como algo a ser problematizada. Perante ao que vem sendo 

discutido, há que se tomar cuidado para não se cair em definições ou aproximações 

superficiais, como as presentes em muitos dicionários ou no “senso comum”. Há que 

se problematizar. A provocação e o questionamento devem estar sempre presentes.  

No decorrer das tentativas de explicação da realidade, por questões didáticas, 

são definidos períodos, eras, categorias espaciais (como lugar, território, entre outros), 

e com base em BRAGA (2010, p. 25) “Periodizar é um procedimento importante, mas 

é necessário entender que cada período contém continuidades, permanências do 

passado que influenciam o futuro. A respeito dessas “continuidades e permanências”, 

termo complementar a elas seria o da “ruptura”. Em complemento a essas ideias, 

ainda BRAGA (2014) nos mostra apoiado em Milton Santos, que espaço e tempo só 

se dialogam, se a sociedade, portanto, o “realizar humano” que se dá sobre a base 

material espacial e temporal, for considerado.  
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Ainda em torno das concepções de continuidades e descontinuidades 

mostradas por  OLIVEIRA (1982) Milton Santos, traz semelhante concepção ao 

considerar que “(...) o espaço é uma acumulação desigual de tempos” (SANTOS, 

1978, P.256). Além disso, para SANTOS (1994) podemos conceber o tempo sob dois 

eixos: um é o das sucessões e o outro das coexistências. Quanto o primeiro o autor 

contribui: 

O tempo flui e por conseguinte um fenômeno vem depois do outro fenômeno. 
Assim, há uma sucessão de fenômenos ao longo do tempo. As coisas se dão 
em uma sequência (...) uma espécie de ordem temporal. (SANTOS, 1994, 
p.163). 

 

Em relação às “coexistências” ou simultaneidade, Milton Santos argumenta que 

em um determinado lugar, por exemplo, cada ação de diversos sujeitos, possui um 

tempo e cada qual uma maneira diferente de utilizá-lo. São temporalidades diversas, 

concomitantes, “coexistem”. Não há um “uso” homogêneo do tempo. A própria 

coexistência condiz com um objetivo geral, único dos sujeitos, que é a vida em 

sociedade. Mas esta vida se manifesta em temporalidades diferentes, cada ação se 

dá no seu tempo, com objetivos específicos. (SANTOS, 1994). Portanto, sob esse 

olhar, em determinado lugar, nele coexistem maneiras diferentes de se agir ou 

executar determinada coisa. Uma maneira didática quanto a isso em pensar as 

“simultaneidades” de tempos é a própria dinâmica do espaço mundial. Cada país 

possui uma dinâmica temporal própria condizente com sua história. Ao mesmo tempo 

em que no espaço mundial há países que estão galgando determinado estágio de 

tecnologia, outros, por exemplo, podem estar mais atrasados ou mais avançados. Sob 

um determinado espaço coexistem, portanto, várias temporalidades diferentes34. 

 
34 Além das abordagens mostradas podemos citar as noções em torno de “tempo histórico” versus 

“tempo cronológico”.  Para Reinhart Koselleck, um renomado historiador alemão, o "tempo histórico" 
refere-se à dimensão temporal da experiência histórica e das mudanças sociais ao longo do tempo. Ele 
argumenta que o tempo histórico é construído socialmente e está sujeito a interpretações e significados 
diferentes de acordo com o contexto cultural e histórico. Koselleck desenvolveu a ideia de "espaços de 
experiência" e "horizontes de expectativa" como estruturas que moldam a percepção do tempo histórico 
em diferentes épocas e sociedades. Essas categorias ajudam a entender como as pessoas percebem 
e dão sentido ao passado, presente e futuro em diferentes contextos históricos. Além disso, o 
historiador francês Fernand Braudel trabalha com a ideia de diferentes temporalidades na análise, 
compreensão e reflexão histórica. Nessa perspectiva, Braudel diferenciou o tempo do calendário, do 
fato ou do evento, que é linear, de outras perspectivas temporais, como o tempo das conjunturas e o 
das grandes estruturas (tempo de longa duração). Braudel entendia que para compreender um fato era 
fundamental abarcar uma análise histórica, entendendo que há diferentes durações, podendo haver 
rupturas, permanências, simultaneidade e sucessões. Para explorar um pouco mais essa discussão, 
verificar: PETRY RAHMEIER, Andrea Helena . O que é tempo histórico. 2013. (Apresentação de 
Trabalho/Comunicação), presente em < 
https://www2.faccat.br/portal/sites/default/files/O%20QUE%20E%20TEMPO%20HISTORICO.pdf> - 
acessado em 29/02/2024. Além desse trabalho, consultar também: REIS, J. C. . O Conceito de Tempo 

https://www2.faccat.br/portal/sites/default/files/O%20QUE%20E%20TEMPO%20HISTORICO.pdf
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Milton Santos como um dos mais destacados autores da chamada “Geografia 

Crítica”, suas obras foram ser de vital importância para compreendermos esse diálogo 

entre espaço e tempo, e que pode ser útil às Ciências Humanas como um todo. Em 

sua obra “Por uma Geografia Nova”, SANTOS (1978), defende que o espaço poderia 

ser definido por “um conjunto indissociável de fixos e fluxos.” Os fixos podem ser 

entendidos como elementos ou objetos fixados (ou presos) no espaço e os fluxos são 

um resultado direto ou indireto das ações que atravessam ou se imbricam entre os 

fixos. Essa relação nos remete a pensar um diálogo entre os dois termos (fixo e fluxo), 

o segundo imprimindo ao primeiro, condições de significado ou valor, sendo os dois 

interligados em sistema. 

Santos, ao longo de sua trajetória teórica, destaca que essa é uma primeira 

aproximação de definição de espaço, e para tanto, para ele ainda é insuficiente. Em 

outras obras, o autor considera que espaço geográfico poderia ser entendido pela 

“soma da configuração territorial mais as relações sociais”. Todavia, em outra obra 

intitulada “A natureza do espaço”, Santos expõe suas principais ideias a respeito do 

objeto geográfico, quanto também sobre a própria ciência Geográfica. Para ele, cabe 

à Geografia estudar o espaço como: “o conjunto indissociável de sistemas de objetos 

e sistemas de ações” (SANTOS, 2014, p.63). E mais a frente é complementado que 

esse conjunto é indissociável, solidário e contraditório e que tais sistemas não podem 

ser tomados separadamente, mas ambos são a premissa por onde a história se dá.  

E acrescenta: 

Os objetos não têm realidade filosófica, isto é, não nos permitem o 
conhecimento, se os vemos separados dos sistemas de ações. Os sistemas 
de ações também não se dão sem os sistemas de objetos. (...) Sistemas de 
objetos e sistemas de ações s interagem. De um lado, os sistemas de objetos 
condicionam a forma como se dão as ações e, de outro, os sistema de ações 
leva à criação de objetos novos ou se realiza sobre objetos preexistentes. É 
assim que o espaço encontra a sua dinâmica e se transforma. (SANTOS, 
2014, p. 63). 

  

 Para além dessas considerações, é importante considerar que os objetos 

podem significar tudo o que existe na superfície da Terra, numa extensão contínua, 

uma objetividade que também compreende heranças da história natural, como 

também resultados da ação humana que se consolidaram ao longo do tempo (as 

 
Histórico em Ricoeur, Koselleck e Annales: uma articulação possível. Síntese Nova Fase, Belo 
Horizonte, v. 23, p. 71-90, 1996, presente em: < 
https://www.faje.edu.br/periodicos/index.php/Sintese/article/download/989/1428> - acessado em 
29/02/2024. 

https://www.faje.edu.br/periodicos/index.php/Sintese/article/download/989/1428
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chamadas rugosidades). Há que se destacar que os objetos estão em sistema, em 

combinação uns com outros, em torno de uma funcionalidade e não uma mera 

“coleção” ou distribuição sem interligações entre os mesmos. Para Milton Santos, para 

entender as ações seria importante a princípio, concebê-las em processo, composto 

de propósitos pelo ser humano, com a intenção de mudar alguma coisa, transformar, 

e que também contempla a noção de trabalho, perspectiva cara nas reflexões 

marxistas sobre o “motor” da história humana. 

 Conforme  aponta CORRÊA (1995), no estudo do espaço é necessário ir além, 

inserindo pensarmos sobre estrutura social. Para este autor: “A estrutura diz respeito 

à natureza social e econômica de uma sociedade em um dado momento do tempo: 

são a matriz social onde as formas e funções são criadas e justificadas” (CORRÊA, 

1995, p.29). Já o termo processo, se relaciona com as concepções de tempo 

mostradas anteriormente, ao envolver mudança, continuidade e sucessão. 

Processo (...) é definido como uma ação que se realiza, via de regra, do modo 
contínuo, visando um resultado qualquer, implicando tempo e mudança. Os 
processos ocorrem no âmbito de uma estrutura social e econômica e resultam 
das contradições internas das mesmas. Em outras palavras, processo é uma 
estrutura em seu movimento de transformação (CORRÊA, 1995, p.29) 
 

Ao longo do trabalho, outro conceito que subsidiou as discussões além de 

“espaço” e “tempo”, foi “território”.  
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1.2– Território e Formação territorial 

Relacionado à expressão “Processo histórico”, temos também o termo 

“Formação histórica”, e que para nosso trabalho podemos pensar também essa 

abordagem conceitual a ideia de “Formação territorial”. Quando nos deparamos com 

a palavra “Formação”, nos remetemos a algo “que se forma”, algo em construção, 

portanto, ideia de processo. E quando tocamos nessa reflexão conceitual e 

epistemológica, o conceito de Tempo é de grande importância aos estudos 

geohistóricos. 35 

No sendo comum, tomamos muitas vezes o tempo como um conjunto de 

instantes, ou nos remete à ideia de determinada época, que pode abarcar certas 

circunstâncias da vida, ao estado das coisas, aos costumes, às opiniões ou até 

mesmo épocas históricas diferentes. Numa lógica histórica, pode-se pensar o passar 

dos anos; em outras abordagens tem-se ideias do cotidiano como “demorar”; “perder 

tempo”; “matar o tempo”, entre outros.  

Tanto na História, quanto também na Geografia, é importante pensar que em 

cada período há continuidades, permanências do passado que influenciam o futuro. 

A respeito dessas “continuidades e permanências”, termo complementar a elas seria 

o da “ruptura”. Como salienta Saquet: 

[...] movimento histórico e relacional a um só tempo, com continuidades (per-
manências) e descontinuidades (rupturas, mudanças). O tempo significa, 
nesta compreensão, um movimento contínuo. O tempo presente, passado e 
futuro indicam processualidade e, também, simultaneidade, pois vivemos 
diferentes temporalidades e territorialidades, em unidades, em processo 
constante e concomitante de desterritorialização e reterritorialização que gera 
sempre novas territorialidades e novos territórios que contêm 
traços/características dos velhos territórios e territorialidades (SAQUET, 
2006, p.82) 

Portanto, através dessa passagem, destaca-se que para pensar o tempo não 

basta inseri-lo numa lógica cronológica, ano após ano, evento após evento. Portanto, 

há que se inserir a ideia da simultaneidade dos fatos. Com o tempo, é importante 

interligar à noção de espaço, como discutimos no item anterior.  

 
35 Elisee Reclus considera: “a Geografia não é outra coisa que a História no Espaço, assim como a 
História é a Geografia no Tempo” – RECLUS apud DUARTE (2006) – presente em DUARTE, R. H. . 
Natureza e sociedade, evolução e revolução: a geografia libertária de Elisée Reclus. Revista Brasileira 
de História , São Paulo, v. 26, n.51, p. 11-24, 2006. 
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No bojo conceitual e epistemológico, como categoria inerente às análises 

históricas, abordamos a seguir território, sertões e fronteiras. Primeiramente, como 

um dos principais utilizados na pesquisa, procurou-se trazer uma discussão sobre 

território para depois avançarmos para outros conceitos que em grande medida estão 

relacionados. 

1.3 - Território 

Muitas vezes no senso comum, território é uma palavra usada sem muitas 

preocupações quanto ao seu significado. É muito comum ser associada simplesmente 

à uma extensão de terras, aos substratos terrestres, confundida até mesmo com o 

conceito de espaço, mostrado anterior. Muito comum também utilizado para se referir 

às áreas governadas pelos Estados Nacionais. No entanto quando procuramos ir além 

dessas ideias triviais, utilizadas no cotidiano, nos esbarramos em questões mais 

complexas às ciências sociais como um todo. 

Em várias áreas do conhecimento houve um grande esforço por parte de vários 

autores na tentativa de explicação desse conceito e como ele estava presente no 

estudo das dinâmicas espaço temporais. Contudo, de antemão, não se pretende 

exaurir o debate sobre os conceitos abordados até então, e não será diferente quanto 

ao de Território.  Para nossa pesquisa, voltamos um pouco mais nossos estudos às 

contribuições que a Geografia tem oferecido às ciências sociais como um todo. 

Desde suas abordagens como já mencionado no senso comum, no cotidiano, 

da relação de território com Estado, nos campos de estudos da Geopolítica, tem sido 

um campo conceitual muito caro à compreensão de formação de fronteiras dos 

Estados Modernos. Nessa perspectiva, notamos já com Ratzel no século XIX, a 

associação de Terriório com a ideia de Espaço Vital, ou seja, o território como sendo 

espaço de grande importância do Estado e sua à população correspondente. O 

território sob essa ótica “ratzeliana”, esteve associado ao estrato material das terras 

pertencentes a esta poderosa instituição política, estrato este essencial à 

sobrevivência do povo, dotado de recursos florestais, minerais, entre outros. 

À medida que os estudos avançaram, o conceito foi ganhando complexidade. 

Um dos principais autores que trabalharam este conceito foi Claude Raffestin, 
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trazendo para o debate, território sob a ótica dos “poderes”36. Desde esta contribuição 

epistemológica, o conceito de território deixa de ser entendido simplesmente como 

“estrato material” e amplia-se o horizonte interpretativo de tê-lo sob a ótica das 

“relações de poder”.  

Para Iná Elias de Castro37, tomando como base as relações de poder, supõe-

se sempre assimetrias na posse dos meios e nas estratégias para o exercício do 

poder, e o território é tanto um meio como uma condição de possibilidade de algumas 

destas estratégias. Para a autora, o entendimento de poder passa por três 

perspectivas: poder despótico, onde há uma relação de mais forte sobre um lado mais 

fraco, existindo portanto nessa relação a díade “medo e coerção”. Outra perspectiva 

de poder é no sentido da autoridade, que consiste na capacidade de ser obedecido. 

Por último estaria o poder político, que perpassa o ideal coletivo, visando um certo 

“bem comum”. Estas duas últimas perspectiva podemos associá-las aos poderes na 

sociedade, ligados às instituições e leis que mantém os Estados, por exemplo. 

O conceito de território é de vital importância para entendermos o transcorrer 

da história de como se dão os processos atuantes na organização do espaço. E sob 

esta lógica, outros autores ligados à filosofia como Deleuze e Guattari, mostram que 

os territórios são resultantes das ações que os sujeitos realizam no tempo e no 

espaço, criando e recriando territórios38. Saquet por outro lado destaca:  

o território é entendido como lugar de relações sociais; de conexões e redes; 
de vida, para além da produção econômica, como natureza, apropriação, 
mudanças, mobilidade, identidade e patrimônio cultural; como produto 
socioespacial e condição para o habitar, viver e produzir (SAQUET, 2007, p. 
118). 39 

Para Rogério Haesbaert, pensar este conceito (território) não seria interessante 

considerar apenas questões naturais, nem unicamente políticas, culturais ou 

econômicas separadamente. Ao tentar englobar todas estas perspectivas, seria 

avançar a dimensão conceitual para um nível mais integrado. Para o autor, uma visão 

integrada do espaço social, portanto do território, hoje, é pouco comum. Mas, diante 

disso, é pertinente encarar território como um híbrido – entre sociedade e natureza, 

 
36 RODRIGUES, op. cit, p. 149. 
37 RODRIGUES, op. cit, p. 150. 
38 DELEUZE E GUATTARI apud RODRIGUES, op. cit, p. 155. 
39 SAQUET, M. A. Abordagens e concepções de território. São Paulo: Expressão Popular, 2007. 



33 
 

entre política, economia e cultura, considerando assim materialidade e “idealidade”, 

numa imbricação, que é complexa, entre tempo-espaço.  

Assim temos para este autor: 

“O território, de qualquer forma, define-se antes de tudo com referência às 
relações sociais (ou culturais, em sentido amplo) e ao contexto histórico em 
que está inserido (...) É imprescindível, portanto, que contextualizemos 
historicamente o “território” com o qual estamos trabalhando. Se nossa leitura 
for uma leitura in-tegradora, o território respondendo pelo conjunto de nossas 
experiências ou, em outras palavras, relações de domínio e apropriação, 
no/com/através do espaço, os elementos-chave responsáveis por essas 
relações diferem consideravelmente ao longo do tempo.” (HAESBAERT, 
2016, p.78). 

Em outra passagem o autor traz outras ideias para entender esse conceito: 

“Tendo como pano de fundo esta noção “híbrida” (e, portanto, múltipla, nunca 
indiferenciada) de espaço geográfico, o território pode ser concebido a partir 
da imbricação de múltiplas relações de poder, do poder mais material das 
relações econômico-políticas ao poder mais simbólico das relações de ordem 
mais estritamente cultural”. (HAESBAERT, 2013, p.79) 

Outro autor, Marcelo Lopes de Souza, acrescenta: 

A comparação de um território com um “campo de força” aparece, então, 
como uma analogia bastante razoável: ao mesmo tempo em que o território 
corresponde a uma faceta do espaço social (ou, em outras palavras, a uma 
das formas de qualificá-lo), ele é, em si mesmo, intangível, assim como o 
próprio poder o é, por ser uma relação social (ou melhor, uma das dimensões 
das relações sociais). Se o poder é uma das dimensões das relações sociais, 
o território é a expressão espacial disso: uma relação social tornada espaço 
– mesmo que não de modo diretamente material (SOUZA, 2013, p.97–98).  

 Como manifestação do poder na formação e (re)configuração territorial 

nos esbarramos na temática da violência praticada em vários âmbitos da formação 

espaço temporal da Capitania de Minas em contexto colonial. Quando colocado em 

diálogo com dinâmicas espaço temporais, ao movimento da sociedade, torna-se uma 

importante perspectiva para entender as diversas formas de ocupação, uso e 

transformação dos diversos espaços. Colabora para se pensar o espaço como um 

palco de disputas, um "campo de forças". Algumas questões como desmantelamento 

indígena pelos bandeirantes, ou pela perseguição e destruição dos quilombos, e 

décadas posteriores a temática sobre o “direito à terra” entre outras,  nos permite 

pensar como a violência se materializa no espaço através das relações de poder. O 

uso da violência colabora para formação ou “deformação” dos espaços. Muitos dos 

territórios formados são resposta às dinâmicas sociais (grifos nossos).  
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Portanto, após esse voo conceitual sobre território, algumas questões ficam 

mais claras em relação à própria pesquisa. A dimensão social a importância dos 

sujeitos históricos é fundamental à pesquisa geohistórica, e na definição de território. 

Partimos de uma concepção de território como extensão de terras, ou somente áreas 

dos Estados, para encararmos o território sob a ótica de ser fruto das relações sociais, 

especificamente as relações de poder espacializadas, portanto, relações 

territorializadas. E por abarcar diferentes sujeitos, diferentes interesses, as relações 

que se materializam no espaço territorializa e integra em seu processo espaço 

temporal vários aspectos sociais, econômicos, culturais. E nos resta as seguintes 

indagações: Por que o conceito de território é importante? Ao olharmos o espaço que 

está sendo organizado, não o encaramos como neutro. Ao olharmos sob a ótica das 

relações de poder sobre o espaço, portanto, o território, podemos refletir 

parafraseando ainda Souza (1995), “quem domina ou quem influencia e como domina 

ou influencia esse espaço?”40.Nessa perspectiva, podemos trazer para estudo e 

reflexão a atores responsáveis pela organização do espaço em questão, seus 

interesses, e como são seus meios de transformação territorial.  

No entanto, diante da importância que alguns autores tiveram em discutir essa 

temática, optamos por aprofundar um pouco mais suas contribuições epistemológicas. 

Diante disso, os autores já mencionados Rogério Haesbart e Marcelo Souza foram os 

escolhidos nessa pesquisa.  

Abordagem de Rogério Haesbaert: 

Antes de adentrarmos na perspectiva Rogério Haesbaert, pensemos como 

podemos abordar o conceito de território. Há um conceito “puro” de território? Qual 

sua importância dentro de uma discussão histórico geográfica? Como o mesmo 

poderia ser utilizado para explicar as bases da formação do Centro Oeste Mineiro? Ao 

longo de nossa pesquisa, tais provocações tentaram ser respondidas. 

Haesbaert, em sua obra “O mito da Desterritorialização – Do “Fim dos 

Territórios” à Multiterritorialidade”, (HAESBAERT, 2016), para discutir o termo 

“desterritorialização”, começa com uma provocação ao questionar de que território 

 
40 SOUZA, M. J. L. O território: sobre espaço, poder, autonomia e desenvolvimento. In: CASTRO 
et al (Orgs.). Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 1995. (p. 77-116) 
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estamos falando? Para se referir a este fenômeno se adota geralmente o âmbito 

político, onde as fronteiras dos Estados Nacionais estariam se fragilizando perante à 

uma nova ordem econômica mundial, com multinacionais desestabilizando a estrutura 

de poder e soberania dos Estados frente a seus territórios, ditando “regras” 

econômicas em um jogo mundial.  Em outros contextos o fenômeno de 

desterritorialização foi algo comum na história da humanidade, onde grupos se 

sobrepõem a outros, com fins diversos, seja em busca de recursos, por exemplo, 

tribos sobre tribos, onde uma estaria “desterritorializando” a outra, fenômeno que está 

imbricado no conjunto de transformações espaço temporais, portanto na base da 

formação histórica das sociedades.  Haesbaert constrói sua abordagem com base 

em três tópicos, onde há: 1) território entendido numa lógica materialista; 2) território 

numa lógica idealista; e 3) território numa perspectiva integradora. Na perspectiva 

materialista, o autor a divide em três abordagens: concepção naturalista, econômica 

e jurídico/política. Além disso, segundo o autor, território pode ser entendido em um 

sentido ontológico, visto como algo palpável, material, ou ser concebido apenas no 

campo epistemológico, considerado como um recurso analítico, ou uma categoria de 

análise das Ciências.  

Na perspectiva naturalista, território especialmente dentro das ciências 

biológicas, é visto como uma área geográfica, e que gira em torno das necessidades 

vitais seres (como proteção e reprodução). Haesbaert ao contemplar Henry 

Eliot Howard, considera que o território apenas pode ser entendido como algo 

demarcável, dentro de algumas fronteiras ou limites. Além disso, o território quando 

levado à perspectiva humana pode ser pensado como uma área de disputa, onde o 

ser humano teria uma pulsão interna, uma herança genética animalesca, pulsão essa 

em torno do “querer conquistar”, usar da violência (HAESBAERT, 2016). Nessa 

lógica do naturalismo, o território pode ser entendido como fonte de recursos 

alimentares, para fins de reprodução; proteção de proles, “famílias”, alcatéias, entre 

outros. 

Ainda sob um viés materialista, Haesbaert nos traz uma abordagem econômica 

de território. Segundo o autor, uma perspectiva econômica vê o território como fonte 

de recursos, onde ocorrem processos de controle e usufruto, que se manifestam 

através do acesso, controle e uso (HAESBAERT, 2016). Nesta concepção, algumas 

semelhanças podem ser encontradas quando comparadas à concepção naturalista, 
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onde se pensa a questão da sobrevivência e reprodução dos seres vivos, porém neste 

caso, no contexto das relações sociais.  

Sob o viés econômico do território, podemos retomar Milton Santos concebe 

este conceito como “território usado”, sinônimo do próprio conceito de “espaço 

geográfico”. Pode-se pensar território à luz de duas abordagens: entendê-lo sob a 

lógica de atores hegemônicos, os quais têm interesse nele como recurso, e sob outra 

lógica, na dos “dominados”, o território é tido como abrigo, sobrevivência, 

especialmente quando pensado numa lógica do “local” ou do refúgio. Ainda em 

Santos, é importante discutir o conceito de território contextualizando-o na questão do 

uso, e não concebê-lo apenas como “conceito puro”, no sentido ontológico como 

Haesbaert contemplou em suas análises. Segundo Santos,  

“Vivemos com uma noção de território herdada da modernidade incompleta e 
do seu legado de conceitos puros, tantas vezes atravessando os séculos 
praticamente intocados. É o uso do território, e não o território em si mesmo, 
que faz dele objeto de análise social.” (SANTOS, 1994, p.15) 

 Esta concepção econômica de território, com base nos trabalhos de Milton 

Santos, por exemplo, se pauta por discutir questões “mais contemporâneas”, a 

respeito do capitalismo, da dinâmica das grandes empresas multinacionais, 

problematizando-as em meio a temáticas que apontam o papel do Estado hoje, seus 

limites diante de novos atores econômicos (como as empresas, bancos entre outros).  

Além desta, Rogério Haesbaert traz outra interpretação deste conceito, numa 

perspectiva idealista. Como o próprio termo sugere, as concepções de território aqui 

expressas não associam este conceito às ideias de uso, acesso e controle de 

recursos. Dentro da Antropologia este conceito tem sido destaque para se 

contextualizar alguns estudos no âmbito dos povos indígenas, povos nativos 

africanos, entre outros41. Na década de 1980, o antropólogo Edward Hall, traz uma 

interpretação de território associada a “códigos culturais”, onde grupos diversos, 

possuem certos códigos de identificação com alguma área, códigos estes ligados a 

questões de crenças, tradições, entre outros. Além de Hall, José Luís Garcia traz outra 

 
41Não apenas antropólogos trataram deste conceito, onde dentro da própria Geografia, pode se 

identificar as contribuições de Bonnemaison e Cambrèzy (HAESBAERT, 2016 apud. BONNEMAISON 
E CAMBRÈZY, 1996) onde criticavam a concepção de território como somente limites do Estado, uma 
crítica aos territórios polígonos. Conceber território é transcender as ideias de fronteiras bem 
demarcadas, onde se deve observar outras questões como culturas, identidades, entre outras.  
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contraposição às ideias de território como materialista, na qual defende este conceito 

possui caráter subjetivo, algo existente entre meio físico e o homem, território 

semantizado, dotado significados pelos grupos. Conceber esse conceito numa 

perspectiva idealista visa entendê-lo numa dimensão dos valores; o espaço está 

investido de valores, não só materiais.42(HAESBAERT, 2016). 

Por fim, Haesbaert após explanar sobre cada uma dessas abordagens aqui 

tratadas, deixa algumas reflexões para pensar o território numa perspectiva 

integradora. Segundo ele, para ao encararmos este conceito não se deve resumi-lo 

apenas sobre questões naturais, nem unicamente políticas, culturais ou econômicas 

separadamente. Pensar este conceito de forma integrada é tentar englobar todas 

essas perspectivas. Mas, diante disso, é evidente tentar conceber território como um 

híbrido – entre sociedade e natureza, entre política, economia e cultura, considerando 

assim materialidade e “idealidade”, numa imbricação, que é complexa, entre tempo-

espaço. 

 Podemos ilustrar essa ideia, quando o correspondente autor defende que:  

O território, de qualquer forma, define-se antes  de tudo com referência às 
relações sociais (ou culturais, em sentido amplo) e ao contexto histórico em 
que está inserido (...) É imprescindível, portanto, que contextualizemos 
historicamente o “território” com o qual estamos trabalhando. Se nossa leitura 
for uma leitura integradora, o território respondendo pelo conjunto de nossas 
experiências ou, em outras palavras, relações de domínio e apropriação, 
no/com/através do espaço, os elementos-chave responsáveis por essas 
relações diferem consideravelmente ao longo do tempo. (HAESBAERT, 
2016,p.78). 

Para finalizar sua abordagem, em outra passagem o autor deixa algumas ideias 

necessárias para entender tal conceito: 

“Tendo como pano de fundo esta noção “híbrida” (...) o território pode ser 
concebido a partir da imbricação de múltiplas relações de poder, do poder 
mais material das relações econômico-políticas ao poder mais simbólico das 
relações de ordem mais estritamente cultural”. (HAESBAERT, 2013, p.79). 

 

 

 
42Como abordado ao longo do capítulo 3 desta dissertação, a questão quilombola no Centro Oeste 
Mineiro,  ao abordar o tema dos “valores simbólicos”, “valores de identidade” no tempo e no espaço, 
são expressões chaves num contexto atual, onde vários grupos quilombolas, ou comunidades, tentam 
fazer frente à diversas forças “esmagadoras”, no intuito para se legitimarem como um povo, com uma 
cultura e um território reconhecido.  
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Abordagem de Marcelo Lopes de Souza 

São visões diferentes, mas que se complementam, os autores Haesbaert e 

Souza quanto às suas perspectivas conceituais. Enquanto o primeiro nos mostra uma 

variedade de interpretações do conceito de território, o segundo já nos proporciona 

uma visão mais específica desse conceito, e para ele território a princípio poderia ser 

“(...) um espaço definido e delimitado por e a partir de relações de poder” (SOUZA, 

2013, p.78) Em sua produção bibliográfica, este autor nos traz ao pensar o território, 

é necessário ver “(...) quem domina, governa ou influencia quem nesse espaço, e 

como?” (SOUZA, 2013, p.87). Todo poder, conquanto, todas as relações de poder, 

necessariamente se exercem em relação ao território, ou por meio dele, ou seja, 

qualquer relação humana não está “flutuando no ar”, mas sempre conectada ao 

espaço (SOUZA, 2013). 

Ao se territorializar” determinado espaço, diversos grupos humanos têm 

variados motivos para fazê-lo, o que muitas vezes território pode ser associado ao 

substrato material de determinados locais, portanto em torno de uma materialidade 

mas também motivações ligadas à questões imateriais, como significados culturais, 

simbólicos. Os objetivos podem ser desde recursos naturais, porções estratégico-

militares, entre outros. Souza nos adverte que: 

“Mais uma vez: o que “define” território é, em primeiríssimo lugar, o poder. 
Ou, em outras palavras, o que determina o “perfil” do conceito é a dimensão 
política. (SOUZA, 2013, p. 88) – grifos do autor. 

Uma das pretensões deste autor com relação a este conceito, é considerá-lo 

não como sinônimo de espaço geográfico, ou mesmo como substrato material, como 

muitas vezes no senso-comum, ou até em meios acadêmicos ocorre. Em geral tal 

conceito é atribuído à extensão de terras de determinado Estado, inclusive se 

confundindo com os recursos naturais, rios, florestas, entre outros. Portanto dessa 

maneira, ocorre uma “coisificação” do conceito e o que ele significa (SOUZA, 2013). 

Porém, é advertido que a dimensão material há que ser considerada no entendimento 

desse conceito, mas não levada a algo exclusivo dele, não bastando esta visão para 

explicá-lo, como se pode perceber nessa citação: 
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“(...) se o exercício de poder tem a ver com desafios e situações que remetem 
ao subtrato espacial e às suas formas, aos objetos geográficos visíveis e 
tangíveis- , é evidente que a materialidade jamais poderia ser desimportante. 
O fato de se admitir que o território, na qualidade de uma projeção espacial 
de relações de poder, não deve ser confundido com o substrato não quer 
dizer, de jeito nenhum, que seja possível compreender e, mais ainda, 
investigar territórios concretos (sua origem e as causas de suas 
transformações ao longo do tempo) sem que o substrato espacial material do 
espaço social seja devidamente considerado” (SOUZA, 2013, .95). 

Os territórios são “antes relações sociais projetadas no espaço que espaços 

concretos” (SOUZA, 2013 apud SOUZA, 1995, 87), mas também território são 

“relações de poder espacialmente delimitadas e operando, destarte, sobre um 

substrato referencial” (SOUZA, 2013, p.96 apud SOUZA, 1995, p.97). É importante 

além disso, pensar o território análogo a um “campo de força”43. Assim como o autor 

defende em outra passagem: 

“A comparação de um território com um “campo de força” aparece, então, 
como uma analogia bastante razoável: ao mesmo tempo em que o território 
corresponde a uma faceta do espaço social (ou, em outras palavras, a uma 
das formas de qualificá-lo), ele é, em si mesmo, intangível, assim como o 
próprio poder o é, por ser uma relação social (ou melhor, uma das dimensões 
das relações sociais). Se o poder é uma das dimensões das relações sociais, 
o território é a expressão espacial disso: uma relação social tornada espaço 
– mesmo que não de modo diretamente material” (SOUZA, 2013, p.97 – 98) 

Em alguns casos, território também pode e deve ser pensado à luz das 

temporalidades e durações.  SOUZA (2013) defende a ideia de territórios cíclicos 

como um território que pode ter durabilidade de horas, ou ser pensado numa longa 

duração, como fronteiras de Estados. Quanto à perspectiva deste autor, a citação a 

seguir traz alguns elementos chaves e sintetizadores para pensar esse tão aclamado 

conceito: 

“O território (...) é fundamentalmente um espaço definido e delimitado por e a 
partir de relações de poder. A questão primordial, aqui, não é na realidade, 
quais são as características geoecológicas e os recursos naturais de uma 
certa área, o que se produz ou quem produz em um dado espaço, ou ainda 
quais as ligações afetivas e de identidade entre um grupo social e seu espaço. 
Estes aspectos podem ser de crucial importância para a compreensão da 
gênese de um território ou do interesse por tomá-lo ou mantê-lo (...), mas o 
verdadeiro Leitmotiv é o seguinte: quem domina ou influencia e como domina 
ou influencia esse espaço? Este Leitmotiv traz embutida, ao menos de um 
ponto de vista não interessado em escamotear conflitos e contradições 
sociais, a seguinte questão inseparável, uma vez que o território é 

 
43“Diversamente do substrato, os territórios não são matéria tangível, palpável, mas sim “campos de 

força” (...) que só existem enquanto durarem as relações sociais das quais eles são projeções 
espacializadas. O verdadeiro Leitmotiv do conceito de território é político, e não econômico ou, como 
ocorre com o conceito de lugar, cultural-simbólico”. (SOUZA, 1995, p. 89 – grifos do autor). 
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essencialmente um instrumento de exercício de poder: quem domina ou 
influencia quem nesse espaço, e como? (SOUZA, 2013, p. 78-79) 

Muitas outras abordagens de outros pesquisadores poderiam colocadas para 

reflexão ao longo desta dissertação, mas é importante que estabeleçamos com este 

conceito, relações com outras temáticas e abordagens epistemológicas. A ênfase 

dada sobre desses dois autores (Haesbaert e Souza) vai ao encontro do que será 

abordado mais à frente neste trabalho, aos objetivos desta pesquisa. O primeiro autor 

nos mostrou uma gama de abordagens para se pensar o território, com isso evita-se 

abordá-lo de forma “simplista”. E quanto a Marcelo Souza, o território não 

necessariamente é algo material, mas só existe em torno das relações sociais, 

especialmente das relações de poder.  

Ao ampliarmos esta discussão, podemos dialogar com os conceitos de 

espaço/tempo, tomando “território” como processo, o que cabe refletir que ele “não é”, 

mas está “sendo”, está relacionado a uma condição dinâmica nas relações humanas. 

Os territórios, portanto, podem se transformar ao longo do tempo; se modificam em 

decorrência de diferentes dinâmicas espaço/ temporais. E para subsidiar a ideia  das 

“territorialidades” que foram importantes tanto  nos primórdios da formação da 

Capitania de Minas Gerais, quanto aquelas que foram importantes na constituição das 

bases da formação do “Centro” Oeste Mineiro. 

Como salienta SAQUET sobre a ideia de “tempo” e “processos” (2006): 

(...) movimento histórico e relacional a um só tempo, com continuidades 
(permanências) e descontinuidades (rupturas, mudanças). O tempo significa, 
nesta compreensão, um movimento contínuo. O tempo presente, passado e 
futuro indicam processualidade e, também, simultaneidade, pois vivemos 
diferentes temporalidades e territorialidades, em unidades, em processo 
constante e concomitante de desterritorialização e reterritorialização que gera 
sempre novas territorialidades e novos territórios que contêm 
traços/características dos velhos territórios e territorialidades (SAQUET, 
2006, p.82). 

Como ponto de partida, procurou-se encarar a formação da região do Centro 

Oeste Mineira baseada na concepção de território, espaço e tempo. No início da 

“idade do ouro” em Minas Gerais, a região era composta por outros territórios. Nas 

primeiras “territorialidades” os indígenas, logo, com ação de expedições bandeirantes 

muitos grupos foram exterminados. Posteriormente, a região foi local de refúgio para 

as fugas escravistas, um território em constante mudança de sujeitos que nele 

atuavam; uma territorialidade quilombola que se manifestava naqueles espaços, e que 
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assim, formaram uma vasta área, uma “Confederação”, que foi denominada de 

“Campo Grande” AMANTINO (2008) e MARTINS (1995). 

Ao longo do setecentos, os territórios foram se constituindo a partir das relações 

sociais, a partir de uma relação entre a “ordem” escravista e a resistência negra. Outra 

consideração a se fazer, como será foi mais à frente em torno do conceito de “Sertão”, 

é que estes “espaços para oeste” das Minas, locais incultos, foram um exemplo de 

limite até certo contexto, dos poderes Coroa. O Oeste no início do século XVIII ainda 

“não era território colonial”, ou seja, não estava sob o poder português, mas aquém. 

No “oeste”, no mundo das “feras”, para além a “sociedade mineradora” haviam outros 

territórios como propôs AMANTINO (2008). 

Ao longo do século XVIII, à medida que a economia mineradora tomava 

maiores proporções e à medida que a população na região crescia, foi necessário 

iniciar o povoamento de novas novos lugares com intuito de criar condições 

agropecuárias para atender as demandas internas, tornando a territorialidade colonial 

cada vez mais complexa e avassaladora sobre os “vazios” sertões. No decorrer dos 

Setecentos, o alargamento das fronteiras era também uma forma de encontrar mais 

riquezas minerais, mas também poder melhor controle o território, frente às capitanias 

vizinhas.  Nos espaços interioranos, outras territorialidades tiveram papel importante 

nos rumos da formação espacial mineira. Havia dentre elas, algumas que foram mais 

duráveis, como as exercidas pelos potentados, através da aquisição de terras e 

sesmarias. 

Outro tipo de territorialidade, em áreas sertanejas que foram as indígenas, que 

logo entraram em declínio, restando hoje aldeias. Também em uma curta duração, 

porém com um protagonismo maior ao longo do século XVIII, haviam os quilombolas. 

Através das perseguições e desmantelamentos destas territorialidades, a colonização 

que se direcionava a estas terras recém conquistadas, ia gradativamente estruturando 

suas bases territoriais. 

Antes de avançarmos ao capítulo 2, que foi voltado para uma discussão sobre 

os fatores primordiais na consolidação da territorialidade da Coroa sobre Minas no 

século XVIII, trouxemos como conceitos importantes às nossas posteriores análises, 

as noções de sertão e fronteiras. Ao longo do capítulo 3, as análises se voltaram para 

alguns fatores de ordem local/regional que interferiram no ritmo e nas formas de 
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ocupação de uma região que antes, sob a condição de um vasto sertão, pouco a 

pouco foi-se transformando. À medida que esses espaços iam se formando sob novas 

territorialidades, alguns povoados foram se constituindo. Estes, em conjunto com a 

presença de caminhos e picadas na região, juntamente com a expansão das 

concessões de sesmarias, foram elementos estruturantes das bases geohistóricas da 

região hoje conhecida como Centro Oeste Mineiro.  

1.4 - Uma categoria importante: sertão 

 Sertão é uma palavra que possui uma complexidade conceitual em si por 

possuir uma história etimológica que remonta à Idade Média, e ao mesmo tempo que 

desde épocas mais antigas tem sido usada em várias nuances do pensamento 

humano, perpassando desde usos políticos, místicos, folclóricos, artísticos e também 

na literatura. No caso da história brasileira, o conceito de sertão tem desempenhado 

grande importância, desde as épocas das “descobertas” do bandeirantismo até em 

épocas recentes onde sertão é associado a local de atraso, local carente de 

investimento e crucial ao desenvolvimento do interior, especialmente quando tocamos 

na temática do sertão nordestino.  

 Em sua complexidade etimológica Janaína Amado44 nos mostra que Sertão 

possuiu significados importantes como categoria construída em um contexto mundial 

do colonialismo:  

“Segundo alguns estudiosos, “sertão” ou “certão” seria corruptela do 
“desertão”; segundo outros, proviria do latim clássico serere, sertanum 
(trançado, entrelaçado, embrulhado), desertum (desertor, aquele que sai da 
fileira e da ordem) e desertanum (lugar desconhecido para onde foi o 
desertor).(AMADO, 1995, p.147).   

 E como acrescenta ainda a autora, esta categoria fez parte da construção feita 

incialmente pelos colonizadores portugueses, ao longo do processo de colonização. 

Nesse contexto, o conceito carregava em si sentidos negativos, que absorveu o 

significado original, conhecido dos lusitanos desde as navegações ao norte da África 

e que abarcava espaços vastos, desconhecidos, longes da “civilização”, e pouco 

habitados. Porém, o mesmo conceito teve acréscimos, semelhantes às primeiras 

 
44 AMADO, Janaína. Região, sertão, nação. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 8, nº 15, 145 – 
151, 1995; 
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considerações e derivados destas, porém específicos, adequados a uma situação 

histórica particular e única: a da conquista e consolidação da colônia sul americana45. 

 Por outro lado como nos mostra RIBEIRO (2005), o sertão como conceito pode 

ser pensado além de referência a um local real ou determinado espaço físico com 

suas respectivas características, o conceito poder ser visto também sob lógica de uma 

“construção social”, fazendo parte de um imaginário social. E também sob esse viés, 

Antônio Carlos Robert Moraes, acrescenta que:  

o sertão não é um lugar, mas uma condição atribuída a variados e 
diferenciados lugares. Trata-se de um símbolo imposto – em certos contextos 
históricos – a determinadas condições locacionais, que acaba por atuar como 
um qualificativo local básico no processo de sua valoração (MORAES, 2009, 
p. 88)46 (grifos nossos). 

 Assim, no Brasil colonial, “sertão” tanto designou quaisquer espaços amplos, 

longínquos, desconhecidos, desabitados ou pouco habitados – “...seja porque desses 

imensos certões quase nada ainda apuraram...”(SOUZA, 1974, p.138 apud AMADO, 

1995). –, como adquiriu uma significação nova, específica, em grande parte vinculada 

ao ponto de observação, à localização onde se encontrava o enunciante, ao tratar 

deste conceito. Sendo assim o conceito possuía um certo relativismo a depender do 

enunciante. Para o colonizador, exprimia a ideia de terras longínquas e sem leis, ou 

sem a presença das instituições de peso ligadas ao Estado. Mas seriam espaços 

ainda “desterritorializados”?  

 Esse relativismo conceitual também pode ser visto ao encararmos o sertão sob 

a lógica daqueles à periferia do sistema colonial. Daqueles que ainda não foram 

subjugados aos poderes coloniais, religiosos ou civilizacionais, ou mesmo que lutam 

contra o sistema vigente da época, no caso particular da história brasileira podemos 

citar os sistemas escravistas, onde sertões eram refúgio para quilombolas, bandidos, 

foras da lei entre outras considerações.  

Após as considerações feitas anteriormente, podemos entender então o 

conceito de sertão como referência a certas realidades espaço temporais, que 

exprimem: 

 
45 AMADO, op. cit. p. 148. 
46 MORAES, Antonio Carlos Robert. Geografia histórica do Brasil: cinco ensaios, um proposta e uma 

crítica. São Paulo:Annablume, 2009. p. 88.   
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- Locais ou regiões “contrárias” às áreas já ocupadas, ou seja, áreas interioranas, 

contrapondo-se a franja de colonização litorânea; (...) desde os primeiros anos da 

Colônia, acentuando-se com o passar do tempo, “litoral” e “sertão” representaram 

categorias que se complementavam ao mesmo tempo. O sertão ainda a ser 

colonizado, e o litoral, local já “desbravado” e dominado. (AMADO, 1995, p. 148). 

- Regiões palco de mitos e lendas sobre o desconhecido; 

- Ao mesmo tempo que foi uma categoria pensada e construída pelos colonizadores 

e absorvido pelos colonos, em especial pelos diretamente relacionados aos interesses 

da Coroa, “sertão”, também foi apropriado por alguns habitantes do Brasil colonial de 

modo contrário ao colonizador típico português. Para foras da lei por exemplo, o sertão 

possuía caráter de “refúgio”, em geral na periferia da sociedade colonial, “sertão” 

representava liberdade e esperança; fuga de uma relação opressiva que a sociedade 

exercia. 47  

À medida que a colonização avançou, mas também após a Independência, a 

ocupação foi se tornando mais complexa territorialmente, o sertão foi cedendo 

espaços a redes de circulação espacial ligados aos interesses da nova nação. Até 

determinada época a ocupação estava em torno de pontos isolados ou quando 

conectados, eram por tímidas passagens. Com o aumento das redes de circulação, a 

construção novas cidades e estradas, o sertão vai cedendo espaços a usos cada vez 

mais intensos do território, às necessidades e interesses econômicos que novos 

agentes imprimirão futuramente sob a lógica das transformações e complexificações 

das relações capitalistas do mundo moderno. Portanto, como assinala Amado (1995), 

o sertão vai perdendo sua condição de “palco da barbárie” como também assinalou 

AMANTINO (2008), e se integra como território usado, como palco não tão somente 

pelo aumento de terras e fiéis convertidos48, mas como palco de propostas de 

investimento e desenvolvimento interiorano.  

 

 
47 Neste contexto, podemos destacar novamente o trabalho de Janaína Amado como mencionado, mas 
também a noção de sertão como palco de feras mas refúgio e esperança de vida, ideias encontradas 
em AMANTINO (2008). 
48 Ver artigo: ANDRADE, Francisco Eduardo de . A conversão do sertão: capelas e 
governamentalidade nas Minas Gerais. Varia História (UFMG. Impresso) , v. 23, p. 151-166, 2007. 
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Em nossa pesquisa, sertão tem ampla importância ao considerarmos sua 

complexidade de significados tanto etimológicos quanto territoriais, como também tem 

ampla relação com o conceito de áreas limítrofes da civilização e dos poderes. E nos 

cabe algumas indagações: se sertão é o oposto do civilizado, ele seria uma área de 

fronteira? Ou estaria pós a fronteira dos poderes coloniais no século XVIII por 

exemplo? Os sertões mineiros, especialmente os tocantes a parte ocidental de Minas 

para nosso trabalho, além de serem encarados e entendidos sob a dimensão 

conceitual de fronteira, além de condizer com áreas despovoadas, refletiram zonas de 

confronto territorial, zonas de confronto de poderes, mas sobretudo, zonas de 

mudança, do encontro e desencontro de espaços/temporalidades distintas, onde do 

ponto de vista social vemos o colonizador e o indígena; mas vemos também a onda 

civilizacional em busca de acumulação de riquezas se contraponto a uma natureza 

pouco alterada do ponto de vista biológico.   

Portanto, sertão foi espaço de confrontos espaço/temporais. E ainda mais 

podemos acrescentar: seria de fato simplesmente como “palco”? Denotando a ideia 

de um local passivo de intervenção? É interessante pensarmos as questões de 

espaços territorializados sob outras lógicas, especialmente às indígenas que já 

ocupavam, mas também pelas características físicas que iriam ou não resistir ao 

colonizador e oferecer ou não recursos para favorecer e consolidar a ocupação 

interiorana, situação essa que foi favorável àqueles que almejaram colonizar a borda 

oriental do Alto São Francisco por diversos fatores que exploramos mais adiante. 

Destarte, ao decidirmos por “sertão como áreas de fronteiras”, elucidemos a seguir 

um pouco mais sobre esses caros conceitos às ciências que lidam com o espaço e 

tempo: limite e fronteira.  
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1.5 - Os sertões de oeste – limites e fronteiras 

A maneira de delimitar variados conceitos não apenas na historiografia ou 

geografia, mas em outras áreas do conhecimento, está relacionada às várias 

perspectivas filosóficas que variaram ao longo do tempo. Em grande medida, no que 

toca a produção do conhecimento acadêmico, muitas universidades ou até mesmo 

muitos cursos, estiveram ou estão influenciados por uma lógica positivista de se fazer 

ciência. 

Nas décadas de 1960 e 1970 algumas modificações na maneira de encarar o 

conhecimento foram feitas, e muitos conceitos também tiveram modificações. No 

campo da Geografia por exemplo, muitas universidades passaram a colocar em seus 

estudos, perspectivas mais críticas, ligadas a uma Geografia renovada, colocando em 

cena temáticas e reflexões até então não abordadas, como desigualdades sociais, 

exploração capitalista, relações de poder, entre outras questões. Nesse bojo, viu-se o 

crescimento da chamada Geografia Crítica, como já comentamos em trechos 

anteriores.  

Em estudos mais recentes, por exemplo com o geógrafo Claude Raffestin, as 

noções de espaço, limite e fronteira ganham importância ao serem tidos como 

dinâmicos e necessariamente ligados às relações de poder. Contudo, antes de 

prosseguirmos por esse caminho em mostrar a evolução desses conceitos, passemos 

às noções básicas de ambos. 

Ao analisarmos esses conceitos em um dicionário conhecido da língua 

portuguesa49, encontramos sobre limite dois significados chamativos: 

1- Linha divisória de uma área; raia: A jogada ocorreu no limite da pequena área. 

2- Linha real ou não que separa dois territórios adjacentes:  

3- Instante que determina o começo e/o fim de espaço de tempo: Em geral, 12 anos é o limite da 

infância. 

 

 

 
49 Fonte: < https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/limite>; acesso 
em 10/08/2022; 

https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/limite


47 
 

E sobre Fronteira, encontramos: 

1 Parte que corresponde ao limite extremo de uma terra, área, região etc., a parte limítrofe de um 

espaço que confina com outro. 

2 Espaço contíguo a esse limite extremo. 

3 Limite, marco ou linha divisória entre duas regiões, dois estados, países etc. 

 Não seriam termos iguais? De que maneira podemos extrapolar esses 

significados dicionarizados? No senso comum, esses conceitos indicam na maioria 

das vezes o começo e o fim de territórios, estes geralmente associados tão 

simplesmente a territórios de nações, o que os torna de grande importância na 

discussão dos fenômenos histórico espaciais. À medida que os Estados Nação foram 

evoluindo politicamente e territorialmente, o entendimento se torna mais complexo, 

tomando como base por exemplo a expansão das políticas governamentais, 

apropriação e estratégias de proteção de fronteira50. 

 Segundo Cássio Hissa (2002)51, limite é associado à ideia de separação, e 

fronteira à ideia de integração. No entanto, essa discussão para o autor, 

necessariamente passa pela noção de poder, pois ambos conceitos têm funções de 

estabelecer domínios e delimitar árias de influência.  

 Tomando como base as ideias anteriores, podemos considerar os territórios 

como sempre dinâmicos, espaço/temporalmente. Nessa perspectiva Sack (1986) 

considera que “os limites dos territórios não são imutáveis, mudam de acordo com as 

estratégias e recursos de controle e delimitação do espaço”. Nesse debate, 

consideramos também a fala de Rodrigues (2015), ao mencionar que o conceito de 

território tem ampla importância ao discutirmos fronteiras. É sobre o território que os 

sujeitos históricos exercem seu poder, territórios estes definidos por fronteiras 

historicamente construídas. (grifos nossos).  

 

 
50 Ver RODRIGUES (2015, p. 140) presente em RODRIGUES, A. L.. Fronteira e Território: 
considerações conceituais para a compreensão da dinâmica do espaço geográfico.. Produção 
Acadêmica , v. 2, p. 139-157, 2015. 

 
51 HISSA, C. E. V. A. Mobilidade das fronteiras: inserções da Geografia na crise da modernidade. 
Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2002 
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Portanto, ao analisarmos o conceito de fronteira para além de uma linha real 

ou imaginária delimitante de dois ou mais espaços, é importante considerar a 

característica da dinâmica espaço temporal que tal conceito nos convida a mostrar. E 

além disso, ao separar espaços delimitados por relações de poder, há uma separação 

de realidades naturais e humanas. E ao trazermos em cena o conceito de sertão 

dialogando-o com fronteiras e limites, realçamos que são espaços dinâmicos, espaços 

de vivência e territorialidades múltiplas. Ao imaginarmos a realidade das Minas 

Colonial no século XVIII, as preocupações com os caminhos e descaminhos do ouro 

se enquadram nas perspectivas mostradas. Os caminhos, mapeados e cartografados, 

fazem parte de uma certa territorialidade da Coroa na Colônia. Mas os descaminhos 

de ouro? Não estariam nas fronteiras dos poderes estabelecidos territorialmente? De 

que forma mostram dinâmicas espaço temporais que ameaçam as fronteiras ‘Reais’? 

Ao avançarmos nessa discussão de fronteiras, encarando-as como partes do 

espaço geográfico, mencionamos também CASTROGIOVANNI (2010, p.12)52 que 

considera o que o espaço “é um acúmulo desigual de tempos e a fronteira sem dúvida 

não está alheia a esta lógica”. 53Para Machado (2000), a fronteira é encarada sob uma 

perspectiva de zona, um espaço relacional de territorialização de grupos humanos e 

redes de circulação. 54 Novamente em Hissa (2002) , a fronteira é vista como “front”, 

estar à frente, como se ousasse representar o começo de tudo onde deveria 

representar o fim; o limite parece significar o fim do que estabelece a coesão do 

território. 

MONBEIG (1984)55 ao trazer a noção de fronteira como áreas, como franjas de 

ocupação remonta à ideia de áreas dinâmicas, são processos históricos espaciais. A 

fronteira como móvel, como algo dinâmico. O grau de dinamização das fronteiras pode 

ser lento ou rápido conforme às ações e ritmos dos sujeitos que as modificam. Em 

muitos casos as fronteiras tidas como “frentes pioneiras”, motivadas pelo 

desbravamento dos territórios. Em nosso caso, uma primeira frente de expansão das 

fronteiras coloniais estiveram com os bandeirantes ao longo do século XVI e na aurora 

 
52 CASTROGIOVANNI, A. C. Fronteira: um tema sem limites. In: COSTA, E. A. da; COSTA, G. V. L. 
da; OLIVEIRA, M. A. M. de. (Orgs). Estudos Fronteiriços. Campo Grande: Ed. UFMS, 2010. (p. 11-41) 
53 Nessa perspectiva ver também sobre espaço as contribuições do geógrafo Milton Santos. Espaço 
como acumulação desigual de tempos. SANTOS, M. A Natureza do Espaço: Técnica e Tempo, 
Razão e Emoção- 4. ed. 8. reimpr. - São Paulo: Editora, 2014. 
54 MACHADO (2000).  apud RODRIGUES (2015). 
55 MONBEIG (1984, p. 52) apud RODRIGUES (2015). 
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do século XVIII, momento este de grande importância para uma conversão dos 

sertões, uma territorialização colonial sobre os sertões.  

Perante as citações e abordagens mostradas anteriormente, podemos 

entender as dimensões conceituais de limites e fronteiras ligas não somente a uma 

perspectiva presa a condição espacial, condição física. Em contraponto a disso, 

podemos citar MARTINS (2009), que encara a fronteira como algo dinâmico, mas 

também como “fronteiras de muitas e diferentes coisas: fronteira da civilização ... 

fronteira especial, fronteira de cultura e visões de mundo (...)” (MARTINS, 2009, p. 

11)56. A fronteira, portanto, não seria um palco do desconhecido? Uma junção de 

lugares onde as intepretações humanas “do além da fronteiras” são colocadas em 

xeque? Portanto, ainda Martins considera a fronteira como lugar da descoberta do 

outro e de desencontro (...) um desencontro de temporalidades históricas, pois cada 

um desses grupos está situado diversamente no tempo da história57. 

As fronteiras são as bordas de territórios, são zonas de “disjuntoras” de espaço/ 

temporalidades diferentes. As fronteiras como são dinâmicas, estão sujeitas às 

mudanças constantes de formas e funções. Mas quais formas e funções podemos 

considerar?  

Às perspectivas mencionadas anteriormente, acrescentamos a importância dos 

sujeitos e agentes históricos que estão nas fronteiras diretamente ou indiretamente. 

No primeiro caso, diretamente os sujeitos que estão em conflitos ou acordo com o 

vizinho, seja desbravando, destruindo outros povos ou seja fazendo acordos. 

Indiretamente realçamos o papel das instituições governamentais que impõem suas 

regras e maneiras de lidar com os territórios em regiões de fronteira. Essas instituições 

não estão ali em corpo, mas são representadas por outros sujeitos, e por artefatos 

espaciais que representam relações de poder como cercas, muros, torres, igrejas, 

pontes, entre outros.  

Portanto, ao consideramos este conceito nesse trabalho, é interessante o 

colocarmos como algo complexo e dinâmico em uma lógica espaço/temporal. Para 

além de limites físicos ou espaciais, considerando sempre como locais de interação 

 
56 MARTINS, J. de S. Fronteira: a degradação do Outro nos confins do humano. São Paulo: 
Contexto, 2009. 
57 MARTINS, op. cit p.133. 
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territorial, como locais de embates de territorialidades diferentes, como locais 

importantes para pensarmos o contato de realidades diferentes, contatos de 

temporalidades diferentes, entre sujeitos e territórios, entre espaços e poderes. 
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Capítulo 2 

Nos primórdios da formação territorial mineira 

 Feitas várias abordagens conceituais e metodológicas para embasar nossa 

pesquisa, neste 2º capítulo buscou-se mostrar a formação da capitania de Minas 

Gerais ao longo do século XVIII. É importante ressaltarmos que o território mineiro 

não foi conquistado ou formado em pouco tempo58. Vários foram os contextos 

históricos/espaciais por detrás das mudanças para que ocorreram no decorrer do 

tempo, sendo assim, cabe enfatizarmos neste momento algumas características que 

influenciaram nas dinâmicas espaciais, atentando-se a elementos como a formação 

das primeiras vilas, a consolidação da governança portuguesa e sua territorialidade, 

o deslocamento populacional para a Capitania de Minas Gerais e as suas dinâmicas 

com os espaços circunvizinhos e, por fim, a abertura de caminhos e picadas que 

permitiram o as relações econômicas e mercantis.  

A formação histórica de Minas Gerais pode ser pensada sob diversas 

perspectivas, e desse modo, há visões que enfatizam guerras, conflitos, como “a caça 

do índio” (abordagens às vezes baseadas em mitos heroicos, como por exemplo, a 

importância dos bandeirantes). Além de propostas “mitológicas”, há outras que 

avançam sobre a importância da religiosidade na edificação de cruzeiros e igrejas, 

pressupostos na construção de núcleos povoadores59. Há também abordagens que 

contemplam o papel dos caminhos e “descaminhos” do ouro na estruturação do 

território, com ênfase na importância das rotas mercantis, trilhas de fuga e 

contrabando, entre outros.60   

 
58 Este trabalho baseia-se na perspectiva de que a formação territorial de Minas Gerais se deu a longo 
prazo; essa consolidação territorial não se deu necessariamente apenas com base na “conquista”. Ao 
pensar a ideia de “formação”, há que se considerar um conjunto de fatores responsáveis pela 
consolidação territorial. Seria adequado além de “conquistar”, pensar a ideia de “construção” do 
território. Quando se considera a premissa de “longo prazo”, há que se pensar que a formação mineira 
não terminou no século XVIII; várias questões territoriais ainda ganhariam notoriedade nos séculos 
seguintes, que embora tenham importância, não foram discutidas nesta dissertação. 
59 Neste caso em DEFFONTAINES (1938), o autor destaca que na formação urbana de Minas Gerais, 
a Igreja Católica teve importante papel. Ver também ANDRADE, Francisco Eduardo. A Conversão do 
Sertão: capelas e a governamentalidade nas Minas Gerais. In: Varia História. Belo Horizonte, vol.23, 
nº 37. Jaa/jun, 2007. 
60 Ver STRAFORINI (2012). Outras perspectivas também visam discutir as questões administrativas, 
relacionadas às iniciativas do poder real português nas terras, permeando uma discussão sobre a 
importância da criação de vilas, comarcas como FONSECA (2012). 
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 Acreditamos que várias perspectivas de estudo sobre Minas possam privilegiar 

apenas alguns fatores sobre formação territorial mineira. Porém vale advertir que, sob 

uma perspectiva Histórico/Geográfica, é importante elucidarmos o fator “territorial” em 

cena. Destarte, com base nas discussões que fizemos no capítulo anterior, entender 

o território não somente como mero espaço a ser ocupado, um espaço neutro, 

“natural”, “passivo” diante das tentativas das ocupações humanas, onde não há 

resistências do meio, ou conflitos com povos autóctones, mas tomando-o como algo 

dinâmico.  

 CARNEIRO (2017), sobre a realidade colonial brasileira, aponta que 

abordagens histórico-geográficas ainda estão para serem ampliadas. Em várias 

pesquisas, privilegia-se aspectos por econômicos, ou políticos, ou até culturais, 

perspectiva essa criticada por Rogério Haesbaert, sobre contemplar o território sob 

um viés mais integral.  Diante disso, como conceber uma explicação que agregue os 

fatores econômicos, sociais, culturais e principalmente espaciais? Eis um desafio para 

as ciências humanas, embora já se verifique alguns avanços, que coloquem a 

perspectiva espacial nas análises em geral. 61 

 Portanto, a seguir, tendo como base as abordagens conceituais mostradas 

anteriores, elaborou-se uma contextualização da formação territorial mineira em seus 

primórdios. Partimos da premissa em pensar o território sob as relações de poder, o 

território como “campo de forças” (SOUZA, 2013), o território como produto, mas 

também como processo; um contínuo que se constitui no tempo e no espaço. Para 

isso, destacamos a seguir a importância dos conflitos, além das estratégias do poder 

Real em montar uma “política territorial” que soubesse lidar com conflitos, mas 

também com a expansão das fronteiras. Essas estratégias sob um ponto de vista 

complexo, estiveram em torno da organização da máquina administrativa em geral, 

especialmente em torno da fiscalização, da construção de povoados e caminhos que 

ligavam Minas a outras porções da colônia.  

 

 

 
61 Ver CARNEIRO (2013); MATOS (2011); STRAFORINI (2012); GAMBI (2013); COSTA (2020) além 
das obras de Maurício Abreu e Antônio Carlos Robert Morais, entre outros 
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 2. 1 - Desbravamento e início da formação territorial 

 Em relação às economias europeias, observava-se uma preocupação mais 

pronunciada em direção à busca por metais preciosos desde o século XIV, 

demonstrando um zelo mais rigoroso do que em períodos anteriores. Isso se deve, 

em parte, à circulação monetária na época, que era afetada por vários fatores, como 

o esgotamento das minas europeias e a migração do ouro contido nas moedas para 

outras regiões continentais, como o Oriente Médio.62 Além disso, é relevante 

considerar que a Europa estava se recuperando de uma crise desencadeada pela 

Peste Negra. Outros elementos também contribuíram para essa busca incessante por 

metais preciosos, embora não sejam o foco de análise deste trabalho. 

Com a consolidação do Estado português sob a dinastia de Avis, uma série de 

preocupações estava presente, especialmente por parte da coroa, que almejava 

fortalecer-se nos âmbitos econômico, político e militar. Na Espanha, tais 

preocupações também surgiram, embora em um momento posterior devido à 

consolidação tardia desse Estado, ocorrida com a união dos reinos de Leão e Castela. 

Acompanhando o ideal do Estado naquela época, toda a dinâmica econômica, 

militar, territorial, entre outros aspectos, orbitava em torno do Mercantilismo, 

caracterizado pelo metalismo. Esse conceito implicava no acúmulo de metais 

preciosos, como ouro e prata, obtidos por meio de buscas, explorações e lucros 

comerciais, entre outros meios. A partir de 1415, com a conquista de Ceuta, no norte 

da África, alguns autores defendem que controlar essa cidade significava ter acesso 

às diversas riquezas que circulavam na região, provenientes das rotas que ali se 

entrecruzavam, tanto por terra quanto por mar. Após essa conquista, Portugal, ao 

longo da costa noroeste africana, gradualmente passou a controlar outros 

entrepostos. Nas proximidades de Gana, Portugal obteve relativo sucesso na 

obtenção de ouro. 

Diversos motivos são apontados por pesquisadores para justificar o pioneirismo 

português em sua expansão marítima. Alguns destacam a posição geográfica desta 

nação como a mais "ocidental" entre as europeias, tornando-se naturalmente 

propensa a explorações marítimas. Além disso, Portugal possuía uma prática 

 
62 Ver FAUSTO (2015); SOUZA (2000); LINHARES e SILVA (2016); MORAES (2011);  
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consolidada de pesca, contando com pescadores que detinham diversos 

conhecimentos navais, sustentando assim a viabilidade de projetos mais ambiciosos 

de navegação. Por outro lado, também é defendido que Portugal, dentre todos os 

países europeus, foi o primeiro a romper com suas relações feudais, apresentando 

um Estado centralizador de forma prematura. 63 

A situação de centralidade estatal desempenhou um papel crucial ao direcionar 

recursos para atividades mais lucrativas. No início do século XV, a conquista das 

famosas especiarias do Oriente não figurava entre as prioridades da mentalidade 

europeia. Nesse cenário, a costa africana destacava-se por suas riquezas e atividades 

comerciais. Surge, assim, o questionamento sobre se a conquista de Constantinopla 

pelos Turcos, algumas décadas mais tarde, teria influenciado Portugal a buscar rotas 

alternativas para as especiarias. Entretanto, essa preocupação só se tornou evidente 

no último quarto do século XV, quando as tentativas de obtenção de riquezas por 

Portugal em algumas ilhas do Atlântico e em partes da África resultaram em fracassos. 

Além disso, no comércio mediterrânico, algumas cidades em regiões hoje 

pertencentes à Itália lucravam consideravelmente com a venda de produtos orientais, 

incluindo especiarias.64 E diante do amplo contexto histórico do empreendedorismo 

português, com inúmeras expedições ao longo da costa africana por volta de 1490, 

traçou-se uma rota marítima em direção ao Oriente. Entretanto, embora Portugal 

tenha alcançado as riquezas das Índias, não pôde desfrutar desse recurso por muitas 

décadas, devido à disputa comercial pela expansão marítima envolvendo outras 

nações. Além disso, muitas das viagens marítimas eram frequentemente vítimas de 

terríveis naufrágios, comprometendo diversos investimentos portugueses. No início do 

século XVI, a nação lusa confrontava-se com dificuldades financeiras. Diante desse 

cenário, os olhares voltaram-se para as terras americanas.65  

 Assim, Portugal inicia sua colonização no Brasil com o objetivo de obter lucros 

e encontrar atividades rentáveis que possibilitassem a manutenção do Estado, uma 

vez que a "Carreira das Índias" não se mostrava tão lucrativa como décadas 

anteriores, devido à disputa pela hegemonia marítima, especialmente com França, 

Inglaterra e Holanda. A colonização nas terras brasileiras também tinha como 

 
63 Ver SOUZA (2000) 
64 Conferir LINHARES e SILVA (2016)  
65 Conferir FAUSTO (2015) 
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propósito proteger a recentemente "descoberta" terra diante das tentativas de 

invasões por parte de alguns povos, como os franceses. Desde então, a ideia de 

encontrar riquezas minerais na colônia permeava as mentes de muitos. 66 

Por volta de 1520, a Espanha já estava obtendo quantidades significativas de 

prata de suas colônias, especialmente em áreas montanhosas andinas, como Potosí. 

Por outro lado, na colônia portuguesa, diversas expedições foram realizadas no 

interior do continente em busca dos mencionados metais, porém sem sucesso. 

Somente no século XVII ocorreram as primeiras descobertas, mas em quantidades 

modestas de ouro nas terras que hoje pertencem ao estado de São Paulo. 67 Conforme 

indicado por Warren Dean, existiam vestígios da atividade aurífera em algumas 

localidades do planalto paulista, como uma região a sudoeste da cidade de São Paulo, 

"nas colinas que a circundavam e na costa entre Iguape e a baía de Paranaguá" 

(DEAN, 1997, p.109). Ricardo Souza (2009) demonstra que, por volta de 1663, o 

capitão Mathias de Mendonça partiu de São Paulo em direção à região da futura 

Capitania de Minas Gerais. Segundo o autor, neste contexto, duas questões se 

destacam: Minas Gerais já se apresentava na mente de alguns paulistas como um 

possível local onde poderiam existir riquezas minerais; por outro lado, ir para os 

sertões dessas regiões não incentivava apenas a busca por ouro ou pedras preciosas, 

mas também a certeza da captura de nativos.  

As "bandeiras" tiveram um papel fundamental no adentramento dos sertões, 

destacando-se, até certo momento, a importância de algumas expedições baianas 

que penetraram o território mineiro por diversas frentes. As mais notáveis 

aproveitaram os vales fluviais, especialmente os do rio São Francisco, nas porções 

ao norte de Minas, e a nordeste, ao longo do rio Jequitinhonha. No entanto, essas 

bandeiras enfrentaram pouco sucesso em descobertas auríferas, encontrando 

diversos problemas em conflitos com nativos, resultando na dizimação de várias 

dessas incursões. 

As primeiras descobertas auríferas foram lideradas pelos paulistas, que 

apresentavam características distintas dos baianos, começando pela vida sertaneja 

que já praticavam desde o início da fundação da capitania de São Vicente. O 

 
66 Conferir FIGUEIREDO (2011) 

67 Verificar FIGUEIREDO (2011) 
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sertanismo era um modo de vida para várias populações que habitavam o planalto 

paulista, transmitindo de geração em geração práticas, táticas e conhecimentos. Esse 

modo de vida tinha um caráter econômico, visando a apreensão de índios para serem 

escravizados, seja para servirem em lavouras em fazendas paulistas, seja para serem 

vendidos às porções coloniais setentrionais, como Bahia e Pernambuco, 

principalmente. 

Além da concepção econômica em torno do "bandeirismo paulista", havia um 

caráter cultural, relacionado principalmente aos aspectos da miscigenação, mas 

também às formas como os paulistas interagiram com o modo de vida indígena, 

aspectos destacados por RIBEIRO (2005), com uma expressão que ilustra bem esse 

contato, a de “reciprocidade aprendida”.68 

Ao longo do século XVII, a apreensão indígena já não desempenhava um papel 

tão relevante como no século anterior, devido ao restabelecimento do tráfico 

escravista. 69 Alinhado aos anseios da coroa portuguesa em busca de metais 

preciosos, as populações sertanistas paulistas eram continuamente instigadas pela 

coroa a explorar regiões em busca desses metais, uma vez que detinham habilidades 

para adentrar nos sertões. Depositavam-se nessas expedições esperanças de 

descoberta de tais metais, pois a reestruturação da coroa após o rompimento da 

"União Ibérica" deixava a nação lusa em uma condição de carência e dependência 

por novas fontes de riqueza, já que seu "império" no oriente estava destinado ao 

 
68 A expressão "reciprocidade aprendida", conforme destacada por RIBEIRO (2005), refere-se ao modo 
como os paulistas interagiram com os povos indígenas durante o bandeirismo paulista. A reciprocidade 
é um princípio fundamental nas relações sociais indígenas, onde a troca de serviços, bens ou 
conhecimentos é guiada por um equilíbrio e respeito mútuos. Nesse contexto, os paulistas, ao 
adentrarem as terras indígenas, aprenderam a dinâmica da reciprocidade, envolvendo-se em 
interações culturais e sociais que transcendiam a simples exploração econômica. Essa expressão 
sugere que, ao longo das expedições bandeirantes, os paulistas não apenas buscaram recursos 
econômicos, como a apreensão de índios para escravização, mas também absorveram elementos da 
cultura indígena, desenvolvendo uma forma particular de reciprocidade na interação com essas 
comunidades. A aprendizagem desse modo de troca e interação cultural contribuiu para uma dinâmica 
mais complexa e multifacetada nas relações entre os paulistas e os povos indígenas durante esse 
período. 
69 O restabelecimento mencionado está diretamente ligado à derrota dos Holandeses no Brasil e à 
retomada, por parte de Portugal, de algumas de suas colônias na África. Conforme destacado por 
Souza (2009, p. 4): "(...) com a diminuição da disponibilidade de mão-de-obra capturável, que tendia, 
já, ao esgotamento, e com o incremento do tráfico africano, o que levou os sertanistas à busca de novas 
fontes de riquezas (...)". 
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fracasso70. Contudo, para incentivar essas buscas, diversos títulos e honrarias eram 

prometidos aos desbravadores que lograssem encontrar essas riquezas na colônia.  

Ao explorar o surgimento de Minas Gerais em relação às primeiras descobertas 

de ouro, um elemento geográfico desempenhou um papel crucial no estágio inicial, 

destacando-se a atuação dos bandeirantes. Esse elemento envolvia o 

"desbravamento dos sertões" e a abertura de rotas, destacando a importância da 

"espacialidade". Uma análise que se concentra apenas nos "feitos heroicos" dos 

bandeirantes, em datas específicas, nomes e outros elementos, enquanto negligencia 

a dimensão espacial, torna-se obsoleta para muitos, sendo considerada, por vezes, 

excessivamente simplista71. 

O conhecimento de como explorar matas, rios, serras e outros foi crucial para 

as descobertas, mas sempre é válido ressaltar as questões territoriais presentes 

nessa discussão. O adentramento paulista não foi tranquilo nem pacífico, devastando 

o que bem entendiam. Além das dificuldades naturais, como matas densas, rios 

caudalosos e vertentes íngremes, a resistência das "territorialidades indígenas" foi um 

fator de extrema importância na formação inicial do território mineiro. No entanto, um 

aspecto herdado pelos invasores é notável: a presença de trilhas, caminhos que já 

eram percorridos muito antes de muitos paulistas explorarem esses territórios. 

Conforme nos acrescenta REIS (1982), o Caminho Velho, que ligava Parati a Minas e 

São Paulo, teve como precursor uma trilha dos nativos Guaianás, utilizada por eles 

por algum tempo para povoarem o Vale do Paraíba.  

Após as notáveis descobertas de depósitos auríferos nas regiões centrais de 

Minas Gerais, desencadeou-se um intenso processo de povoamento que capturou a 

atenção não apenas da própria colônia e da metrópole, mas também de diversas 

localidades europeias; uma considerável parte da colônia despertou para essa "boa 

nova". O fator demográfico desempenha um papel crucial na compreensão dos 

primeiros estágios da formação de Minas Gerais, especialmente no contexto dos 

significativos fluxos migratórios em direção às áreas mineradoras. A imigração 

abrangia uma diversidade de origens, incluindo populações de várias regiões da 

colônia, como Rio de Janeiro, Bahia, São Paulo, Pernambuco, entre outras, além de 

 
70 Ver FIGUEIREDO (2011) e SOUZA (2000) 
71 A dimensão espacial considera não apenas as ações isoladas dos indivíduos, como os bandeirantes, 
mas também a interação dinâmica entre os lugares, as rotas, as geografias naturais e as comunidades. 
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contingentes oriundos de Portugal e outras partes da Europa. Esse movimento 

populacional não apenas transformou a geografia humana da região, mas também 

influenciou profundamente as dinâmicas sociais, culturais e econômicas. As tensões 

e interações entre diferentes grupos étnicos e sociais, bem como as formas de 

organização territoriais que surgiram nesse contexto, são elementos fundamentais 

para uma análise abrangente da formação de Minas Gerais durante o período aurífero. 

Como observou Sérgio Buarque de Holanda: 

A mistura é de toda condição de pessoas: homens e mulheres; moços e 
velhos; pobres e ricos; nobres e plebeus; seculares, clérigos e religiosos de 
diversos institutos, muitos dos quais no Brasil não têm, no Brasil, convento 
nem casa (ANTONIL. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, 
1711. Apud HOLANDA, 2001, p.266)72  

O boom do ouro desencadeou um aumento demográfico sem precedentes na 

colônia. Um território antes distante do controle do Estado absolutista português 

tornou-se rapidamente alvo de grande interesse e vigilância por parte da Coroa. 

Apesar dos esforços para regular a entrada nas recém-descobertas áreas auríferas, 

a eficácia do controle era limitada nos primeiros anos do século XVIII. A intensidade 

da corrida pelo metal já era evidente na época, refletida, por exemplo, na realocação 

de mão de obra das regiões litorâneas para o interior da colônia. 

Na fase inicial da economia aurífera, com uma grande onda de pessoas 

chegando em busca de exploração e riqueza fácil, o abastecimento, especialmente 

de alimentos, foi drasticamente afetado. A maioria da população recém-chegada 

concentrava-se na mineração, com poucos se dedicando à produção de alimentos, 

resultando em crises alimentares, escassez e surtos de fome nos primeiros anos do 

povoamento das Gerais, conforme apontado por Adriana Romeiro: 

O povoamento acelerado desencadeou ondas de fome que varreram a região 
entre os anos de 1698 e 1699, e entre os anos de 1700 e 1701, ceifando a 
vida de milhares e desestruturando por completo os trabalhos de mineração, 
paralisados em razão do êxodo populacional. Mesmo depois de 1705, quando 
as rotas de abastecimento encontravam-se consolidadas, a fome continuaria 
a ser a mais fiel das companheiras (ROMEIRO, 2018, p. 165)73. 

 
72 Essa diversidade sociocultural e a coexistência de diferentes grupos sociais e religiosos contribuíram 
para a formação de uma sociedade complexa e multifacetada durante o período aurífero em Minas 
Gerais, marcando características singulares na história dessa região. 
73 ROMEIRO, A. Os sertões da fome: a história trágica das minas de ouro em fins do século XVII. 

Saeculum (UFPB) , v. 19, p. 165-181, 2008. 
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 Migrações de retorno, mortes, motins e "fugas de fome" em direção aos sertões 

em busca de caça, frutas e raízes tornaram-se eventos recorrentes.74 Nos anos de 

1697/1698 e 1700/1701, pelo menos, foram registrados surtos de fome. Os homens 

que se aventuraram nos sertões, impulsionados pela corrida do ouro, enfrentaram 

diversas privações ao longo do caminho. 

Sobre esse processo de povoamento inicial, nos demonstra SOUZA (2009), 

que: 

É preciso, inicialmente, pensar o processo de povoamento de Minas Gerais 
como um fenômeno marcado pela diversidade, com a ocupação territorial 
derivada da ação da coroa e do homem branco não tendo sido a única 
historicamente registrada. Não se trata, portanto, de um processo que tenha 
surgido espontaneamente de uma decisão governamental só podendo, 
ainda, ser compreendido a partir de todo um complexo de negociações 
políticas e jurisdicionais que determinaram seu curso. (SOUZA, 2009, p. 5) 

 É crucial ressaltar que o contexto social nos primeiros anos após a descoberta 

das riquezas minerais era profundamente marcado por diversas tensões. Esta região, 

distante dos núcleos urbanos e desvinculada das imposições dos poderes 

metropolitanos, foi ocupada por aventureiros de diversas índoles após a descoberta 

aurífera. Embora as minas estivessem administrativamente vinculadas à capitania do 

Rio de Janeiro, as autoridades enfrentavam inúmeras dificuldades para fazer cumprir 

as leis na região. Nas Minas, além da inacessibilidade, a população instalada era 

altamente móvel, praticando o nomadismo em busca de coletas nos ribeiros, migrando 

para outras zonas assim que se esgotavam; além disso, desfrutava de uma certa 

independência, especialmente os homens do planalto paulista, que mantinham seus 

costumes de explorar os matos. 

 A partir de uma condição de sertão habitado por várias nações indígenas, 

gradualmente uma nova territorialidade começou a se estabelecer nesse espaço. 

Surgiam novos territórios, constituindo-se em diversos "proto" povoados ao redor de 

ribeiros. Essas localidades emergiam como pequenas nucleações territoriais, 

conforme destacado por CARNEIRO (2013), caracterizando-se como "territórios de 

mando". Antes da chegada dos poderes metropolitanos administrativos, o contexto 

social se caracterizava por uma espécie de "terra sem leis". Nesse ambiente, 

 
74 Como acrescenta Charles Boxer: “(...) O governador do Rio informava à coroa, em maio de 1698, 
que a carência de artigos mantimentos era tão crítica que muitos mineiros tinham sido obrigados a 
abandonar suas jazidas de ouro e estavam errando pelo mato com seus escravos, em busca de caça, 
peixes, ou frutas, a fim de se alimentarem (...)” (BOXER, 2000, p.71) 
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poderosos locais assumiam papéis de liderança, tornando-se líderes articuladores que 

angariavam apoiadores ao seu redor, estabelecendo relações de dependência e 

cooperação entre os mais ricos e os mais pobres. Dentro desse cenário, os interesses 

e direitos régios encontravam obstáculos, especialmente no que se refere à tributação 

de quintos. A arrecadação de dízimos e direitos de entrada sobre mercadorias 

também enfrentava desafios provenientes dos poderes locais. Os conflitos territoriais 

abrangiam perturbações na divisão e demarcação de áreas minerais, disputas por 

riachos e conflitos relacionados à delimitação de sesmarias (CARNEIRO, 2013)75. 

Charles Boxer nos acrescenta que: 

A distribuição de datas, ou lotes mineiros, não correu 

absolutamente sob aspectos serenos, nos primeiros e 

turbulentos anos. Mineiros ricos e poderosos, senhores de 

numerosos escravos armados, estavam em condições de 

usurpar datas dos que não as possuíam. (BOXER, 2000, p. 74) 

Em meio à aparente "desordem", a estratégia adotada pelo poder metropolitano 

foi delegar aos paulistas a imposição de ordem na região, concedendo-lhes cargos e 

patentes. Confiar inicialmente nos habitantes da capitania de São Vicente era a única 

alternativa para um controle preliminar. Ao mesmo tempo, atribuir a esses indivíduos 

algumas responsabilidades poderia fortalecer os laços com eles, considerando que 

eram vistos como "homens rebeldes". Essa abordagem visava transformá-los em 

vassalos de grande utilidade, especialmente no que diz respeito ao interesse em 

descobrir mais depósitos auríferos nos sertões. 

A partir de 1702, houve mudanças significativas com a implementação de um 

novo Regimento sob comando direto da Coroa.76  Embora não apresentasse muitas 

diferenças em relação ao regulamento anterior, introduziu uma inovação ao criar o 

cargo de "superintendente".77 Inicialmente, uma certa confiança era depositada nos 

paulistas; no entanto, o governador gradualmente buscou reduzir o poder político dos 

habitantes de "Serra acima" sobre as áreas mineradoras. Com a crescente chegada 

de forasteiros, o ambiente nas minas tornava-se cada vez mais complexo do ponto de 

 
75 Além de CARNEIRO (2013), ver também BARBOSA (1979). 
76 “Regimento original do superintendente, guarda-mores e mais oficiais deputados para as minas do 
ouro que há nos sertões do Estado do Brasil” (CARNEIRO, 2013, p. 152) 
77 Conforme ainda nos mostra CARNEIRO (2013), o superintendente possuía funções ordinária, civil e 
criminal, com ampla autonomia, inclusive tendo condições de dar ordens ao guarda-mor, nomear outros 
cargos, entre outros. Era uma representação direta da Coroa no território das Minas. 
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vista sócio-político. Os interesses e aspirações dos paulistas começavam a encontrar 

obstáculos, especialmente à medida que enfrentavam dificuldades técnicas, como o 

atraso em relação às técnicas de mineração. Enquanto isso, os forasteiros, movidos 

por suas ambições, dispunham em alguns casos de condições financeiras superiores, 

a realidade com isso, tornava-se mais complexa em termos sociais, políticos e 

territoriais nas minas.78 

Em 1706, como indicado por ROMEIRO (2008), ocorreu a nomeação de dois 

reinóis, Francisco Gurgel e Pascoal Guimarães, para os cargos de capitão-mor e 

sargento-mor. Nesse período, evidenciava-se uma estratégia do governador do Rio 

de Janeiro, Dom Fernando Lencastre, visando reduzir significativamente a influência 

dos paulistas na região. Os forasteiros, cada vez mais, conquistavam vantagens tanto 

nas estruturas administrativas quanto nos lucrativos negócios que conectavam os 

territórios das minas com o Rio de Janeiro, Bahia e Portugal. Nesse cenário, o 

comércio de carne despontava como uma das atividades mais rentáveis79. A partir de 

1706, a convivência entre paulistas e forasteiros tornou-se cada vez mais tensa, 

culminando na eclosão da Guerra do Emboabas em 1708.80  

 
78 As tensões entre os grupos sociais ali presentes iam desde a questão pela distribuição das datas 
minerais, mas também em torno das nomeações que eram feitas a forasteiros, e cargos com 
importantes atribuições. Havia contudo, já nos primeiros anos do precoce capitania de Minas Gerais, 
uma reorganização das relações de poder; nos dizeres de (CARNEIRO, 2013, p.154), “Os núcleos de 
poder privado estavam se reconfigurando, suplantando a tradicional hegemonia paulista sobre a área 
e evidenciando o desenho de uma nova territorialidade dominada pelos forasteiros” (grifos nossos). 
Charles Boxer fornece uma explicação esclarecedora sobre a concepção inicial do Regimento em 
relação à repartição de datas nas áreas mineradoras: “(...) Segundo estabelecia aquele regimento, o 
primeiro homem que descobrisse ouro, fosse onde fosse, tinha o direito de escolher o ponto das 
primeiras duas datas. A terceira era consignada à Coroa e a quarta ao representante da Coroa, ou 
guarda-mor. A essas dava-se o nome de datas-inteiras, e media cada uma trinta braças quadradas. 
Todas as outras datas eram distribuídas em lotes desenhados, marcados na proporção dos escravos 
trabalhadores que cada mineiro empregava, na base de duas braças quadradas por escravo. A data 
pertencente à Coroa era imediatamente vendida pelo lance mais alto a quem ali quisesse minerar por 
sua própria conta, o preço sendo levado a crédito do tesouro real.  Desde que estava deita a distribuição 
das datas, os mineiros poderiam comprar, vender, trocar, ou amalgamar suas posses, através de 
negociações mútuas (...)” (BOXER, 2000, p. 74).  
79 O “negócio da carne” nas minas seguia uma regra de monopólio para a venda desse gênero 
alimentar; a venda na região era regida pela obtenção de contratos junto ao governador do Rio de 
Janeiro. 
80 Não se buscou, neste trabalho, aprofundar-se nos episódios ou personagens específicos do conflito, 
embora reconhecendo a importância destes. O propósito ao abordar a Guerra do Emboabas foi refletir 
sobre sua significância na consolidação do território das Minas Gerais no início, e, adicionalmente, 
destacar as relações geopolíticas presentes, especialmente no que diz respeito à tensão entre 
diferentes perspectivas de territorialidade no espaço: forasteiros e paulistas. Posteriormente, essa 
discussão será retomada, contextualizando como foi relevante na expansão de fronteiras, sua 
contribuição durante os motins de Pitangui e o impacto na formação inicial da região "Centro-Oeste 
mineira". 
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O conflito entre paulistas e forasteiros, desencadeado por disputas sobre datas 

minerais, nomeações em cargos administrativos, descontentamento com relações 

comerciais e contrabando, revelou-se como um embate de diferentes concepções 

sobre a ocupação do espaço recém-descoberto, marcando um confronto entre 

distintas territorialidades. Para além dos episódios de violência, a guerra sintetizava 

três fatores cruciais que moldariam o futuro das Minas Gerais: os paulistas buscavam 

manter o controle da região, reivindicando o mérito por sua descoberta; em 

contrapartida, os forasteiros visavam explorar as riquezas minerais e estabelecer 

relações comerciais na área e por último, a Coroa, por sua vez, encontrava-se em 

meio às disputas, com seu poder questionado pelos paulistas e, posteriormente, pelos 

"Emboabas". Liderados por Manuel Nunes Viana, esses últimos aclamaram-no 

governador das minas, desafiando o consentimento Real. Internamente, divergências 

entre os "Emboabas" com as imposições de Nunes Viana sobre o abate e venda de 

carnes na região, abriram brechas para instabilidades. Essa situação permitiu a 

retomada efetiva do poder real na região, liderada pelo governador Antônio de 

Albuquerque.  

Ao término da guerra, a Coroa não conseguiu estabelecer um domínio efetivo 

sobre a região, mas também não desejava que forasteiros ou paulistas prevalecessem 

totalmente. Era do interesse do poder real promover um diálogo entre ambos os 

grupos. Enquanto os forasteiros se destacavam como habilidosos mineradores, 

devido às suas estratégias, tecnologias e recursos financeiros, os paulistas eram 

essenciais para o desbravamento de outras áreas da colônia. A guerra representou 

um ponto de inflexão na geografia histórica de Minas Gerais, uma vez que sua 

influência ultrapassou esses territórios. Os paulistas direcionaram suas atividades 

para outras regiões da colônia, expandindo-se para o Sul e, especialmente, para o 

Oeste, conforme indicado por SALVADOR (1992): 

A guerra dos emboabas fez perceber aos mineradores paulistas que eles já 
não eram a maior força nas Gerais, social e economicamente. Em fins de 
1708 estoura a referida contenta. A partir daí tentarão novos rumos e novas 
pesquisas. O resultado será o descobrimento de ouro em Cuiabá, Mato 
Grosso e Goiás (SALVADOR, 1992, p.8) 
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SOUZA (2009) nos acrescenta que: 

Os sertanistas foram indispensáveis no processo de descobrimento do ouro 
e povoamento da Capitania - foram insubstituíveis, enfim, no período aqui 
estudado - mas chegou o momento em que o importante já não era mais 
descobrir e desbravar e, sim, explorar o que já havia sido descoberto e 
pacificar a região já desbravada, o que significava enquadrá-la nas rígidas 
normas do ordenamento português. Nesse momento, restou aos turbulentos 
paulistas enquadrarem-se na nova civilização que surgia ou serem por ela 
expelidos. Nesse sentido, a derrota dos paulistas assinala o fim de uma 
época. (SOUZA, 2009, p. 14) 

O ouro desempenhou um papel crucial na superação da crise financeira em 

que Portugal se encontrava, não apenas por meio da mineração, mas também pela 

introdução de atividades econômicas desvinculadas das oligarquias rurais, como 

apontado por MATOS (2011). Até a Guerra dos Emboabas, o autor destaca alguns 

aspectos relevantes: 

(...) milhares de pessoas chegaram à região. Muitos morreram pelas crises 
de fome e precariedade de todo tipo. A quantidade de escravos utilizados nas 
lavras tornou-se crescente e a urbanização impôs-se como forma de 
ocupação territorial. Dada a abundância de ouro e seu uso como meio de 
troca, aumentam as frentes de mercadores, inicia-se a formação do mercado 
inter-regional e torna-se urgente a resolução da provisão de gêneros 
alimentícios, preferencialmente na própria região.  

(...) com a profusão das áreas de catação e a grande quantidade de novos 
imigrantes homens procedentes do nordeste e de Portugal, os conflitos com 
os paulistas, que se apresentavam como donos das lavras, aumentaram. Isso 
resultou na guerra dos Emboabas, vencida pelos nordestinos e portugueses 
apoiados pela Coroa. O rei impõe sua autoridade mais efetivamente sobre a 
conturbada região, instituindo a divisão da Capitania e um controle mais 
atuante sobre os caminhos e povoados nas áreas de mineração (MATOS, 
2011, p.46)  

 Em novembro de 1709, atendendo à sugestão de membros do Conselho 

Ultramarino português, o rei emite uma carta régia que oficializa a criação da Capitania 

de São Paulo e Minas do Ouro, desmembrando-a do Rio de Janeiro. Essa criação 

pode ser interpretada como o estabelecimento de uma nova unidade territorial, 

representando uma autoridade mais efetiva na região. Dessa forma, visava-se uma 

maior possibilidade de exercício do poder da coroa sobre esses territórios, buscando 

sujeitar as populações diversas à condição de obedientes, assegurando a aplicação 

de leis e da justiça, e, sobretudo, otimizando a captação dos quintos.81 

 
81 Sobre os impactos do surgimento da nova capitania, consultar o trabalho de ROMEIRO (2008). Além 

disso, é importante ressaltar que a sede dessa nova capitania era a vila de São Paulo, mas, conforme 
o ato de posse do ministro, este deveria mudar-se imediatamente para as minas. Antônio de 
Albuquerque, convocado como ministro da nova capitania, passou a residir em Ribeirão do Carmo, 
futura cidade de Mariana. 
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 A segunda década do século XVIII revelou-se de extrema importância no 

contexto das minas, marcada por motins e reviravoltas que desafiavam o poder 

metropolitano imposto à região. Mesmo com a presença de elementos territoriais 

urbanos, como igrejas, cruzeiros, pelourinho, câmara, entre outros, destinados a 

conter rebeliões e impor ordem, a institucionalização do poder real na recentemente 

criada Capitania não resultou em uma coerção total sobre seus súditos. Em 1720, 

ocorre um novo desdobramento territorial com a separação de Minas de São Paulo, 

dando origem à Capitania de Minas Gerais. E conforme esclarece CARNEIRO (2013), 

conflitos e motins internos na capitania, somados a disputas de jurisdição entre os 

governos de Minas e Bahia pelo controle de localidades no alto vale do São Francisco, 

teriam levado a Coroa a determinar a separação de Minas de São Paulo. A partir de 

1720, Minas Gerais conquista autonomia como Capitania. 

 

2.2 – Os primórdios da formação urbana 

 Outro elemento crucial nas dinâmicas territoriais que moldaram a história de 

Minas Gerais, antes mesmo de sua independência de São Paulo, foi a influência da 

urbanização na consolidação dos diversos poderes sobre esse território recém-

"descoberto". A mineração desempenhou um papel fundamental na formatação do 

território mineiro, uma vez que essa atividade era caracterizada pela itinerância e 

dispersão no que diz respeito ao povoamento. A urbanização das Gerais no século 

XVIII, contudo, não foi um processo planejado.  

O ambiente urbano em Minas Gerais surgiu, inicialmente, em meio à "corrida" 

pelo enriquecimento rápido e fácil, principalmente nas explorações de garimpagem 

em córregos. As vilas e povoados se multiplicaram devido à dispersão espacial das 

ocorrências minerais. Em poucos anos após os primeiros descobertos e diante das 

crises de fome e abastecimento, diversos núcleos e vilarejos emergiram em locais 

onde também havia terras férteis para o plantio. Esse processo espontâneo de 

urbanização contribuiu significativamente para a configuração única do espaço urbano 

mineiro.82  

 
82 Ver PAULA (1988, p. 55) 
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 À medida que os depósitos auríferos eram descobertos, o povoamento 

concentrou-se, principalmente durante o século XVIII, na região que se estendia das 

proximidades do Rio das Mortes, na bacia do Rio Grande, até próximo a Tejuco (atual 

Diamantina). No entanto, é crucial destacar dois aspectos. Primeiramente, a principal 

área mineradora estava nas serras que circundam o que hoje conhecemos como o 

"Quadrilátero Ferrífero". Essa região pode ser considerada o centro das Minas Gerais. 

Tejuco e Vila do Príncipe (hoje Serro) não se inseriam mais em uma lógica de 

centralidade, assim como São José Del Rei (atual São José del Rei) e São João Del 

Rei (hoje cidade de Tiradentes); essas duas últimas localidades estariam mais 

posicionadas na região conhecida como "Centro Sul". Em segundo lugar, é relevante 

acrescentar que o fenômeno de urbanização em Minas Gerais se estendeu para 

várias outras áreas "distante" desse "centro", incluindo Pitangui e Piumhi, Abaeté83, 

localizadas já próximas ao Rio São Francisco; Paracatu, localizado em porções a 

noroeste. Também se encontrou ouro nas proximidades de Grão Mongol e Minas 

Novas, ambas localizadas no vale do Jequitinhonha.  

 Essa urbanização peculiar nas Minas Gerais do século XVIII era caracterizada 

por povoados que muitas vezes consistiam apenas em casas e elementos essenciais 

para sustentar a atividade de mineração. Nos locais onde havia uma concentração 

significativa de remanescentes auríferos, a atração populacional era intensa. Com o 

passar do tempo, era imperativo desenvolver outras atividades para sustentar o 

garimpo e proporcionar uma vida mais estável para a comunidade. Portanto, a 

urbanização se manifestou na constituição de um "espaço urbano", conforme 

destacado por CUNHA (2009). Nas áreas onde ocorriam descobertas substanciais de 

ouro, surgiram núcleos urbanos que abrigavam uma variedade de estruturas e 

serviços para apoiar a atividade mineradora. Esses locais não eram apenas centros 

de mineração, mas também se tornaram espaços urbanos em desenvolvimento, com 

uma vida mais complexa e diversificada. O espaço urbano como defendido por esse 

autor:  

(...) relaciona-se à especificidade da concentração de serviços, de processos, 
de caminhos, de encontros, ideias, possibilidades (...) o urbano é menos um 
resultado – e nisso um dado material – e mais um processo. Trata-se de uma 
realidade social composta, fruto da construção coletiva do espaço, sendo, 

 
83 É relevante notar que a ocupação efetiva da localidade de Abaeté ocorreu somente após 1760, 
conforme apontado por BARBOSA (1979), coincidindo com a descoberta de diamantes nas 
proximidades.  
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portanto, indissociável da dimensão mesma da vida cotidiana no ambiente 
citadino e das experiências e processos materiais e simbólicos que a esta 
estão associados. (CUNHA, 2009, p. 60 e 61)84 
 

A consolidação desses espaços urbanos dispersos em vários pontos foi um 

elemento crucial na formação do território mineiro. Importante observar que critérios 

jurídicos, baseados no regimento das Ordenações Afonsinas, determinavam o status 

de vila, cidade ou comarca. Nesse contexto, apenas a Vila do Ribeirão do Carmo 

(Mariana) foi elevada à condição de cidade, devido à sua função de abrigar o bispado. 

Outras localidades, mesmo desempenhando papéis destacados nas atividades 

mineral e agropecuária, mantiveram-se como vilas ou meros povoados, de acordo 

com esses critérios jurídicos.85 

A expansão das nucleações urbanas desempenhou um papel significativo no 

aumento do poder centralizador da Coroa. A territorialidade real buscava impor-se ou, 

pelo menos, tentava estabelecer hegemonia diante de diversos poderes locais, como 

pecuaristas, escravocratas, grandes comerciantes, entre outros. Conforme destacado 

por Carneiro (2013, p. 259), o espaço urbano das vilas desempenhou uma função 

central na disseminação do poder local, ao mesmo tempo em que consolidou um 

comando regional por meio da concentração dos principais serviços jurídicos, militares 

e fiscais. Nas palavras do autor, "As vilas, com sua área de jurisdição, configuravam, 

portanto, uma forma 'regionalizada' de divisão do território, a fim de facilitar o controle 

e a administração pelo governo colonial". 

O fenômeno da urbanização na Minas colonial, que engloba a formação de 

arraiais e vilas, desempenha um papel crucial na compreensão da implantação e 

manutenção da territorialidade metropolitana. Esse processo pode ser analisado em 

três contextos distintos (1711; 1713 – 1730 e 1789 – 1814), conforme esclarece 

Cláudia Damasceno FONSECA (2012). No início, por volta de 1711, a formação de 

povoados e vilas estava relacionada a diversos fatores, como o intenso fluxo de 

imigrantes, a importância das minas auríferas e a necessidade de lidar com potenciais 

 
84 (MATOS, 2011, p.47), nos acrescenta que: “As atuais Ouro Preto, Mariana, Sabará, Serro, 
Diamantina, São João Del Rei, Tiradentes, Caeté, Pitangui abrigavam sobrados, palácios, igrejas e 
chafarizes, obras de arte, mas também cadeias e câmaras, vendas, albergues, prostíbulos e casebres. 
Violência e conflitos de toda ordem marcas típicas de qualquer cidade dinâmica da época, somavam-
se ao fato de que a mobilidade social era alta” 
85 Na região oeste, por volta de 1760, São Bento do Tamanduá já demonstrava sua importância como 
povoado produtor de bens agropecuários. No entanto, sua elevação à condição de vila ocorreu apenas 
em 1789. Esses aspectos históricos são discutidos por SOBRINHO (2007). 
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conflitos que ameaçavam a ordem, entre outros. A implementação de estruturas do 

poder Real, tanto administrativas quanto militares e fiscais, visava submeter essa 

população itinerante e culturalmente diversificada. Além disso, a arrecadação do 

quinto era de extrema importância nessa fase inicial (CARNEIRO, 2013, p. 261). 

Nesse período foram estabelecidas as vilas de Vila Real de Ribeirão do Carmo, Vila 

Rica e Vila Real da Conceição do Sabará. No segundo contexto de criação de vilas 

(1713 – 1730), destaca-se o papel de Dom Braz Balthazar, que buscou descentralizar 

o aparato judiciário e fiscal, anteriormente concentrado nas porções centrais de Minas. 

Nesse período, foram estabelecidas as vilas de São João Del Rei (1713); Vila Nova 

da Rainha (1714) – atual Caeté; Vila do Príncipe (1714) – Serro; Vila Nova do Infante 

das Minas do Pitangui; São José Del Rei (1718) – hoje Tiradentes; e Vila do Bom 

Sucesso das Minas Novas do Fanado (1729). Essas iniciativas visavam não apenas 

consolidar o controle estatal sobre o território, mas também adaptar a estrutura 

administrativa às demandas locais, contribuindo para a formação de uma rede urbana 

diversificada em Minas Gerais86. 

O terceiro contexto de criação ocorreu somente entre 1789 e 1814, como 

indicado anteriormente. No período entre 1730 e 1789, houve uma lacuna de 59 anos 

entre as criações. Esse longo intervalo temporal, segundo as análises de FONSECA 

(2012), está relacionado a uma estratégia da Coroa. Até cerca de 1730, algumas 

localidades foram cenários de numerosos motins protagonizados por potentados 

locais e políticos. A partir desse ponto, os governadores passaram a manifestar uma 

"aversão" ao poder local, especialmente no que diz respeito à criação de novas 

câmaras municipais. Nas últimas décadas do século XVIII, a fundação de novas vilas 

estava associada à política de expansão dos limites de Minas Gerais, além do 

fortalecimento de algumas nucleações com a expansão das atividades agropecuárias 

voltadas para o mercado interno e externo da Capitania. 

 
86 Ao tocarmos na temática sobre essa diversificação da rede urbana de Minas, além dos trabalhos de 

Cláudia Damasceno Fonseca, podemos verificar essa abordagem em MORAES, Fernanda Borges de 
. A rede urbana das Minas coloniais: esgarçamentos e novas urdidas no tempo e no espaço. In: 
Douglas Cole Libby. (Org.). Cortes, cidades, memórias: trânsitos e transformações na Modernidade. 
1ed.Belo Horizonte: Centro de Estudos Mineiros, 2010, v. 1, p. 116-150 e também em MORAES, 
Fernanda Borges de . De arraiais, vilas e caminhos: a rede urbana das Minas coloniais. In: Maria 
Efigêniia Lage de Resende; Luiz Carlos Villat. (Org.). As Minas setecentistas. 1ed.Belo Horizonte: 
Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2007, v. 1, p. 55-85. 
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Nas áreas ao sul da zona mineradora, alguns povoados se destacaram, e 

muitos foram elevados à categoria de vilas, como São Bento do Tamanduá (1789); 

Vila de Campanha da Princesa da Beira (1789) – atual Campanha; Nobre e Leal Vila 

de Barbacena (1791), hoje cidade de Barbacena; Vila de Queluz (1792), hoje 

Conselheiro Lafaiete; Vila de Santa Maria do Baependi (1814), atual município de 

Baependi; e Vila de São Carlos do Jacuí (1814), atual município de Jacuí. Também 

foi criada, embora não localizada na porção sul, a Vila de Paracatu do Príncipe (1789), 

hoje município de Paracatu87.  

Os caminhos de penetração no território das Minas constituíram-se como 

grandes fios estruturadores a economia aurífera e de atividades de suporte, 

permitindo uma organização territorial macro e microregional. As minas através de 

muitos caminhos teciam relações com outras capitanias, como ao sul com São Paulo; 

a leste com Rio de Janeiro; com norte através da Bahia e mais tarde com oeste, com 

as minas de Mato Grosso e Goiás. Através dos caminhos a Coroa controlava a 

circulação de pessoas e mercadorias no interior mineiro, o que contribuiu para a 

formação inicial do território; no entanto há que se advertir que existiram várias rotas 

de contrabando, extravios de ouro e mercadorias, que também foram importantes na 

expansão territorial, e nessa perspectiva é o que STRAFORINI (2012) concebeu como 

“alteridade territorial”.  

É evidente que ocorreram movimentos de concentração e descentralização do 

poder metropolitano sobre Minas Gerais. Nos momentos de maior povoamento, como 

no início, a criação de vilas e cidades era uma estratégia para implementar uma 

estrutura organizadora administrativa, jurídica, fiscal e militar. Isso resultava em uma 

"organização territorial" que permitia à Coroa impor sua ordem e ter melhores 

condições de controle sobre as riquezas produzidas pela mineração e atividades 

relacionadas à vida em Minas. No entanto, em certos momentos, conceder maior 

autonomia e poder a determinadas localidades, e, por conseguinte, às elites locais, 

não se mostrava como uma estratégia eficaz, especialmente em períodos de 

 
87 MORAES (2007) adverte como foi surpreendente a rapidez com que redes urbanas dispersas e em 

condição de isolamento foram alinhavadas. E como acrescenta Sérgio Buarque de Holanda “toda uma 
geografia nova, política, social e econômica se estava escrevendo na América Portuguesa, fosse por 
ação livre ou decisão pessoal de sertanistas, fosse por obra e graça de política oficial metropolitana 
(HOLANDA, 2003, p.396). 
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emergência de insubordinações ou rebeliões. Em relação ao processo de expansão 

urbana, é crucial destacar, conforme aponta FONSECA (2012), que: 

(...) é necessário levar em conta diferentes elementos para que se possa 
compreender a evolução da malha territorial e da hierarquia urbana mineira: 
a situação geográfica dos arraiais e vilas existentes, sua posição em relação 
à rede de caminhos e às fronteiras da capitania, as relações entre os 
governadores e as elites locais, bem como entre os magistrados e oficiais 
judiciários. Também é importante que se examinem as relações entre as 
vilas, bem como as ligações existentes entre cada sede municipal e os 
arraiais dela dependentes, pois foram determinantes para a formação dos 
limites internos da capitania – tanto os dos concelhos quanto os das 
comarcas. Focalizar conflitos territoriais entre as unidades da rede urbana 
mineira fornece outras chaves para explicar as concessões dos títulos de vila 
na segunda metade do século, assim como para compreender o fracasso das 
tentativas de emancipação de certos arraiais. (FONSECA, 2012, p. 89) 

Inicialmente, persistia o anseio por descobrir novas riquezas minerais, 

desencadeando processos de exploração em outras fronteiras e regiões remotas. 

Além disso, a economia aurífera demandava suprimentos, especialmente alimentos; 

assim, foram estabelecidas frentes de ocupação voltadas para áreas de cultivo e 

criação de gado em todo o território. Como observa Ângelo CARRARA (2001, p.83) 

“Se for possível uma imagem, o movimento agrário característico de Minas é 
o da ampliação constante da fronteira por ondas crescentes de pequenos 
lavradores em todas as direções disponíveis”88.  
 

No âmbito demográfico, para além da atração de uma população voltada à 

exploração, como mencionado, muitos indivíduos se dedicaram a diferentes 

atividades nos anos subsequentes às descobertas. Enxergavam no comércio e em 

diversas ocupações, como artesanato, inúmeras oportunidades de lucratividade que 

divergiam da mineração. Além disso, a questão da mão de obra revelou-se crucial 

nessa economia, especialmente no que diz respeito à importação de escravos para 

trabalhar nas minas. No domínio das acumulações de riqueza que a era do ouro 

inaugurou, seus impactos foram multifacetados: proporcionou o aumento das riquezas 

de Portugal, enriquecendo o tesouro do país; beneficiou indivíduos e grupos que 

conseguiram explorar as minas auríferas, gerando consideráveis fortunas89, não 

 
88 Além disso, de acordo com outro autor “(...) mesmo no auge da mineração, portanto, o processo de 

povoamento prendeu-se a diversas outras atividades ligadas ao comércio e à agricultura. (SOUZA, 
2009, p.5)  
89 É crucial destacar a mobilidade significativa em termos de renda e status social que a economia do 
ouro poderia proporcionar. No entanto, é importante ter cautela, pois essa mobilidade era relativa. Nem 
todos tinham recursos para adquirir os equipamentos necessários à mineração, e muitos enfrentavam 
obstáculos para acessar as minas devido a diversos conflitos e fatores restritivos. A dinâmica 
socioeconômica estava longe de ser uniforme, e as oportunidades eram provavelmente acessíveis, a 
uma parcela da população. 
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somente ligadas à prática da mineração, mas do comércio e outros serviços, como já 

apresentado.  

Junto com a expansão comercial, uma extensa rede de trilhas e caminhos foi 

aberta. Essas vias desempenharam um papel crucial na arrecadação de impostos 

sobre mercadorias, no desenvolvimento das atividades tropeiras e, acima de tudo, na 

exploração mais ampla de Minas Gerais. Na consolidação dessa economia aurífera, 

uma variedade de aparatos técnicos foi necessária para sustentar o dinamismo das 

atividades. As técnicas empregadas incluíam a exploração do ouro, inicialmente 

focada no ouro de aluvião, mas posteriormente expandida para barrancos, grupiaras 

e, em casos raros, túneis escavados.90 As técnicas permearam também o campo dos 

transportes, com aperfeiçoamento das técnicas carroçáveis, produções de diversos 

utensílios básicos, como fabricação de ferramentas.  

A consolidação da economia aurífera resultou em uma interação de Minas 

Gerais com quase toda a colônia, estendendo-se desde porções do Piauí e Maranhão 

até as planícies campestres do Rio Grande do Sul. Essa interação foi amplamente 

influenciada pela necessidade de abastecimento da capitania, que demandava 

víveres, mulas, bois para tração e outros recursos. Como admite (GODOY, 2009, 

p.91), “(...) É com a formação e desenvolvimento da “economia do ouro” que 

conhecemos o primeiro movimento de integração das economias regionais da 

América portuguesa”. 

 

2.3 - Mudanças na Capitania 

 A década de 1760 marcou um declínio na produção e remessa de ouro pela 

capitania mineira para a Coroa. Essa fase, considerada por alguns autores, como 

Celso Furtado e Robert Simonsen, como a decadência de Minas Gerais, foi 

caracterizada pela diminuição significativa da produção aurífera. Waldemar Barbosa 

(1971) argumentou que esse fenômeno foi crucial para desencadear uma emigração 

significativa das porções centrais da capitania em direção a outras regiões da colônia, 

resultando na ocupação efetiva de áreas a oeste da zona mineradora. No entanto, 

 
90 Ver BARBOSA (1979), p. 50.  
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essa interpretação decadentista tem sido revisada e reinterpretada à luz de diversos 

estudos historiográficos, econômicos e demográficos.91   

Godoy (2009) destaca uma perspectiva diferente em relação à concepção de 

"decadência" na economia mineira na década de 1760. Ele argumenta que houve, na 

verdade, um período de transição em relação aos aspectos econômicos de Minas 

Gerais. Embora a produção de ouro tenha de fato diminuído, isso não 

necessariamente levou a capitania a entrar em uma fase de crise ou estagnação 

econômica. Na transição do século XVIII para o XIX, a economia mineira tornou-se 

mais complexa. Apesar da redução na extração de ouro, a importação de escravos 

para a capitania não diminuiu. Escravos continuaram a chegar pelos portos do Rio de 

Janeiro, sendo utilizados em diversas atividades em várias partes do território, tanto 

em ambientes urbanos quanto em fazendas em expansão, conforme observado por 

Roberto Martins.92 

Sérgio Buarque de HOLANDA (1985) assinala que ao longo da primeira metade 

do século XVIII, atividades agropecuárias de grande importância se desenvolveram 

em paralelo às explorações auríferas. A própria presença do ouro no meio circulante 

estimulou o mercado interno da capitania.93 

Até aproximadamente 1760, a mineração desempenhou um papel crucial na 

formação territorial de Minas Gerais, especialmente na afirmação de uma 

territorialidade real sobre as porções centrais da capitania. A centralidade da 

capitania, conforme discutido anteriormente, foi responsável pela criação de uma 

complexa rede de cidades, algo sem precedentes no território colonial (MORAES, 

 
91 Nessa revisão histórica da importância da economia de Minas Gerais, tivemos trabalhos que 
romperam com essa lógica decadentista mineira. Entre eles está a contribuição de Maria Yedda 
Linhares. Na década de 1980 outros trabalhos avançam ainda mais na questão de Minas Gerais possuir 
ainda importante papel na economia colonial até 1808 e também ao longo de sua história no período 
Imperial; trabalhos como de Roberto Borges MARTINS (1982); Douglas Cole LIBBY (1988); Clotilde 
PAIVA (1996), entre vários outros. 
92 MINAS E O TRÁFICO DE ESCRAVOS NO SÉCULO XIX, OUTRA VEZ – MARTINS, Roberto Borges. 
TEXTO PARA DISCUSSÃO N° 70. 1994 – in http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2070.pdf; 
acessado em 28/11/2018; Ver também MARTINS, Roberto Borges - A economia escravista de minas 
gerais no século XIX – 1994 – in http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2010.pdf; acessado em 
28/11/2018; 
93 Na mesma opinião que Sérgio Buarque, Kenneth Maxwell admitia que: “ A economia regional, com 
suas propriedades rurais horizontalmente integradas, era particularmente capaz de absorver o choque 
das transformações que vieram após a exaustão do ouro aluvial. Tanto tinha capacidade para 
corresponder ao estímulo recebido da economia interna quanto do amplo comércio exterior que fluía 
pela estrada do   Rio de Janeiro e que minguou na proporção direta do declínio da produção aurífera 
(MAXWELL, 1978, p.112).   

http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2070.pdf
http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%2010.pdf
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2007). Essa centralidade estava interligada com praticamente toda a capitania, com 

exceção das porções menos exploradas dos sertões a leste. Para Godoy (2009), a 

mineração foi responsável, até meados do século XVIII, por um movimento centrípeto 

de atração de recursos e populações. Entretanto, diante da diminuição das coletas de 

ouro e, principalmente, por outros fatores, esse movimento inverteu-se, assumindo 

um caráter "centrífugo".  

Lourenço (2005) destaca que, além da redução na exploração aurífera, a 

exaustão dos solos agricultáveis nas proximidades dos centros urbanos contribuiu 

para um deslocamento do centro gravitacional da economia em direção à Comarca 

do Rio das Mortes. Nessa região, além da expansão das fronteiras agrícolas, a 

produção pecuária era uma presença significativa, enviando grande parte dos 

rebanhos bovinos e suínos para o Rio de Janeiro. Conforme Fragoso (1998), essa 

região não apenas criava animais, mas também servia como local de trânsito para 

outros produtos originários de regiões mais ao norte, como Pitangui e localidades ao 

longo do rio São Francisco. 

Durante a segunda metade do século XVIII, ocorreu a evacuação de pessoas 

de alguns núcleos urbanos devido ao esgotamento das lavras e ao abandono de 

fazendas próximas devido ao desgaste dos solos. Nas porções centrais, conforme 

aponta Warren Dean (1996), houve uma devastação dos solos e das matas devido às 

técnicas utilizadas para explorar o ouro, especialmente quando se desviavam 

córregos para abrir barrancos e desmoronar obstáculos rochosos para alcançar os 

veios auríferos. Segundo Lourenço (2005), com a constante chegada populacional às 

localidades urbanas, as atividades agropecuárias necessárias para alimentar esse 

contingente contribuíram para a rápida saturação dos solos ao longo da primeira 

metade do século. Portanto, a economia dinamizada pela exploração do ouro, aliada 

ao crescimento populacional, levou à busca por novas áreas de exploração desde 

cedo.94 A movimentação das pessoas se dispersa em várias direções. Ao sul, onde 

prosperou, e na direção oeste, onde o estabelecimento de comunidades foi desafiado 

 
94 Ao longo do século XVIII, conforme indicado por MATOS (2011), a atividade mineradora não 
desapareceu, ao contrário do que muitos imaginavam, não ocorreu uma rápida evacuação da 
população, e os núcleos urbanos não foram esvaziados. As áreas dos sertões a oeste e leste, como os 
vales dos rios São Francisco, Pará, Paraopeba, Grande e Doce, foram gradualmente sendo ocupadas 
por garimpeiros, escravos e homens livres. 
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por fatores locais, detalhes que serão abordados mais adiante. Até 1760, as regiões 

a oeste dos sertões passavam por uma fase de transição, iniciada com a chegada dos 

primeiros bandeirantes nas proximidades de Pitangui. 
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Capítulo 3 

Achegas sobre os primórdios do centro oeste mineiro95 

Nas nascentes, nos meandros de um rio, onde as águas curvam-se com a 

dança suave da natureza, emergem questões intrínsecas ao poder que moldam o 

espaço e as vidas que o habitam. Ainda nos dias de hoje, os vales são testemunhas 

de dramas e embates territoriais, onde a água se torna protagonista de disputas 

acaloradas, seja pela sede humana, pela navegação ou pelos inúmeros usos 

econômicos que o recurso hídrico oferece. 

Contudo, indagamo-nos: será que, em tempos passados, apenas os rios eram 

objetos de desejo e contenda nos “jogos” do espaço? Esta indagação ecoa 

vigorosamente em nossa reflexão, pois nos remete a uma época em que a 

humanidade, em sua inextricável dependência dos elementos naturais, travava suas 

batalhas e forjava seu destino. E, na tessitura de nossa região de estudo, encontramos 

nas entranhas de sua geografia a importância primordial de certos rios, como o São 

Francisco, cujas nascentes foram testemunhas do florescer de algumas povoações e 

comunidades. Todavia, não podemos ignorar que outros elementos naturais, hábeis 

em despertar a atenção dos colonizadores e daqueles à margem do sistema, 

desempenharam papéis cruciais. Desde a busca incansável por relevos e solos férteis 

para a prática da agropecuária até as riquezas minerais que sustentaram a fundação 

de estabelecimentos urbanos e comerciais, esses elementos moldaram os destinos 

de quilombolas, índios e até mesmo daqueles rotulados como proscritos e rebeldes. 

Em breve, mergulharemos mais fundo nesse intricado cenário das disputas territoriais, 

onde a natureza se entrelaça com as narrativas da história.  

A região conhecida como Centro-Oeste mineiro, localizada na porção mais 

interna de Minas Gerais, apresenta características espaciais intrínsecas à 

contemporaneidade, marcada por uma fase avançada da globalização. Entretanto, 

seu cenário é resultado de inúmeras e contínuas transformações que atravessaram 

diferentes "espaço-tempos", abrangendo várias gerações. O espaço, palco constante 

 
95 “Achegas”, expressão essa utilizada pelo autor Leopoldo Corrêa em seu livro “Achegas à história do 
oeste de Minas: Formiga e municípios vizinhos”, uma das obras pioneiras sobre a formação do oeste 
de Minas, com ênfase na formação de Formiga no período oitocentista. Apesar de pioneira no assunto, 
esta como várias obras de autores locais tiveram um caráter mais próximo do memorialismo local, 
sendo importante dialogar essas produção com historiografias mais recentes. Ver CORRÊA, Leopoldo. 
Achegas à história do oeste de Minas: Formiga e municípios vizinhos. Formiga, 1993. 
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de disputas entre diversos atores e interesses, se manifesta em um plano tangível, 

delineando “territórios usados”ao longo do tempo.96 

 A contemporaneidade molda o espaço por meio de diversas perspectivas. Uma 

interpretação sugerida, exemplificada por Raquel Rolnik, é a noção de "Guerra dos 

Lugares"97, disputas dos lugares sob a lógica capitalista. A Guerra dos Lugares se 

refere ao capital que se engaja em batalhas pelo espaço para sua reprodução. É um 

conflito territorial que entra em choque com o significado de "direito à cidade", 

conforme proposto por Henri Lefebvre98, entretanto, considerando nosso contexto, 

podemos analisar um conflito relacionado ao "direito ao espaço".  

Quais elementos e interesses estão envolvidos na dinâmica espacial do Centro 

Oeste Mineiro nos dias atuais? Será que se restringem apenas a motivações 

econômicas? No cenário político atual, durante campanhas eleitorais, observamos a 

disputa por votos, a busca por ampliar áreas de influência política e conquistar adeptos 

para diversas ideologias. No entanto, ao explorar o passado, como é o caso desta 

pesquisa, como podemos interpretar os conflitos e disputas que envolviam o espaço?

 Atualmente, a análise da disputa no campo da geografia e história agrária, 

como no embate entre camponeses, pequenos agricultores e latifundiários, requer 

uma atenção especial para novos desafios teóricos e a exploração de fontes 

inovadoras. Nesse contexto, as transformações do século XVIII, com suas lógicas 

distintas de transformação espaço-temporal e apropriação do território, apresentam-

se como um desafio, onde diferentes atores e ideologias se envolveram na "guerra 

dos lugares" antes da ascensão do capitalismo. Quais foram os protagonistas dessa 

 
96 Territórios usados – expressão utilizada em vários trabalhos de Milton Santos. Numa visão mais 
resumida, podemos citar o trabalho: Santos, Milton. O retorno do territorio. En: OSAL : Observatorio 
Social de América Latina. Año 6 no. 16 (jun. 2005- ). Buenos Aires : CLACSO, 2005 
97 Expressão usada pela autora Raquel Rolnik, presente no livro: ROLNIK, R. . Guerra dos 

Lugares: A Colonização da terra e da moradia na era das finanças. 2. ed. São Paulo: Boitempo, 

2019. v. 1. 456p . 

98 LEFEBVRE, Henri. O Direito à Cidade. 5 ed. São Paulo: Ed. Centauro, 2008. Henri Lefebvre, 
sociólogo francês, desenvolveu a ideia de "direito à cidade" na década de 1960. Para este autor, o 
"direito à cidade" não é apenas um direito de acesso físico ao espaço urbano, mas uma demanda por 
participação ativa na produção e transformação desse espaço. Ele argumentava que as cidades não 
deveriam ser vistas apenas como locais de consumo, mas como locais de produção social. Lefebvre 
destacava a importância da participação democrática na construção da cidade e na tomada de decisões 
sobre seu desenvolvimento. Ele via o "direito à cidade" como uma luta contra a alienação urbana, 
buscando criar espaços urbanos mais justos, inclusivos e participativos. Essa perspectiva de Lefebvre 
influenciou movimentos sociais urbanos e contribuiu para o desenvolvimento de teorias críticas sobre 
urbanismo e sociologia urbana. 
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disputa pelo espaço em questão? Quais interesses e necessidades estavam em jogo 

nessa dinâmica? 

Conforme os processos de territorialização e desterritorialização se 

desenrolavam no espaço, este passava por metamorfoses, resultando em novas 

estruturas espaciais, formas e funções territoriais. Na síntese dos processos de 

ocupação e disputa pelo espaço, marcados pelo empenho e esforço dos atores 

envolvidos, novos usos do território emergiam, especialmente no que diz respeito ao 

espaço geoeconômico. 

 Atualmente, do ponto de vista regional, a região Centro Oeste de Minas está 

entre dez regiões de planejamento do estado de Minas Gerais. Está situada entre o 

Rio Grande ao sul, Rio Paraopeba a leste, e em suas porções centrais e oeste é 

banhada pelo rio São Francisco, em sua região de nascentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 1 

 

 

Mapa atual da divisão regional de Minas Gerais – Fonte: 

https://www.mg.gov.br/pagina/geografia; acesso em 09/09/2022 

https://www.mg.gov.br/pagina/geografia
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Naquela época, não existia uma clareza definida sobre os limites do Centro 

Oeste Mineiro, e nem sequer esta forma de regionalização foi concebida. Raimundo 

Rabello, em sua obra "Pays do Pitangui", menciona que a região conhecida incluía a 

área da atual cidade de Pitangui. Durante o período da mineração de ouro, foram 

descobertos depósitos desse metal nessa região, que passou a ser reconhecida como 

as "Minas de Pitangui", situando-se a oeste de Sabará RABELLO (2014). O "Pays do 

Pitangui", conforme descrito por esse autor, abrangia uma extensa área, estendendo-

se desde o rio Paraopeba até aproximadamente o rio Abaeté. 

Outras localidades do Centro Oeste Mineiro, ao longo do século XVIII, também 

começaram a ser exploradas. A atual cidade de Itapecerica, durante o período 

colonial, era conhecida como São Bento do Tamanduá. Era um ponto de passagem, 

uma espécie de "paragem", para tropeiros e viajantes que se deslocavam da área 

central de mineração para regiões a oeste, como Paracatu (onde foram descobertos 

depósitos de ouro), e para partes do triângulo mineiro. No entanto, seria inadequado 

presumir que a configuração do Centro Oeste Mineiro adquiriu relevância nesse 

período (primeira metade do século XVIII). Mesmo com o conhecimento prévio das 

áreas ao redor de Pitangui e Tamanduá, a região ainda mantinha um caráter de sertão. 

Estava situada no "oeste das minas", uma área marcada pela presença de "bandidos, 

feras e ameaças quilombolas", conforme apontado por Márcia AMANTINO (2008). 

 Essa região tornou-se efetivamente habitada após o extermínio de índios, 

bandidos e quilombos, conforme indicam Tarcísio José Martins (1995) e Márcia 

AMANTINO (2008). Após essas eliminações na área, iniciou-se gradativamente uma 

economia agropecuária. Quanto às suas características físico-geográficas, a região 

encontra-se em uma zona de transição entre a parte central de Minas, que apresenta 

um relevo montanhoso e acidentado, e a porção oeste do estado mineiro, onde 

prevalece um relevo um pouco mais suave, desenvolvido sobre rochas de origem 

sedimentar. Em termos gerais, o Centro Oeste Mineiro é dominado pelo relevo do tipo 

"mares de morros". Com essas características, e devido a um relevo mais favorável, 

a pecuária prosperou mais do que na porção central (Barbosa, 1971). A agricultura 

também se beneficiou, especialmente ao longo de rios importantes na região, como o 

Rio São Francisco e o Rio Pará. 
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MAPA 2 - Fonte: MATOS; COSTA (2016) 

No mapa anterior é possível ver a dimensão do Centro Oeste, considerando 

seus limites no século XIX; nesta proposta, os autores denominam a região como “Alto 

São Francisco”.  

Os sertões foram progressivamente requisitados para a viabilização econômica 

à medida que a colonização se expandia, com a abertura de fronteiras para atividades 

agropecuárias. Essas áreas eram fluidas e móveis, transformando-se à medida que a 

colonização avançava sobre elas. Na primeira metade do século XVIII, a região oeste 

constituía uma zona vaga e genérica, pois sua extensão não era completamente 

reconhecida. Somente a partir de 1750, com o desbravamento de algumas áreas em 
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busca do ouro em Goiás e Mato Grosso, é que a dimensão dessa vasta região 

começou a ser percebida. Durante os descobrimentos de ouro em Pitangui, anos após 

esta se tornar vila, as áreas ao seu redor eram concebidas como o "Pays do Pitangui", 

como comentamos anteriormente. Além disso, esse grande sertão era 

ocasionalmente associado à ideia de "sertões do Campo Grande", fazendo alusão à 

presença de quilombolas na região. 

Estes sertões eram vistos por parte de algumas autoridades, como uma região 

de difícil ocupação. Para desbravá-los era necessário reunir forças e vultosos 

recursos. Era uma porção territorial sempre associada à ideia de um território vazio 

onde a desordem, barbárie e selvageria eram praticados por índios e demais grupos. 

Contudo, ao se descobrir, num primeiro plano, as minas em Pitangui, posteriormente 

em Piumhi e mais tarde em Goiás, a região precisava ser colocada sob a régia do 

poder colonial.   

 À medida que nossos estudos foram avançando sob o ponto de vista 

histórico, geográfico e também cartográfico, pudemos elaborar uma delimitação 

cartográfica aproximada, baseando-se a delimitação regional tomando como base a 

figura abaixo, mapa este de nossa autoria. Como mencionado, buscou-se realizar um 

estudo que contemple a porção direita do Alto São Francisco.   
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Mapa 399 

É relevante destacar que, no contexto das concepções sobre o espaço mineiro 

nos séculos XVIII e XIX, diversas propostas de regionalização foram apresentadas. 

Entre elas, merecem destaque as elaboradas por Alexandre Mendes Cunha (Mapa 4)  

e Marcelo Godoy (Mapa 5). 

 

 

 

 

 

 

 
99 Fonte: SILVA (2018) A proposta contempla aspectos da influência do relevo e dos rios sobre o 
povoamento do território, levando em conta também a categoria de análise espacial denominada de 
sertão. As delimitações regionais estão em amarelo. 
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Mapa 4 

                                        

 

 

 

                                               

 

 

 

 

 

 

Mapa 5 
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Ao longo desta pesquisa procuramos dialogar com várias propostas de 

regionalização de Minas Gerais para o século XVIII, completando alguns aspectos que 

vão de encontro ao nosso objeto de estudo. Optamos por exemplo, por delimitar mais 

precisamente a área de estudo, enquanto os autores incluem a região do Alto São 

Francisco no século XVIII como parte de uma região "Curraleira", compreendemos 

que, até aproximadamente 1760, essa região ainda estava em formação no que se 

refere às atividades econômicas rurais.  

Até essa data, a área mantinha-se em condição de sertão, com pouca 

exploração até então. Na segunda proposta apresentada, percebe-se o território de 

Minas fragmentado em várias regiões, realidade que se vê apenas ao longo do século 

XIX, como percebemos ao longo do trabalho dos autores, o que não coincide com a 

temporalidade deste projeto de pesquisa. Por outro lado, há outras produções 

cartográficas que também nos remete à região de estudo. Por exemplo o mapa 

aproximado das comarcas do século XVIII e o mapa aproximado da região dos sertões 

em Minas no século XVIII100 - ambos na próxima página).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
100 Mapas presentes em: AMANTINO (2008). 
  
<https://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1308174177_ARQUIVO_Praticasdedevocaocato
licaevidareligiosanoextremooestedeMinasGerais-MaraNascimento.pdf>; acesso em 10/04/2021. Vale 
acrescentar que neste trabalho, a autora ao expor esses mapas baseou-se em : CARRATO, J. G. V. 
Igreja, Iluminismo e escolas mineiras coloniais. São Paulo: CiaEditora Nacional, 1968. 

https://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1308174177_ARQUIVO_PraticasdedevocaocatolicaevidareligiosanoextremooestedeMinasGerais-MaraNascimento.pdf
https://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1308174177_ARQUIVO_PraticasdedevocaocatolicaevidareligiosanoextremooestedeMinasGerais-MaraNascimento.pdf
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Mapa 6 

 

Mapa 7 
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A área de estudo desta pesquisa não se enquadra por completo em relação às 

delimitações das Comarcas. A porção direita do Alto São Francisco, se insere 

territorialmente em parte com a Comarca do Rio das Mortes e em parte com a 

Comarca do Rio das Velhas. No mapa 5, considerando a região aproximada do 

sertões a oeste, o área de estudo visada não contempla toda a região destacada por 

Márcia Amantino, como mostrado. Vale considerar que na figura anterior, é destacado 

como sertão apenas uma área na porção oeste de Minas. O autor não considerou 

essa delimitação geográfica (sertão) presente em outras áreas de Minas, aspecto que 

já notamos nos trabalhos de Alexandre Mendes Cunha e Marcelo Godoy.  

Nesta pesquisa, o termo “Sertão” foi apoiado na obra de Márcia Amantino. Para 

a autora, a categoria “Sertão” perpassa pelo entendimento de regiões ainda alteradas 

por processos civilizatórios, portanto, eram habitadas e controladas por diversos 

grupos que não estavam sob o poder oficial. No caso dos sertões a oeste, era uma 

área perigosa, esconderijo para quilombolas, refúgio para criminosos e devedores, e 

que ainda resguardava várias comunidades indígenas.101 Os sertões de oeste, a partir 

das expedições bandeirantes tornar-se-ia uma área dinâmica, uma fronteira móvel, à 

medida que a colonização por eles avançava. Aqui nos defrontamos com outro 

conceito chave à pesquisa, o de fronteira. Em alguns casos sendo entendido como 

um limite, uma separação estática. Por outro lado, pode ser entendido como “frente” 

móvel; conquista; expansão. Nesta pesquisa, com base em Marcos Saquet e 

Alessandro Gallo102, o termo fronteira como mostramos anteriormente, é entendido 

como uma “frente de expansão” da colonização, mas uma frente que se manifesta 

através de zonas dinâmicas, por onde os poderes coloniais defrontaram-se com 

poderes locais, como índios, quilombolas, e potentados locais. Portanto, é uma zona 

de confronto de territorialidades. 

Esta região nas primeiras décadas do século XVIII constituía-se numa zona 

vaga, devido ao desconhecimento de sua extensão. Na época dos descobrimentos de 

ouro em Pitangui, anos após esta se firmar como vila, as redondezas em torno dela 

eram concebidas como o “Pays do Pitangui”103, mas também a região era denominada 

 
101 AMANTINO, op. cit . p.39. 
102 SAQUET, M. A. ; GALLO, Alessandro . Fronteira, território e formação do Sul do Brasil. Terra 
Livre , v. 2;n.35, p. 89-102, 2010. Em relação ao conceito “fronteira” ver páginas 94 e 95. 
103 RABELLO, op. cit . p. 13. 
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por “sertões do Campo Grande”104, sendo associada à presença de quilombolas no 

local. 

Contudo, como enfatizado no ideário da condição de sertão que esta região 

possuía, vale acrescentar algumas informações sobre as características físico 

biológicas que os colonos se depararam no século XVIII. Considerando que a 

mudança dos climas e de vegetações nativas leva um grande tempo para ocorrer em 

determinada região, em virtude de fatores da longa escala no que se refere à idade 

terrestre, podemos partir das características atuais sobre a natureza de Minas para 

repensarmos a especialidade que colonos se depararam e transformaram ao longo 

do século XVIII. Tomando não apenas informações recentes, mas também o auxílio 

de estudiosos sobre a região, como Waldemar de Almeida, e também viajantes 

estrangeiros, como o próprio August de Saint Hilaire, em seus escritos percebemos 

características físico biológicas semelhantes ao contexto atual. 

Minas Gerais possui em seu território uma poesia geográfica, onde as formas 

do relevo entrelaçam-se com as influências do clima e do solo. Ao longo dos séculos, 

esses traços naturais, entremeados pelas mãos humanas, contam histórias nas 

paisagens que se desdobram diante de nós até hoje. O relevo, com suas "montanhas" 

que pontuam a terra, revela-se como um conjunto de planaltos, revestidos com 

vegetações que se moldam às peculiaridades de cada rincão. Nessa poesia 

geográfica, Minas Gerais compõe-se de três domínios morfoclimáticos: o Cerrado, a 

Mata Atlântica e a Caatinga.105 

Na tela do nosso estudo, a região é dominada pelo Cerrado, conforme 

delineado no Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2019). Este bioma, que envolve mais 

de 50% da extensão territorial do estado de Minas, oferece uma paisagem singular na 

porção central e ocidental. Nos cenários iniciais da atividade mineradora no século 

XVIII, a paisagem nas áreas centrais exibia uma maior presença da Mata Atlântica e 

Campos rupestres nas áreas mais elevadas do relevo. Ao adentrarmos as fronteiras 

oeste do estado, a partir do vale do rio Paraopeba em diante, há transição, onde 

resquícios da Mata Atlântica cedem espaço à grandiosa presença do Cerrado. 

 
104 AMANTINO, op. cit. p. 41. 
105 Informações sobre relevo, vegetação, clima e solos mencionados no trabalho podem ser 
encontrados no site: http://www.ief.mg.gov.br; acesso em 10/09/2022; Além disso, importante menção 
podemos fazer da obra de Aziz Nacib Ab’Saber, em “Domínios Morfoclimáticos Brasileiros”. 

http://www.ief.mg.gov.br/
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No tocante a esse aspecto de transição paisagística, destacamos BARBOSA 

(1971), onde consta: 

Na região das minas e Ouro Preto, Mariana, Sabará, etc., a paisagem é rude, 
com montanhas alcantiladas, vales estreitos e profundos. A Serra do 
Espinhaço e suas ramificações tornam a região íngreme e de difícil acesso. 
(...) Já no Alto São Francisco, encontram-se planícies mais ou menos 
extensas, enormes platôs, campos e campinas que se estendem, às vezes, 
até perder de vista. Os horizontes são amplos. É a região tipicamente 
apropriada para a criação de gado (...) Esta zona é que teve como Pitangui 
como principal centro irradiador do povoamento. (BARBOSA, 1971, p.49). 
 

Por outro lado, é interessante complementarmos a consideração feita acima. 

Embora nos deparemos predominantemente com o Cerrado nos arredores de Pitangui 

e um relevo mais suave, especialmente ao percorrer o vale do rio Pará, ao explorar a 

área a montante desse rio, Saint Hilaire, nas proximidades de Oliveira e Tamanduá, 

identifica uma paisagem multifacetada: “Entre Capitão Pedro e a Fazenda das 

Vertentes do jacaré passei por terras bastante semelhantes às que percorrera na 

véspera, um pouco mais cheias de matas, porém. (...)”.(HILAIRE, 2004, p. 84). 

 

Após passar uma noite no povoado de Oliveira (atual cidade com este mesmo 

nome), o mesmo viajante considera: “Deixei logo o arraial, e até a Fazenda de Bom 

Jardim, atravessei ainda terras montanhosas cortadas de matas e campinas (...)”. 

(HILAIRE, op. cit. p.85). 

 

Já em direção à Tamanduá, nas proximidades de uma fazenda à época 

denominada “Cachoeirinha”, o naturalista acrescenta: 

A estrada que leva a essa fazenda atravessa terras mais montanhosas que 
as que eu percorrera nos dias anteriores. Os vales são mais profundos, as 
matas mais extensas, e só o alto dos morros é coberto de capim. (HILAIRE, 
op. cit. p.86). 
 

Mediante essas considerações, observa-se que, embora a região apresente um 

relevo menos acidentado e exiba uma transição de vegetação entre Mata Atlântica e 

Cerrado, suas características naturais não são uniformes. Ao longo do curso montante 

do rio Pará, especificamente nas áreas de suas nascentes, é de se esperar que haja 

elevação do terreno, conferindo à região uma topografia mais elevada. Por outro lado, 

na porção jusante desse mesmo rio, a paisagem assume um caráter mais plano. 

Essas particularidades podem ter exercido influência na forma como os colonos 

moldaram o espaço. 

 

 



87 
 

No âmbito da pedologia, a colonização da região correspondente ao atual 

Centro Oeste Mineiro foi orientada para diversos usos do espaço. Conforme o estudo 

publicado pela Embrapa, intitulado "Mapeamento de Solos e Aptidão Agrícola das 

Terras do Estado de Minas Gerais," em 2004, os solos predominantes na região são 

principalmente classificados como Latossolos e Argissolos. Segundo o estudo citado, 

ambas as classes possuem significativa capacidade de retenção de água, boa 

drenagem e considerável profundidade, características que favorecem, em grande 

medida as atividades agropecuárias. No entanto, esses solos não são tão ricos em 

nutrientes.106  

A hidrografia da região apresenta uma estreita relação com o relevo e as 

condições climáticas predominantes. Em linhas gerais, é composta por rios cujas 

dinâmicas hidrológicas são fortemente influenciadas pelo clima tropical, mais 

especificamente o tropical subúmido. Este clima caracteriza-se, em geral, por quatro 

a cinco meses de estiagem, seguidos por períodos de chuvas mais intensas, 

especialmente entre dezembro e fevereiro. 

 

Devido à topografia acidentada da região, marcada por diversos morros e 

planaltos, não se observam extensas áreas planas, com exceção do vale do Rio São 

Francisco. Este vale, devido ao seu considerável volume de água, proporciona, em 

épocas pós-enchentes, a deposição de sedimentos nas áreas de várzea, que são 

benéficos para atividades agropecuárias. Além de servirem para navegação, os rios 

desempenham um papel crucial no abastecimento de povoados e constituem a base 

para a atividade agropastoril na região. Nesse contexto, destacam-se, em nossa área 

de estudo, a bacia do rio São Francisco e a do rio Pará. Pretende-se neste trabalho, 

mostrar qual a relação de vários fatores físicos com a formação territorial da região, 

com destaque para a distribuição sesmarial na época. Como esses fatores 

 
106 Os Latossolos e Argissolos são tipos de solos significativos no cenário agrícola, cada um com 
atributos distintos. Latossolos são solos profundos, bem drenados e geralmente apresentam coloração 
avermelhada devido à presença de ferro e alumínio. Apesar de sua profundidade, a fertilidade natural 
desses solos pode ser relativamente baixa. Por outro lado, Argissolos são caracterizados por uma 
camada rica em argila. A variação de cor pode incluir tons avermelhados a amarelados. Esses solos 
tendem a ser mais férteis em comparação com os Latossolos devido à sua maior capacidade de 
retenção de nutrientes essenciais para as plantas. Isso os torna mais propícios para atividades 
agrícolas, sendo frequentemente escolhidos para uma variedade de cultivos. Essas descrições, dentre 
outras, podem ser encontradas nos materiais disponibilizados pela Embrapa, como exemplo: presente 
no site: https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/965988/mapeamento-de-solos-e-
aptidao-agricola-das-terras-do-estado-de-minas-gerais; acessado em 04/11/2023; 
 

https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/965988/mapeamento-de-solos-e-aptidao-agricola-das-terras-do-estado-de-minas-gerais
https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/965988/mapeamento-de-solos-e-aptidao-agricola-das-terras-do-estado-de-minas-gerais
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influenciaram nas transformações espaciais ao longo do século XVIII? Quais desses 

elementos foram provavelmente cruciais à ocupação da região? 

 

-----//----- 

 

Sobre o limite regional deste trabalho, alguns pesquisadores fizeram estudos 

sobre variados temas concernentes à história da região. Há obras que destacam a 

história de algumas cidades como SOBRINHO (2007)107, CORRÊA (1995)108, 

RABELLO (2014)109, SILVA (2011)110. Porém com outras perspectivas, alguns 

discorrem sobre os quilombos que se formaram na região, como BARBOSA (1971, 

1979)111, MARTINS (1995, 2008)112, AMANTINO (2006, 2008)113 e PINTO (2014).114 

No que se refere às questões territoriais, alguns trabalhos como o de Waldemar 

Barbosa115 tocou no tema da distribuição sesmarial na região, mas não é um estudo 

dedicado exclusivamente à análise da disputa e distribuição de terras na região.  

Não relacionados à história desta região em si, mas tomando os limites atuais 

desta, há trabalhos de cunho histórico que tiveram importantes contribuições para o 

estudo de povoações vizinhas, inseridas à época na Comarca do Rio das Mortes. 

Entre essas contribuições temos CUNHA (2009)116; PINTO (2010)117; ASSIS 

 
107SOBRINHO, J. F. P. A formação histórica das comunidades no Brasil: estudo da criação do 
Arraial de São Vicente de Férrer da Formiga.  Sua História e sua gente. Vol.1. Belo Horizonte: 
Gráfica e Editora Del Rey, 2007. 
108CORRÊA, L. Achegas à história do oeste de Minas: Formiga e municípios vizinhos. Formiga, 
1993. 

109RABELLO (2014) 
110SILVA, L. J. Bambuí nas trilhas da Picada de Goiaz – Pamplona, quilombolas e o povoamento 
do Campo Grande – Contagem: Santa Clara Editora, 2011. 
111BARBOSA, W, A - A decadência das Minas e a fuga da mineração – Belo Horizonte: Imprensa da 
Universidade Federal de Minas Gerais, 1971. e BARBOSA, W, A. -História de Minas – Belo Horizonte: 
Editora Comunicação, 1979 
112MARTINS, T. J. Quilombo do Campo Grande: A História de Minas, roubada do povo. São Paulo: 
Gazeta Maçônica, 1995. e MARTINS, T. J. Quilombo do Campo Grande: a História de Minas que 
se devolve ao povo. Contagem: Santa Clara Editora, 2008. 
113AMANTINO, M. Os avanços e recuos no povoamento do Sertão Oeste de Minas Gerais no 
século XVIII: os limites da pobreza. Boletim de História Demográfica, São Paulo, v. 41, p. 10-23, 
2006. e AMANTINO (2008). 
114 PINTO, Francisco Eduardo . A Hidra de Sete Bocas: sesmeiros e posseiros em conflito no 
povoamento das Minas Gerais (1750-1822). 1. ed. Juiz de Fora (MG): Editora da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, 2014. v. 1. 492p . 
115 BARBOSA (1979). 
116CUNHA, A. M. O urbano e o rural em Minas Gerais entre os séculos XVIII e XIX. Cadernos da 
Escola do  legislativo , v. 11, p. 57-70, 2009. 
117 PINTO, F. E. Potentados e conflitos nas sesmarias da Comarca do Rio das Mortes. 2010; Tese 
(Doutorado em História) - Universidade Federal Fluminense. 
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(2014)118; entre outros. Apesar de a Comarca abranger áreas próximas às atuais 

cidades de Formiga, Oliveira, e outras, percebemos, por meio de leituras anteriores, 

que a região proposta para o estudo desenvolveu dinâmicas específicas em sua 

formação. Isso se deve ao fato de ser uma área que passou por um processo de 

povoamento mais recente em comparação com os arredores, como, por exemplo, São 

João Del Rei. 

Um dos estudos pertinentes sobre a região, e que merece certa atenção, está 

em “A decadência das minas e a fuga da mineração”, de Waldemar Barbosa, autor já 

citado anteriormente. É um dos poucos autores que trata da divisão das sesmarias na 

região denominada por “Alto São Francisco”, porém sem contextualizá-las sob uma 

perspectiva “geohistóricas”. Para além desse autor, podemos mencionar o trabalho 

de Oswaldo Diomar, em “História da Carmo do Cajuru”119, onde esse autor em seu 

primeiro capítulo, procurou mostrar quais foram as primeiras sesmarias e primeiras 

fazendas nos entornos da cidade de Carmo do Cajuru. Em seu trabalho, vale 

considerar a sua importância quando abarca não só a cidade mencionada, mas 

questões de divisões administrativas. E para além desses autores mencionados, 

destaca-se também a pesquisa de Orlando Ferreira e Maria Beatriz de Freitas, que 

além de discorrer sobre as origens da atual cidade de Nova Serrana, traz em seu 

trabalho a distribuição das sesmarias nas porções próximas a esta atual cidade. 120. 

Na próxima fase de nossa pesquisa, ao dialogar com autores que se dedicaram 

a estudos historiográficos e econômicos mais recentes, demonstraremos como, de 

certa forma, as contribuições de Waldemar Barbosa se mostram limitadas ao explicar 

os motivos para a ocupação das regiões a oeste das Minas. Em sua concepção 

predominante, a ideia central gira em torno da decadência das minas na porção central 

e adjacentes, motivando o deslocamento das populações em busca de outras formas 

de subsistência. No entanto, se considerarmos que a redução da produção aurífera 

teve início após 1760, esse fator não explica como ocorreu com grande impacto 

econômico a Comarca do Rio das Mortes, mas também o povoamento das porções a 

 
118ASSIS, M. A. de.  Inácio Correia Pamplona: o 'Hércules' do sertão mineiro setecentista. 2014. 
Dissertação (Mestrado em Programa de Pós Graduação em História) - Universidade Federal de São 
João Del-Rei. 
119 DIOMAR, Oswaldo. História de Carmo do Cajuru: 1747 a 2000. 2ª Ed. Divinópolis: Gráfica Sidil, 
2000.  
120 FREITAS, Orlando Ferreira de. & FONSECA, Maria Beatriz de Freitas. As origens de Nova 
Serrana. Nova Serrana, Gráfica Sidil, 2002. 
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oeste, especialmente nos vales dos rios São Francisco e Pará. Antes de 1760, nessas 

localidades mencionadas, já estavam em curso novos processos de territorialização 

há algum tempo, marcados por confrontos com índios e quilombolas, além da busca 

por novas terras destinadas à produção agropecuária para suprir o significativo 

crescimento demográfico que a capitania mineira experimentava. 

Entendemos que o processo de formação de uma região é amplo, composto 

por diversos fatores e agentes, com isso, o período de tempo considerado abarca 

apenas uma parte da história da região (1710 a 1800 aproximadamente). Nele 

percebemos que a Capitania de Minas passou de um momento onde a exploração de 

ouro estava diminuindo, o que não significava uma decadência, para uma fase de 

expansão das fronteiras e das atividades agropastoris, como já mencionamos. 

Portanto, partindo desse amplo recorte espacial semelhante aos domínios do atual 

Centro Oeste Mineiro, a pesquisa trouxe seu foco para as áreas em torno da bacia do 

Rio Pará e a margem direita do Rio São Francisco. 

3.1 - As territorialidades nos primórdios do Centro Oeste Mineiro 

Os Sertões de Oeste 

Na proposta do mapa 1, a região foi delimitada partindo de uma perspectiva 

cartográfica atual, no caso, baseada na divisão regional de planejamento de Minas 

Gerais, como elucidamos ao longo da Introdução. Fazendo uma “retrospectiva 

cartográfica”, observamos que nossa região de estudo se constituía nos “Sertões de 

Oeste”. Para a demarcação dessa porção territorial da Capitania, alguns elementos 

foram chaves no entendimento dos limites dessa região. 121 

Como já comentado, a delimitação partiu de cartografia atual, considerando por 

exemplo, as áreas relacionadas à alguns municípios atuais; além disso, foi de grande 

importância a presença de elementos naturais. Nos tempos passados, em razão das 

limitadas técnicas de aberturas de caminhos, construção de gigantescas pontes, entre 

outros fatores, os elementos naturais eram essenciais à reprodução da vida humana, 

mas exerciam uma maior resistência aos deslocamentos populacionais. As próprias 

 
121 A perspectiva adotada para demarcação regional baseou-se no trabalho de MATOS, R. E. S.; 
COSTA, A. Por uma regionalização da Minas Oitocentista. Revista GEOgrafias , v. 1, p. 114-136, 
2016. 
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técnicas de devastação da vegetação eram limitadas. Diante disso, consideramos 

como importante na definição a presença de grandes rios que oferecessem 

dificuldades para transpô-los. São pertinentes acidentes geográficos que tem 

condição de barrar ondas de povoamento ou pelo menos dificultá-las. A começar ao 

sul desta região, o critério de baseou na escolha do rio Grande como um bom divisor, 

especialmente pela largura de sua calha e por ser um rio caudaloso.  

Ao leste foi considerada a altimetria como algo importante, considerando por 

exemplo, os divisores de água das bacias do Pará e do Paraopeba. Nesta porção os 

interflúvios que divisam com a bacia do Rio Pará a oeste, representam altas barreiras 

que poderiam induzir as povoações a seguirem outros locais que tivessem o relevo 

mais suave. Nesta porção, houve também uma preocupação em considerar a 

centralidade exercida por algumas vilas, especialmente Vila Rica ao leste, e São João 

del Rei, a sudeste, e que ambas em proximidade “relativa”, possuíam uma área de 

abrangência já povoada. No entanto, as porções para oeste se encontravam numa 

condição de sertão, pouco povoadas ainda na primeira metade do século XVIII.  

Na faixa norte deste limite regional, consideramos dois fatores geográficos 

como “limites”, sendo as proximidades com Pitangui, e o deságue do rio Pará no São 

Francisco. A oeste, a região demarcada seguiu aproximadamente os divisores de 

água com o Alto Paranaíba. Este critério ao ser contextualizado à época pode ser alvo 

de dúvidas, já que a capitania de Minas Gerais não possuía seus limites tão claros 

com terras pertencentes a Araxá, Desemboque e até mesmo Goiás. Nos limites ainda 

de oeste, a proposta se baseou nos critérios utilizados por alguns trabalhos, dentre 

eles o de LOURENÇO (2005), autor já citado anteriormente. 

Além do conceito de sertão, outro que para muitos é motivo de dúvida é o de 

fronteira. Em alguns casos sendo entendido como um limite, uma separação estática. 

Por outro lado, pode ser entendido em como “frente” móvel; conquista, expansão. 

Nesta pesquisa, com base em SAQUET (2010), o termo fronteira foi entendido como 

uma frente de expansão da colonização, mas uma frente que se manifesta através de 

zonas dinâmicas, por onde os poderes coloniais defrontaram-se com poderes locais, 

como índios, quilombolas, e potentados locais; portanto, é uma zona de embate de 

territorialidades.  
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A seguir, foi mostrado como esta região sob a condição de sertão, foi aos 

poucos sendo ocupada por diversos atores. O principal a se destacar diante disso, 

foram as formações de espacialidades/territorialidades que se sucederam ao longo do 

tempo. Gradativamente, de uma terra habitada por índios, local de expedições 

bandeirantes logo em seguida torna-se uma terra de povoamento em torno de 

riquezas auríferas, destruição de quilombos, e principalmente uma zona de expansão 

do projeto colonizador. 

3.1.1 - Análise regional 

A questão central deste trabalho abarca o estudo da expansão de fronteiras do 

oeste mineiro e o processo de interiorização e territorialização colonial da região, esta 

caracterizada como sertão.  Partindo da premissa metodológica desta pesquisa em 

contemplar um diálogo entre as ciências Geográfica e Histórica, tem-se como 

referencial conceitual as noções conceituais de Espaço, Organização do Espaço  e 

Território, explicitados em páginas anteriores. Do ponto de vista dos marcos espaço-

temporais, esse estudo da expansão de fronteiras na região em questão, possui como 

referenciais alguns pontos que serão abordados nas páginas seguintes. 

É importante destacar que este estudo se baseia nas transformações dos 

espaços interioranos da Comarca do Rio das Mortes, em sua porção oeste. Além 

dessa relação geográfica, por contemplarmos a importância de Pitangui na 

estruturação da região de estudo, há uma relação com a Comarca do Rio das Velhas. 

Portanto, buscamos identificar através da mobilidade das fronteiras nos sertões, 

alguns dos fatores influentes nestas áreas “periféricas” ao centro minerador da 

capitania de Minas e que passaram a desempenhar um papel crucial nas relações 

sociais, políticas e econômicas na dinâmica espacial como um todo. Estes fatores aos 

quais referimos, tratam-se de elementos importantes ao deslocamento das fronteiras, 

assim, cabe-nos demonstrar os ritmos de ocupação territorial nestas áreas dos 

sertões, abarcando fatores que aqui denominamos de “marcos estruturantes” destes 

territórios, e um desses marcos, como será exposto, foi através da distribuição de 

sesmarias. 
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Como outros marcos estruturantes dessa expansão fronteiriça no ocidente de 

Minas, elencamos a formação e expansão da cidade de Pitangui e seu termo122; a 

abertura e expansão da Picada de Goiás e caminhos adjacentes a esta123 e a “saga” 

da questão a quilombola tão influente na estruturação territorial colonial na região. 

Esses marcos, nesta pesquisa, são entendidos como fatores decisivos na 

estruturação da região sob várias perspectivas que contemplam o olhar territorial, e 

essas perspectivas perpassam vários campos humanos, desde o político, social, 

econômico, mas também cultural. Sob esse último, como mostrado no próximo item 

deste capítulo, a “saga”, ou questão indígena, como querem alguns autores, ao olhar 

a perspectiva cultural, um leque de reflexões é trazido à tona e que enriquece os 

estudos sociais em um sentido amplo. Não está em torno dos objetivos desse trabalho, 

mas negligenciar as noções culturais em torno da formação de territórios é negar a 

própria estruturação desse conceito, tão caro às análises que visam entender a 

“dialética espacial”124. 

Como pretendeu-se analisar aqui, o aspecto espacial e as transformações 

ocorridas nestes espaços ao longo do século XVIII tiveram vários fatores que 

influenciaram o seu povoamento. A princípio, podemos mencionar a descoberta do 

ouro na vila de Pitangui e a formação da zona produtora de gêneros agropastoril que 

se estabeleceu nas regiões circunvizinhas a esta, acarretando na intensificação do 

povoamento desta região. A partir desse marco e todo o processo de formação 

espacial em torno dele, baseamos nossas análises no estudo das transformações 

ocorridas nestes espaços em decorrência do povoamento destas áreas sob uma 

perspectiva de análise regional, buscando identificar as transformações ocorridas ao 

longo do nosso recorte temporal. Ao tomarmos como aspecto metodológico uma 

 
122Segundo Rodrigo Paulinelli, termo é “Região ou território que se estende em torno de uma cidade, 

vila etc.; circunvizinhança.”. Na hierarquia urbana, têm-se as vilas, as freguesias, os termos (conjuntos 

de freguesias) e as comarcas (conjunto de termos) delimitados por uma fronteira que pode se expandir 

ou regredir COSTA (2020). 

123 Como já ressaltou Waldemar, do ponto de vista historiográfico existem algumas dúvidas quanto ao 
traçado e localização desta picada na porção oeste de Minas. A dúvida reside pelo fato haver outro 
caminho que partia de Sabará, passava por Pitangui e seguia rumo a noroeste para Paracatu. Contudo, 
a famosa e “única” Picada de Goiás tão aclamada em vários trabalhos foi traçada em porções mais 
meridionais a Pitangui, portanto, partia da região da Comarca do rio das Mortes, seguia à noroeste 
rumo a Tamanduá, Bambuí e já no vale do rio São Francisco, seguia rumo a norte para Paracatu. 
124 Embora não discutida no sentido “filosófico”, a expressão “dialética do espaço” é de grande 
importância conceituar, mas também metodológica na análise dos processos geohistóricos. Como já 
salientou Lefebvre e Milton Santos. 
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análise regional, é importante nos atentarmos ao próprio conceito de região, sendo 

necessário toma-lo dento de um contexto espacial. E sobre esse olhar:   

Há que se ultrapassar, portanto, o espaço como o dado de localização, o 
palco imóvel por sobre o qual se desenrola a ação histórica, na direção de 
quadros em movimento, onde essas dimensões estejam efetivamente 

imiscuídas.125 

Nas fases iniciais da descoberta do ouro, a busca pelo enriquecimento moldava 

as dinâmicas contínuas de comércio entre as minas e os currais126. Esses espaços 

comerciais iniciais se tornaram centros de povoamento mais densamente habitados. 

De acordo com Andrade, as pessoas que vinham das Minas Gerais e das Capitanias 

vizinhas, impulsionadas pelos lucros das descobertas, provocavam aglomerações 

populacionais efêmeras que impulsionavam o comércio nas vilas.  Assim, as 

freguesias nas proximidades das duas principais vilas, onde a extração do metal 

precioso era concentrada, eram almejadas pelos sesmeiros que colonizaram essas 

regiões127. 

Laura de Mello e Souza, em "Desclassificados do Ouro"128, destaca as 

ampliações das fronteiras e a necessidade de ocupar os espaços que ainda ofereciam 

parcelas de terras. Segundo a pesquisadora: numa colônia cujas fronteiras ainda eram 

móveis e provisórias, cujos limites só seriam delineados em 1777 – mas que, até o 

século XX, seriam redefinidos –, a expansão e as frentes do povoamento eram 

extremamente importantes (SOUZA, 2017, p. 108).   

Além da disponibilidade de terras a serem conquistadas, as ampliações das 

fronteiras também estavam relacionadas ao processo “civilizatório” de conquista e 

novas territorialidades sobre o território colonial.  

 

 
125 CUNHA, Alexandre Mendes ; SIMÕES, Rodrigo Ferreira ; PAULA, João Antonio de . Regionalização 

e História: uma contribuição introdutória ao debate teórico-metodológico (Textos para Discussão 
n 260). Belo Horizonte: CEDEPLAR / UFMG, 2005 (Textos para Discussão / CEDEPLAR-UFMG) p. 6). 
126 Expressão utilizada por Ângelo Carrara em seu livro “Minas e os Currais”, e que demonstra uma 

forma de entender a organização do espaço mineiro no contexto setecentista. CARRARA, Ângelo 
Alves. Minas e Currais: produção rural e mercado interno em Minas Gerais. 1674-1807. Ed.UFJF, 
Juiz de Fora, 2007, p.241. 
127 ANDRADE, Francisco Eduardo de. A invenção das Minas Gerais: empresas, descobrimentos e 
entradas nos sertões do ouro da América portuguesa. Editora Autêntica/PUC-Minas, Belo 
Horizonte, 2008. 
128 SOUZA, Laura de Mello. Desclassificados do ouro: pobreza mineira no século XVIII. Ed.: Ouro 

sobre Azul. Rio de Janeiro, 2017. p. 108. 
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A mineração, como atividade precursora, desempenhava um papel crucial na 

transição para uma vida urbana, caracterizada por uma densa infraestrutura de 

serviços e intensa atividade comercial. Essa transição requer um fluxo regular de 

abastecimento, polarizando os espaços produtivos ao redor e conectando áreas um 

pouco mais distantes no território. Isso, por sua vez, exige o estabelecimento de 

núcleos intermediários129. E no contexto da Vila Pitangui a partir do fluxo migratório 

para esta região, juntamente com a presença de áreas em fronteira aberta, 

desencadeou-se a ocupação do oeste mineiro ao longo do século XVIII. No entanto, 

ainda neste cenário nos primórdios do centro oeste mineiro, não se pode considerar 

que houve uma ocupação significativa, como apontou Márcia Amantino, devido às 

influências das “resistências do sertão”.  

Iniciado o processo de ocupação a partir da descoberta do metal precioso, as 

principais áreas e núcleos populacionais na região foram se formando, 

desempenhando, por sua vez, uma expansão fronteiriça para oeste, promovendo uma 

interligação econômica de Goiás com as porções centrais mineradoras de Minas. Este 

processo foi gradual, perceptível quando analisado ao longo do século.  

Se seguirmos cronologicamente a ordem dos fatores, temos como outro marco 

estruturante da região a abertura e desenvolvimento da Picada de Goiás. Dos marcos 

espaço-temporais mencionados anteriormente, é importante destacar também que a 

questão da resistência quilombola a partir de 1760 aproximadamente, diminui 

enquanto fator influente sobre a região nas décadas seguintes. No entanto a 

resistência ainda iria persistir, justamente porque a ordem escravista colonial ainda 

prevalecia no sistema socioeconômico da sociedade colonial130.  

 
129 CUNHA, Alexandre Mendes. Minas Gerais, da capitania à província: elites políticas e a 
administração da fazenda em um espaço em transformação. Niterói: ICHF/UFF, 2007. pp. 93-94. 
Ver também GAMBI, M. N. . Fronteiras e Conquistas Territoriais: análise dos sertões da Comarca 
do Rio das Mortes. In: Márcia Maria Menendes Motta; Raquel Pereira; Thiago Reis. (Org.). XVIII 
Encontro Internacional de História da Anpuh-Rio. 1ed.Rio de Janeiro: Anpuh-Rio, 2018, v. 1, p. 1-9. 
130 Embora como mencionado no texto que as estruturas de resistência foram desbaratadas, é 

importante destacar que isso ocorreu em escala regional relacionado àqueles pequenos núcleos de 
comunidades quilombolas que foram destruídas, algumas das quais se constituíram como verdadeiras 
aldeias fortificadas, com organização produtiva interna, com presença de roças e criações em geral. O 
que é de grande relevante para as ciências sociais como um todo é ter em mente que a questão da 
“resistência” continuou nas décadas seguintes. Temática essa de resistência tão cara às discussões 
atuais sobre racismo e discriminação. Como constam alguns estudiosos, a “resistência negra” é um 
tema contemporâneo, visto que ainda existem em pleno século XXI, várias contradições no plano da 
existência humana relacionados a desigualdade de direitos. No entanto, no contexto de nossa época e 
área de estudo, há algumas questões a serem melhor trabalhadas nas ciências sociais como um todo. 
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Entretanto, ao adentrarmos na segunda metade do século XVIII, no período de 

1760 adiante, onde o metal precioso já apresentava nítidos sinais de esgotamento, é 

que podemos mensurar a importância dos sertões como as regiões que ofertavam 

unidades de terras a serem conquistadas. Portanto, foram nestes espaços que os 

indivíduos poderiam encontrar ainda unidades de terras a serem conquistadas com 

maior disponibilidade.  

Feitas as ressalvas bibliográficas anteriores, passemos então às análises 

desses marcos estruturantes na história de nossa região de interesse. 

3. 1. 2 - Os indígenas  

Segundo COELHO, CATÃO e JÁCOME (2015), as comunidades indígenas que 

habitaram as porções ocidentais da Capitania de Minas Gerais apresentam uma 

relativa carência de registros históricos, quando comparadas às nações de outras 

áreas desta mesma capitania. Um dos fatores que, em parte, justifica essa lacuna 

histórica é o desmantelamento e a escravização dos principais grupos étnicos nessa 

região, promovidos por bandeirantes paulistas já no final do século XVI. Nas primeiras 

décadas do século XVIII, apenas algumas reminiscências indígenas eram perceptíveis 

ao longo do território.131.  

 
Considerando o conjunto de condições técnicas e militares do projeto colonizador e considerando 
também sua “ambições” territoriais sobre os sertões, a questão da resistência quilombola há que ser 
explorada, pesquisada. Em termos geográficos, quais as dimensões espaciais de fato dessas 
resistências? Embora se localizassem em áreas sertanejas, os quilombos estariam relativamente 
próximos de nucleações urbanas ou rurais para fins de saque ou abastecimento, como veremos em 
capítulo posterior. Portanto, haviam áreas despovoadas dessas resistências em que o projeto 
colonizador poderia ter mais facilidade de assentamento. Por outro lado, como já mencionado, as 
condições bélicas coloniais eram superiores aos escravos fugidos. Além disso, como a área do oeste 
era vasta, há que se pensar e aprofundar até que ponto a resistência negra afetou a área como um 
todo, ou se foram em porções territoriais mais específicas.  
131 Por outro lado, não relacionado necessariamente à problematizar a existência de indígenas no oeste 
mineiro, Maria Leônia e Hal Langfur demonstram que sob a perspectiva de uma historiografia 
tradicional, os indígenas estão “apagados” na história de Minas, em outros momentos colocados 
apenas como “apêndices” no decorrer da história. Os autores ao contraporem uma visão tradicional, 
mostram que existe uma gama de fontes históricas que mesmo tendo sido produzida pelos 
“vencedores” da colonização, ainda há muito o que se considerar sobre a resistência indígena. Nas 
porções leste de Minas, muitos foram os casos de ataques indígenas a posseiros. No entanto, a Coroa 
até certo momento na história, “sugeria” que a morte aos nativos só seria necessária quando estes se 
mostrassem pouco afeitos ou arredios ao processo catequizador e colonial. No entanto, muitos 
posseiros “ousados”, acabavam entrando em porções de terras dominadas por nativos, iniciando 
conflitos que nem sempre estiveram necessariamente em torno das expedições militares. Muitos 
posseiros ao iniciar esses conflitos, não necessariamente registraram tais afrontas contra esses povos 
autóctones, provocando uma série de lacunas nas interpretações historiográficas sobre esse processo 
da resistência indígena na Capitania como um todo. 
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A área era predominantemente reconhecida por abrigar a mística e imponente 

nação dos Cataguás. Este termo tupi, utilizado pelos bandeirantes, referia-se a povos 

temidos que ocupavam uma vasta região ao norte do rio Grande. Entretanto, essa 

designação era uma generalização que englobava diversas comunidades. Conforme 

apontado por RIBEIRO (2005), existe uma hipótese defendida por alguns estudiosos, 

segundo a qual os "Cataguás" podem ter origens nos povos Tremembé, pertencentes 

à família linguística dos Cariri. Esses grupos migraram dos estados do Ceará e Piauí 

séculos atrás em direção aos sertões do rio São Francisco, estabelecendo-se nas 

áreas a montante deste rio, próximas ao rio Grande, dispersando-se na região 

circunvizinha da Serra da Canastra. 

Dentre os povos Tremembé, alguns seguiram mais a oeste, acompanhando o 

vale do rio Paranaíba. No entanto, ao se aproximarem do Triângulo Mineiro, entraram 

em conflito com os povos Caiapós, que já habitavam essas terras há tempos. Diante 

dessa situação, certos grupos Tremembé retrocederam para leste, em direção às 

cabeceiras do São Francisco, onde novamente se confrontaram com outros povos de 

origem Tremembé que já ocupavam a região. Após esses conflitos, os perdedores 

teriam seguido para o sul, em direção às proximidades da Serra da Mantiqueira, 

alcançando terras paulistas, próximas a Taubaté. Posteriormente, com a chegada dos 

primeiros sertanistas à região, estabeleceu-se uma "aliança". Os Tremembés, 

acompanhando algumas bandeiras até as cabeceiras do São Francisco, teriam 

expulsado seus "irmãos" de origem para porções a leste da Serra da Canastra, 

principalmente nas proximidades de Tamanduá e Piumhi. 

Durante o século XVII, expedições paulistas enfrentaram numerosos Cataguás 

nas mesmas localidades. Dentre esses povos, os Araxás, que possuíam vínculos 

genéticos com os Cataguás, foram confrontados em diversas ocasiões. Os Araxás 

ocupavam territórios próximos à atual cidade de Araxá, Ibiá e ao longo do rio Quebra 

Anzol. Ao término do século XVII e ao longo do século XVIII, os remanescentes dos 

Cataguás buscaram refúgio em áreas de matas pouco exploradas pelos bandeirantes, 

como no "Cajuru"132, nos vales dos rios Pará e Itapecerica. Na direção nordeste dali, 

outros povos, como os Kaxixós, também encontraram abrigo, conseguindo preservar 

 
132 Em relação a essa localidade, podemos verificar uma pequena contribuição à história indígena da 
região no livro de DIOMAR, Oswaldo. História de Carmo do Cajuru: 1747 a 2000. 2ª Ed. Divinópolis: 
Gráfica Sidil, 2000. 
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sua presença ao longo do tempo. A oeste, próximo à divisa com Goiás, os Caiapós, 

diante das pressões dos sertanistas e, posteriormente, com a expansão de estradas 

coloniais na região e atividades auríferas, foram gradualmente deslocados para Mato 

Grosso. Por volta de meados do século XVIII, durante as expedições voltadas para 

desmantelar os quilombos do Campo Grande, alguns povos indígenas também foram 

brutalmente atingidos. No final de 1760, Inácio Corrêa Pamplona, atuando como 

mestre de campo na região, contribuiu para a destruição dos remanescentes de 

quilombos e possíveis aldeias indígenas ainda existentes na área. Em contrapartida, 

nos sertões "Leste" da capitania, uma região ocupada décadas mais tarde por colonos 

e coberta pela Mata Atlântica, muitos grupos indígenas conseguiram resistir por mais 

tempo. 

Nesse mesmo período, alguns jesuítas desempenharam papel crucial na 

exploração dos sertões, buscando cristianizar os nativos. CATÃO (2009) destaca que 

diversas expedições jesuítas percorriam a região, partindo de São Paulo, 

atravessando o sul de Minas, acompanhando o Rio Grande e chegando à região das 

nascentes do São Francisco. Seu objetivo era alcançar a aldeia dos índios Amoipiras, 

próxima a Paracatu. Nessas áreas ao norte, havia a presença de atividades 

curraleiras, originárias da Bahia, seguindo o vale do velho Chico e explorando, em 

muitos casos, o relevo suave formado por chapadas esculpidas em rochas 

sedimentares. 

3.1.3 - Pitangui e o marco inicial de povoamento 

Diogo de Vasconcelos foi um dos primeiros a abordar a relevância da vila de 

Pitangui na história do oeste de Minas. Em sua obra "História Antiga de Minas Gerais" 

(1974), procurou apresentar de forma concisa Pitangui inserida no contexto das 

relações coloniais da Capitania de Minas Gerais, destacando as descobertas auríferas 

no local. Este autor também ressalta a importância dos motins que ocorreram nessa 

localidade por volta de 1719. Em sua visão, esses movimentos de contestação da 

ordem colonial tiveram início com os descontentamentos de alguns colonos locais com 

o monopólio da venda de produtos derivados da cana, especialmente aguardente. 

Em Rabello (2014), encontramos contribuições adicionais para a compreensão 

da importância de Pitangui durante a era do ouro. Diferentemente de uma abordagem 

linear em relação à sucessão dos eventos nessa localidade, sua obra assume uma 
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perspectiva mais abrangente. Rabello oferece elementos interessante para os estudos 

da região, destacando, em parte, os feitos heróicos de certos atores, como os 

bandeirantes, na construção dessa área. Além disso, a obra examina algumas famílias 

que ocuparam o espaço de Pitangui ao longo dos séculos XVIII e XIX, proporcionando 

algumas abordagens a mais para a compreensão da formação regional em termos 

espaciais. 

Outros estudiosos, por sua vez, empreenderam uma busca pela "cronologia 

dos fatos" que se desdobraram desde os primeiros achados de ouro na região até a 

intensificação dos motins. Autores como Diniz (1966) e Carvalho (1931) alinham-se a 

essa perspectiva. Cunha (2011), sob uma abordagem mais contemporânea da 

historiografia, destaca que muitos estudos prévios se restringiram a apontar Pitangui 

como cenário de motins, muitas vezes considerando essas disputas como tendo 

causas exclusivamente locais, "isoladas no tempo e no espaço", sem considerar 

contribuições de fatores externos aos residentes da vila para o desenvolvimento dos 

eventos. 

Junto com Rabello (2014), diversos autores também se empenham em analisar 

a relevância inicial de Pitangui, buscando reflexões que revelem os aspectos políticos 

e culturais que marcaram a história dessa vila em seus primórdios.133 Cunha (2011), 

Catão (2009), Romeiro (2011) e Ribeiro (2005), em particular, desempenham papéis 

destacados nesse contexto. 

As primeiras informações sobre a região de Pitangui são atribuídas aos 

bandeirantes André de Lião e Francisco de Souza, que, por volta de 1600, exploraram 

a área acompanhados de um engenheiro especializado em mineração, Wilhelm 

Glimmer, conforme relatam RABELLO (2014) e CATÃO (2009). Essa expedição tinha 

como objetivo encontrar a lendária serra do "Sabarabuçu" e seguiu o Caminho Geral 

 
133 É fundamental ressaltar que, em contraste com abordagens meramente descritivas e cronológicas, 

autores como Cunha (2011), Catão (2009), Anastasia (2011), Romeiro (2011) e Ribeiro (2005) se 
propuseram a oferecer uma análise mais aprofundada do caso de Pitangui. As contribuições desses 
estudiosos foram utilizadas como base para uma reflexão mais profunda sobre as questões territoriais 
relacionadas a essa localidade, destacando especialmente a importância de sua posição geográfica e 
os motins que resultaram em (re)configurações geopolíticas tanto para a Capitania como para o próprio 
local. Essas análises podem ser encontradas em: PAIVA, E. F. ; ROMEIRO, A. ; CATÃO, L. P. ; 
ANASTASIA, C. M. J. . Pitangui em chamas - rebeldia e culturas políticas no século XVIII.. In: 
Leandro Penna Catão. (Org.). Pitangui colonial - história & memória. 1ed.Belo Horizonte: Crisálida, 
2011, v. 1, p. 27-46. 
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do Sertão, alcançando áreas próximas à Serra da Canastra (Catão, 2009, p.73). Em 

1602, Nicolau Barreto, seguindo as trilhas deixadas pela expedição anterior, explorou 

a região oeste de Minas, chegando às proximidades de Paracatu. É importante 

mencionar que muitas bandeiras subsequentes que exploraram a região tinham como 

objetivo capturar indígenas para vendê-los como escravos. 

No final do século XVII, essas porções territoriais foram novamente exploradas 

pela bandeira de Bartolomeu Bueno de Siqueira, que buscava desbravar as "Terras 

do Poente" em busca dos sertões do Pará, imaginados na época como uma região 

rica em ouro e principalmente em índios para serem capturados. Essa expedição se 

perdeu pelos sertões por volta de 1695. Posteriormente, sob o comando do paulista 

Bartolomeu Bueno da Silva (filho de Anhanguera), ouro foi descoberto nas 

proximidades do Rio São João, afluente do Rio Pará. Conforme revelado por 

RABELLO (2014), essa descoberta ocorreu por volta de 1705. Este bandeirante teria 

explorado ouro clandestinamente na região até aproximadamente 1709, quando a 

localização desses depósitos no Rio São João foi revelada às autoridades coloniais. 

Durante todo esse tempo "escondido", foi possível devido à região ainda ser pouco 

conhecida e relativamente distante de algumas nucleações já estabelecidas, como 

Sabará. No mesmo ano (1709), nas proximidades da Serra do Batatal em Pitangui, 

Antônio Rodrigues Velho descobriu riquezas auríferas, embora grande parte delas não 

estivesse nos riachos, mas no interior das rochas, exigindo a abertura de túneis na 

serra para explorar o metal. 

"Pays" do Pitangui, conforme proposto por Rabello (2014), não era oficialmente 

delimitado; era uma extensão de terras a oeste, que se estendiam desde as 

proximidades do Rio Paraopeba até o atual município de Abaeté. O termo "Pays" 

estava associado à área territorial relacionada à vila de Pitangui, um "território" de 

jurisdição. A partir dessa localidade, uma parte do Centro-Oeste de Minas foi povoada. 

Ao longo dos anos, Pitangui ganhou destaque nos aspectos econômicos, sociais, 

culturais e, principalmente, políticos. Na segunda década do século XVIII, tornou-se 

palco de conflitos entre os poderes locais que nela habitavam e a hegemonia do poder 

Real. 

Sendo um centro urbano significativo em termos de produção aurífera, Pitangui 

atraiu diversas pessoas interessadas na exploração do ouro ou na produção de bens 
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para sustentar a mineração, como produtos agropecuários. Assim, Pitangui 

desempenhou, em torno de sua localidade, um papel de expansão de fronteiras para 

o oeste, tornando-se uma porta de entrada para os sertões134. A partir desse 

momento, nessa zona fronteiriça, teve início um desbravamento efetivo dos sertões, 

conforme indicam Rabello (2014) e Catão (2009). 

Às margens do Rio Pará, existiam condições propícias para a instalação de 

atividades complementares à mineração, principalmente a agropecuária. O Rio Pará, 

devido ao seu considerável volume de água, permitia o aproveitamento dos nutrientes 

presentes nos sedimentos trazidos durante as cheias ao longo de suas várzeas. Nas 

áreas circundantes, o relevo mais suave era propício para a prática da pecuária, 

diferenciando-se das "montanhas" que cercavam os outros centros mineradores a 

leste. 

Pitangui encontra-se inserido no bioma do Cerrado, o que facilitou 

consideravelmente a remoção da vegetação local em comparação com as densas 

matas do leste. Apesar de a vegetação ser mais baixa, permitindo um desmatamento 

mais fácil para pastagens, nas áreas dos vales fluviais, mantinham-se matas de 

galerias. Essas matas abrigavam árvores de porte significativo, úteis para a extração 

de madeira destinada a diversas finalidades, sobretudo na construção e na produção 

de instrumentos para processamento de alimentos, como moinhos e engenhos. 

Assim, a estratégia de Pitangui era crucial, visto que essa localidade, como porta para 

o Sertão, era abundante em ouro, recursos hídricos e madeira.135 

No contexto político, desde a Guerra dos Emboabas, o conflito envolvia uma 

disputa pelo controle local, abrangendo interesses em cargos públicos, divisão das 

áreas de mineração, distribuição de sesmarias e outros privilégios. Tratava-se de uma 

 
134 Assim como várias outras vilas nas porções centrais da Capitania de Minas, Pitangui se enquadrou 

como uma localidade originária da mineração. Como apontou Pierre Deffontaines sobre essaes núcleos 
urbanos: “Esse banditismo gerador de cidades se multiplicou sobretudo nas zonas de descobertas de 
metais preciosos e as cidades aí apareceram como lugares de segurança, espécies de cofres fortes 
onde se concentrava o ouro. Também a colonização mineira se apresentou essencialmente sob a forma 
de uma civilização urbana. Entretanto, as primeiras extrações de ouro se fizeram esporadicamente nos 
aluviões ao longo dos rios, nas zonas de sopé de morro, em torno dos maciços montanhosos do centro 
de Minas, carregados de minério. (DEFFONTAINES, 2004, p.123) – presente em < 
https://periodicos.uffs.edu.br/index.php/cidades/article/view/12534>; acesso em 05/10/2023). 
135 Para entendimento da importância quando aos recursos naturais na região, ver RIBEIRO (2005); e 
o documento “Reinterpretando o espaço mineiro – volume 2”, presente em  < 
http://intranet.uemg.br/comunicacao/arquivos/MG-XXI-Volume%20II.pdf>; acesado em 28/09/2018; 
além de BARBOSA (1995). 

https://periodicos.uffs.edu.br/index.php/cidades/article/view/12534
http://intranet.uemg.br/comunicacao/arquivos/MG-XXI-Volume%20II.pdf
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luta pela supremacia sobre o território das minas, conforme elucidado no capítulo 

anterior. Após o término da guerra, houve tentativas de equilibrar o número de 

emboabas e paulistas em cargos, assim como a distribuição de áreas de mineração 

para ambos os grupos, embora esse arranjo tenha se mostrado frágil desde o início. 

Muitos paulistas, ao invés de se envolverem em novos conflitos, optaram por retornar 

a São Paulo, enquanto outros insatisfeitos escolheram migrar para outras regiões, 

com alguns estabelecendo-se no oeste de Minas Gerais, especialmente em Pitangui 

e mais tarde em Piuhmi, atraídos por suas riquezas minerais (ROMEIRO, 2007, p. 

546) e (CATÃO, 2009, p. 79).136  Na busca por refúgio em Pitangui, distante dos 

principais centros de mineração, os paulistas continuaram a desafiar as autoridades 

da Coroa nos anos subsequentes. A partir de cerca de 1710, a tendência era de se 

isolar do governo da capitania. Conforme observado por CUNHA (2011), os primeiros 

conflitos surgiram em disputas pela distribuição das áreas de mineração. Nesse 

ínterim, numa tentativa de se isolar dos outros centros que se sentiam perturbados 

por uma "nova invasão" às suas minas, houve esforços para proibir a entrada de 

pessoas estranhas à região. Essa proibição pode ser considerada como uma fase 

inicial de motim contra as autoridades coloniais. Paralelamente, na tentativa de 

garantir esse isolamento, os paulistas buscaram estabelecer uma estrada direta entre 

Pitangui e São Paulo. No entanto, ao lutar pela autonomia em relação ao governo da 

capitania, os paulistas não conseguiram estabelecer um governo independente. 

Em 1714, as queixas sobre conflitos e desafios entre os habitantes do povoado eram 

frequentes. Diante dessa situação, o governador da capitania, D. Brás Baltasar, 

enviou o militar Pedro Gomes Chaves para realizar a distribuição das áreas de 

mineração e cobrar a quantia referente ao quinto. Contudo, o governador afastou 

Chaves de seu cargo e nomeou uma junta governativa, composta por líderes locais, 

incluindo Domingos Rodrigues do Prado. Reconhecendo a necessidade de uma 

administração mais eficiente, especialmente para a arrecadação dos impostos, o 

povoado foi elevado à condição de Vila em 1715. No entanto, como destaca RABELLO 

(2014), a ideia de transformá-lo em uma "vila" também refletia uma estratégia de 

poderosos locais, que buscavam maior autonomia em relação ao governo colonial. 

 
136 Nos escritos que se seguiram após essa nota de rodapé, três autores foram fundamentais a 
explicação dos episódios que permearam a história de Pitangui em seus primórdios, como CUNHA 
(2011), RABELLO (2014), e RIBEIRO (2005). 
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Dessa forma, teriam a possibilidade de eleger membros para a Câmara local 

alinhados aos seus interesses. 

 No final da segunda década do século XVIII, surgem novos conflitos em 

resposta à tentativa do novo governador, D. Pedro de Almeida, de cobrar os quintos 

devidos pela vila. O paulista Domingues Rodrigues do Prado assume a liderança 

interna, proclamando que qualquer morador da vila que pagasse alguma quantia à 

Coroa pelos quintos estaria sujeito à morte. Ao tentar realizar a cobrança, Valem 

Pedroso é enviado ao local e assassinado por líderes locais de Pitangui. Temendo 

represálias do governador, alguns dos líderes locais fogem para os sertões. No 

entanto, o abandono das minas não era do interesse do poder colonial, pois poderia 

interromper a atividade de extração do metal, afetando drasticamente a arrecadação 

dos quintos. Diante desse cenário, o governador concede perdão aos revoltosos. 

Pouco tempo após, foi enviado ao local o brigadeiro João Lobo para manter a "ordem", 

mas, passados alguns meses de relativa calmaria e com o retorno de Rodrigues do 

Prado, o brigadeiro é expulso da vila. O Juiz Ordinário local, Manuel de Figueiredo, 

acusado pelos paulistas locais de ser espião do governador, é assassinado em 1719. 

Diante desse episódio, o governador D. Pedro decide que a vila não é composta por 

súditos insatisfeitos, mas sim por "selvagens" que precisam sair daquele local. 

Prepara-se, então, uma tropa para capturar a vila e prender os principais líderes 

rebeldes. Nos dias seguintes aos combates, a vila se entrincheirou, bloqueando vários 

caminhos que ligavam as porções centrais a Pitangui. As batalhas ocorreram 

principalmente nas proximidades do Rio São João e também na própria vila, 

resultando na vitória das tropas do governador D. Pedro. 

Pitangui, anteriormente sujeita a uma territorialidade exercida pelos homens de 

"Serra Acima", passa a ser controlada de maneira efetiva por uma nova 

territorialidade, alinhada aos interesses da Coroa. Assim como em Pitangui, em outras 

vilas, os interesses da Coroa se tornaram hegemônicos em oposição aos poderes 

locais. Essa hegemonia se manifestava por meio de todo o aparato administrativo e 

jurídico imposto por Portugal a essas localidades. Com a "reterritorialização" de 

Pitangui pelas forças reais, a vila assume, juntamente com toda a região mineradora, 

um caráter territorial urbano, integrando-se a uma rede de cidades em torno da zona 

central mineradora. 
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Após os paulistas perderem o controle local, alguns retornaram a São Paulo, 

mas outros, graças aos seus conhecimentos sertanistas, exploraram mais ao sul de 

Pitangui e descobriram algumas reminiscências auríferas. Descobertas mais 

significativas ocorreram não muito longe dali, nas proximidades de Piumhi. Ao sul, 

devido a relatos de ouro nas proximidades de Itatiaiuçu e montante do Rio Itapecerica, 

um pequeno povoado, Tamanduá, foi estabelecido, como aponta BARBOSA (1971, 

1979), localidade esta que desempenhou importante papel na territorialização dos 

sertões do “antigo” centro oeste mineiro. Diante disso, sobre Tamanduá, uma 

abordagem sobre ela foi feita no capítulo seguinte, contextualizando-a sob à expansão 

das fronteiras da Comarca do Rio das Mortes. 

Quando Pitangui foi formada, em outras porções do oeste, devido à dizimação 

e captura de nativos, várias áreas indígenas que antes abrangiam extensões 

territoriais maiores encontravam-se diminuídas. Com Pitangui e Tamanduá, havia 

duas frentes de expansão das fronteiras para o “poente”. Além disso, em meados de 

1720, algumas quantidades de ouro foram descobertas por sertanistas paulistas nos 

territórios de Goiás. As riquezas encontradas lá eram tão significativas que o 

governador encomendou a vários colonos a abertura de um caminho que partisse de 

Sabará, passando por Pitangui e seguindo para Goiás. Pouco a pouco, portanto, o 

sertão foi cedendo espaço às novas territorialidades impostas pela Coroa, assim como 

pelos poderes locais. A construção/consolidação desse novo caminho para oeste foi 

de grande importância como suporte às novas territorialidades que “chegavam” à 

esses sertões, portanto, como marco importante considerado nesta dissertação, vale 

aprofundarmos um pouco sobre essa temática a seguir. 

3.1. 4 - A Picada de Goiás  

Waldemar BARBOSA (1971) destaca que, frente à necessidade de estabelecer 

comunicação com Goiás, foram abertos dois caminhos através das regiões do Oeste. 

Um desses caminhos passaria por Bambuí e pela serra da Marcela, enquanto o outro 

teria Pitangui como ponto de partida. Mesmo com a proibição da abertura de picadas 

até cerca de 1730, a zona que se estendia do centro para o oeste oferecia 

oportunidades político-econômicas estratégicas. Por um lado, alguns investidores de 

São João Del Rei defendiam a abertura de um caminho para Goiás, possibilitando a 

concessão de sesmarias ao longo desse trajeto. 
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Em alguns casos, como evidenciado no trabalho de STRAFORINI (2012), a 

abertura de caminhos oferecia oportunidades de assentamento em seus entornos, 

como a instalação de ranchos, vendas e outros, representando uma possibilidade de 

lucro para os envolvidos. Por outro lado, a abertura de caminhos em direção ao oeste 

poderia significar a consolidação do poder Real sobre esses sertões. Ao longo da 

picada, propriedades fazendeiras poderiam ser estabelecidas, e, com o fluxo de 

mercadorias e diversos produtos, a Coroa arrecadaria por meio de postos ou registros 

com a cobrança dos direitos de entrada. Além disso, os assentamentos rurais 

poderiam contribuir para conter a ação de índios, quilombolas e assaltos de bandidos. 

Mas conforme ainda nos acrescenta Maria Efigênia Resende: 

Na dinâmica da economia e da sociedade mineradora, os caminhos do ouro 
funcionam como intermediações fundamentais. São eles os primeiros e 
principais locais da territorialização progressiva das Minas Gerais, que 
acompanha a geografia dos descobertos auríferos e diamantíferos (...). 
Vendas, roças, estalagens e capelas, localizadas nos entroncamentos dos 
caminhos, funcionarão como lugares de suporte infra-estrutural da ocupação, 
para descanso e provimento, tornando-se com o tempo, arraiais 
movimentados, alguns deles origens das primeiras vilas de Minas e núcleos 
urbanos importantes (RESENDE, 2007, p.30)137. 

Portanto, a abertura desses caminhos para Goiás, ofereceria outras condições 

de enriquecimento para alguns. SILVA (2011) mostra que o interesse de 

“empresários” na abertura de um caminho para Goiás 

(...) estava no fato de serem eles os contratadores ligados a Gomes Freire 
que haviam arrematado o direito de cobrar todos os demais impostos na 
Capitania de Minas Gerais, tinham interesse em abocanhar os ganhos que 
contratadores de São Paulo tinham sobre os bens entrados e saídos na então 
comarca de Goiás. Além disso, Gomes Freire tinha interesse de acompanhar 
e se manter informado dos novos descobertos que os paulistas estavam, a 
cada dia, levantando nos Goiases. A abertura das picadas facilitou e 
exacerbou, como nunca, o contrabando dos diamantes, interesse direito do 
grupo de Gomes Freire no ultramar138.  

Estando vinculada ou não a interesses pessoais, a abertura desse caminho 

contribuiria decisivamente para o povoamento da região, conforme destaca SILVA 

(2011). Este autor ainda alerta que nem sempre a picada buscava atalhos. Às vezes, 

o trajeto da picada fazia voltas, buscando certas comodidades como serviços em 

 
137 Resende, Maria Efigênia Lage de. Itinerários e interditos na territorialização das Geraes. In: 
Resende, Maria Efigênia Lage de; Villalta, Luiz Carlos (Org.). História de Minas Gerais: as minas 
setecentistas. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. p. 30 
138 (SILVA, 2011, p.109). 
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ranchos para pouso, ferrarias, ou ainda tentando contornar acidentes geográficos ou 

se afastar de áreas com presença de quilombos139.  

Segundo SILVA (2011) e também BARBOSA (1971), a picada foi construída 

em direção aos Goiases, partindo de São João Del Rei, passava em Oliveira, 

Tamanduá, Formiga, Iguatama, Bambuí, Ibiá, Serra do Salitre, Patrocínio, 

Coromandel, Guarda Mor até chegar ao Paracatú. Não existiu apenas esse roteiro, 

pois ao redor do mesmo, caminhos secundários foram traçados, visando em alguns 

momentos encurtar viagem, ou se direcionar a locais mais ao interior, dependendo 

das necessidades de cada viajante.  

De acordo com LOURENÇO (2005) e RABELLO (2014), a partir de Pitangui, 

ao longo do rio Pará, formou-se um "caminho" pela ação de alguns paulistas que, em 

vez de passarem pelas porções centrais da capitania, encurtavam suas viagens para 

São Paulo por essa rota. Nas localidades de Tamanduá, além de ser uma região 

pouco explorada, havia a presença de significativos cursos d'água e matas que 

poderiam dar suporte à formação de comunidades clandestinas. A partir desse 

momento, na região, a expansão das fronteiras foi interrompida. Alguns ataques e 

roubos começaram a ocorrer com colonos que passavam por ali em busca de terras 

a oeste. Nessa perspectiva, iniciou-se ali, em paralelo à expansão da territorialidade 

portuguesa, a formação de outra territorialidade que ganharia cada vez mais 

notoriedade ao longo de 1730: a territorialidade quilombola da Confederação do 

Campo Grande.140.  

Diante das ameaças representadas pelos quilombos à expansão da fronteira 

territorial, foram realizados preparativos visando desmantelar essas comunidades e 

garantir, com "tranquilidade", a expansão do povoamento, tornando os caminhos para 

Goiás mais transitáveis e seguros, conforme destacado por AMANTINO (2008). Uma 

 
139 Além disso, outro desafio imposto ao povoamento destas regiões era a presença de rios com calhas 
largas, que dificultavam em época de cheias, na travessia.  

140 No final do século XVIII, aproveitando-se das condições sertanejas dos locais isolados das 
autoridades locais, outros grupos em poderes paralelos também “aterrorizaram” os caminhos e 
povoados. O mais conhecido grupo que amedontrou moradores nas localidades de Tamanduá foi o de 
Januário Garcia, ou “Sete Orelhas”. Sobre essa temática, podemos citar Rodrigo Leonardo de Sousa 
Oliveira. OLIVEIRA, R. L. S. . Os redutos de dominação bandoleira nos sertões de São Bento do 
Tamanduá: O caso de Januário Garcia Leal, o sete orelhas. REVISTA DE HISTÓRIA , v. 177, p. 1-
32, 2018. 
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guerra contra os quilombos foi deflagrada, mas não foi resolvida em curto prazo. 

Desde as proximidades do rio Grande até as regiões em torno de Tamanduá e 

Formiga, avançando para o oeste, os quilombos tornaram-se importantes 

territorialidades que desafiavam a ordem colonial escravista. Além de causarem 

incômodos aos viajantes e dificultarem o processo de ocupação do local, os 

quilombos, com suas táticas de reprodução, cresciam cada vez mais, prejudicando o 

sistema como um todo. O processo de ocupação do oeste experimentava avanços e 

retrocessos, oscilando entre progressos e recuos. E diante da complexidade da 

territorialidade quilombola na região, como importante marco na estruturação de 

nossa região de estudo, passemos a seguir para algumas análises mais detalhadas 

sobre a formação do Campo Grande. 

3.1.5 – As guerras aos quilombolas  

Frente a uma sociedade opressora e violenta, conforme destacado por 

GUIMARÃES (1988), muitos indivíduos de ascendência africana desenvolveram 

variadas estratégias de resistência ao sistema. Dentro desse contexto, os quilombos 

emergiram como uma das formas mais abrangentes e eficazes de insurgência e 

enfrentamento ao sistema vigente. A caracterização de um lugar como quilombo, 

como salienta GUIMARÃES (1988), está intrinsecamente ligada à presença do 

escravo que conseguiu fugir. Antes de ser determinado apenas pelas características 

físicas do local, o conceito de quilombo fundamenta-se na presença ativa, dinâmica e 

desafiadora da ordem escravista. Assim, o espaço físico, independentemente de suas 

características naturais, recebe a designação de quilombo quando é ocupado por 

escravos que conseguiram escapar. Na estrutura escravista da sociedade mineira, os 

indivíduos eram juridicamente desfavorecidos, e a própria sociedade escravocrata 

legitimava o uso sistemático da violência. Assim sendo, os cativos enfrentavam 

condições extremas de subjugação, iniciando pela restrição de sua liberdade141. 

 
141 RIBEIRO (2005) aponta que em Minas Gerais os quilombos desenvolveram-se mais fortemente em 
três regiões: 1) área do Campo Grande e Pitangui; 2) Região em torno de Paracatu e 3) Vizinhanças 
do Distrito Diamantino. De todas as três, a primeira foi a que abrigou uma maior quantidade negros 
fugidos. Na região que hoje condiz com os limites atuais do Centro Oeste Mineiro, segundo MARTINS 
(1995), alguns quilombos foram destaque: Quilombo do Mammoí, às margens do Rio Bambuí, entre os 
municípios de Madeiros e Bambuí. Quilombo do Ajudá, também próximo a Madeiros e Bambuí; 
Quilombo do Indaá, localizado entre os municípios de Serra da Saudade e Estrela do Indaiá. Próximo 
ao município de Luz, houve também a presença do Quilombo da Marcela. 
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A base do sistema escravista residia na apropriação do trabalho excedente do 

escravo, e antes mesmo da formação dos quilombos, as fugas eram fundamentais 

para que os fugitivos pudessem se organizar e resistir em determinado local. Ao fugir, 

o escravo negava sua condição de "coisa", afirmando-se como ser humano. No 

entanto, essa fuga negava apenas a posse, mas não rompia completamente a relação 

de ligação entre o senhor e seu escravo, pois a propriedade ainda permanecia. As 

fugas afetavam tanto os interesses do senhor do escravo quanto os da Coroa. O 

senhor perdia a oportunidade de obter lucros com sua "propriedade", tanto para 

recuperar o investimento inicial na compra do cativo quanto para explorar sua força 

de trabalho, o principal objetivo. À Coroa, por sua vez, era retirada a possibilidade de 

receber lucros provenientes de vários impostos.142 Assim, o escravo fugitivo era 

considerado o pior dos escravos, muitas vezes rotulado como criminoso. As fugas não 

ocorriam apenas devido a maus-tratos físicos ou morais; eram uma revolta contra a 

própria condição de escravo, uma luta pela liberdade como um ser vivo. As medidas 

repressivas contra os quilombos envolviam uma abordagem punitiva e preventiva, 

respaldada pelo sistema jurídico da sociedade, aplicando penalidades e sanções às 

fugas e à formação de quilombos. Além disso, essas medidas incluíam caçadas e 

destruição dessas comunidades.143  

Os quilombos, ao se constituírem, tornavam-se, principalmente, territórios de 

resistência. Exerciam seu poder contra a ordem escravista em uma porção espacial 

específica. À medida que se formavam e consolidavam como comunidades, era 

necessário criar mecanismos que possibilitassem sua sobrevivência. A reprodução e 

manutenção desses territórios envolviam atividades que iam desde a agricultura até a 

mineração, do banditismo ao comércio, da reprodução biológica ao roubo e ao 

aliciamento de outros escravos. As características específicas dos quilombos estavam 

relacionadas a esses fatores. Conforme as formas de reprodução predominantes em 

um determinado quilombo, é possível pensar que diferentes maneiras de expressar 

sua territorialidade existiam em lugares específicos. Alguns quilombos, por serem 

mais robustos e mais povoados, protegidos por muralhas, proporcionavam uma 

resistência mais efetiva do que grupos menores. Em alguns casos, organizavam-se 

 
142 GUIMARÂES (1988).  
143 GUIMARÃES, op. cit. 
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próximo a áreas "civilizadas", com o objetivo de invadir fazendas para roubo de 

animais, artefatos de trabalho e alimentos.144 

Além de se constituírem como complexos territórios de resistência, 

internamente, entre os membros da comunidade quilombola, existiam relações de 

poder, com alguns quilombos tendo líderes que comandavam o funcionamento da 

comunidade. Em muitos casos, havia uma divisão do trabalho entre os membros, 

visando à manutenção do local, com alguns dedicados a atividades de mineração, 

outros a pastoreio, caça, agricultura, e alguns responsáveis pela fabricação de roupas, 

farinha, fubá, entre outros. Nas comunidades atacadas durante as expedições contra 

os quilombos do Campo Grande, que foram abordadas ainda nesta parte do capítulo, 

existiam roças de milho, mandioca, feijão, ovelhas, além de paióis para armazenar os 

produtos.145 

A territorialidade quilombola também se manifestava, conforme mencionado 

anteriormente, pela escolha estratégica da localização geográfica em áreas de difícil 

acesso para evitar possíveis ataques. Algumas comunidades construíam fossos e 

paliçadas como meios de resguardo. Nos quilombos de maior porte, que possuíam 

atividades produtivas internas, as localidades escolhidas frequentemente estavam 

situadas em áreas de morros. Ao contrário do que se poderia pensar, é plausível que 

os quilombos não estivessem inseridos em matas muito densas. A ocupação em 

morros com topos mais amplos e vertentes menos íngremes era essencial. Do alto 

dessas elevações, as condições de vigilância eram mais propícias para detectar 

possíveis ameaças se aproximando. Adicionalmente, em áreas elevadas, a presença 

de nascentes d'água abastecia as comunidades com águas frescas e límpidas. As 

práticas agrícolas possivelmente eram realizadas em meias vertentes, em áreas de 

relevo menos inclinado. 

Adicionalmente, os quilombos estabeleciam uma rede de comunicação com o 

mundo exterior, muitas vezes iniciada dentro das próprias senzalas. O fracasso de 

 
144 Ver GUIMARÃES (1988); TARCÍSIO (1995), e AMANTINO (2008). 
145 VER MARTINS (1995), que demonstra a complexidade da territorialidade quilombola em seus 
aspectos internos. Segundo este autor, nas comunidades, membros eram designados para realizar 
expedições com o objetivo de raptar ou atrair negros de outras comunidades, atacar viajantes, mas 
também estabelecer relações comerciais, inclusive com várias vendas que ocasionalmente eram 
clandestinas ao longo do território. Em algumas situações, utensílios roubados de viajantes poderiam 
ser trocados por outros produtos, tanto em vendas quanto em outros quilombos. Sobre a divisão do 
trabalho interno nos quilombos, conferir também e MARTINS (2008); e AMANTINO (2008); 
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várias expedições repressivas frequentemente decorria do fato de os quilombolas 

possuírem informações antecipadas sobre as ações planejadas, permitindo-lhes se 

preparar, seja por meio de emboscadas ou fugindo para outros quilombos. 146  

Na região ao sul do atual município de Itaguara, próximo às matas de Itatiaiuçu, 

há registros de ataques a colonos que transitavam pela área, partindo de regiões 

centrais mineradoras em direção ao arraial de Tamanduá. Por volta de 1732/1733, 

outros colonos foram alvo de ataques nas proximidades de Piumhí. Dentro dos limites 

da Comarca do Rio das Mortes, próximo à margem esquerda do Rio Grande, no início 

da década de 1740, moradores locais apresentavam queixas sobre ataques 

realizados por alguns negros, que matavam ou roubavam em fazendas. Em 1743, sob 

o comando do capitão Vicente da Costa Chaves, iniciou-se uma "limpeza" na região, 

nas proximidades de Formiga. Tarcísio José Martins destaca que: 

(...) negros e pardos, tanto livres como escravos, ajudaram os portugueses a 
vencer a “Guerra dos Emboabas”, bem como a liquidar os levantes de 
Pitangui e de Vila Rica. Evidente que o levante dos negros em 1719 estava 
fadado ao insucesso: os negros e pardos forros estavam inebriados com a 
possibilidade de ascensão social, tanto é que havia muitos negros e pardos 
que eram sargentos, alferes, capitães nas milícias e até juízes de vintena. 
Grandes decepções viriam, no entanto, ao fazê-los pôr os pés no chão: em 
1725 (discriminação quanto à mobilidade e cargos públicos, 1735 (imposto 
da Capitação que tinham que pagar) e 1755 (“alforria” dos índios, ou gentios 
da terra). Esses fatos, sem dúvida, levaram muitos negros e pardos forros a 
aderirem à luta Quilombola (MARTINS, 1995, p. 161). 
 

Naquela época, havia relatos sobre a existência de uma extensa área 

quilombola nas proximidades, conhecida como o quilombo do Campo Grande, ou, 

para alguns, o Quilombo do Ambrósio. Segundo o governador da capitania da época, 

esse renomado quilombo situava-se entre São João Del Rei e a capitania de Goiás. 

Essa referência, em grande parte, representava uma generalização completa da 

localização desse quilombo. Isso se justificava, em parte, pelo fato de que muitas 

regiões a oeste ainda eram pouco conhecidas. Em uma área ainda coberta por matas, 

os territórios adjacentes a São João Del Rei e mais ao norte, como Formiga, Oliveira 

e Tamanduá, eram pouco explorados, uma condição diferente das áreas mais ao 

norte, como já mencionado nas proximidades do "Pays" do Pitangui. De acordo com 

MARTINS (1995), a formação do quilombo do Ambrósio teve início por volta de 1726. 

 
146 GUIMARÃES (1988). Outra estratégia de se reproduzirem, ligadas às suas formas de ocuparem o 
espaço, era a formação de núcleos com contingentes populacionais menores, pois em casos de 
ataques, as fugas seriam mais fáceis, mais rápidas. 



111 
 

RIBEIRO (2005) também destaca que o quilombo mais antigo na região 

possivelmente estava nas proximidades de Pitangui, formado em torno de 1720 e 

destruído por volta de 1739. Em documentos da época, menciona-se que nessa 

localidade os negros estariam envolvidos na extração de ouro. Também eram 

registradas reclamações de ataques de negros a colonos nas proximidades de 

Contagem, que se dirigiam a Pitangui.147. Na expansão das fronteiras que ocorriam 

na década de 1730, após os primeiros assentamentos em Tamanduá, ao longo de 

algumas picadas, descobriu-se que negros livres, gentalhas, e negros fugidos já 

estavam habitando a região através de diversas povoações e pequenas comunidades. 

Muitos desses quilombos se formaram em torno de pequenos ribeiros, que deles 

poderiam retirar dos alúvios algumas quantidade de ouro, para uso sob diversos fins.  

Frente a diversos incidentes de mortes e roubos perpetrados por membros de 

quilombos, o governador da capitania mineira, Gomes Freire de Andrada, enviou uma 

circular às distintas câmaras das vilas (Vila Rica, Mariana, São João Del Rei, São 

José, Vila Nova da Rainha e Sabará) destacando a urgência de desmantelar o 

quilombo "Grande". O desmantelamento dos quilombos era de extrema importância, 

sendo crucial para a "segurança colonial" e, consequentemente, para a manutenção 

da ordem no sistema escravista.148  O governador Gomes Freire encaminhou a cada 

câmara uma lista detalhada do orçamento destinado às despesas com gêneros que 

seriam utilizados na guerra contra o "Campo Grande". Esse orçamento abrangia uma 

variedade de itens, incluindo armamentos, cordas, porcos destinados ao abate, além 

de outros alimentos e utensílios. Segundo BARBOSA (1979), todas as câmaras 

atenderam ao pedido do governador, resultando em despesas totais de 2750 oitavas 

de ouro. 

MARTINS (1995), com base em um mapa elaborado pelo Capitão França, 

indica que o Quilombo do Campo Grande estava situado ao longo da margem direita 

do rio Grande, abrangendo a região sul de Formiga e parte de Cristais. No entanto, 

há certa controvérsia em relação a essa localização, com algumas fontes sugerindo 

que o quilombo poderia estar na margem esquerda do rio Grande. Durante a investida 

das tropas de Freire contra esse quilombo, a batalha foi marcada por uma resistência 

 
147 (RIBEIRO, 2005, p. 303) 
148 MARTINS (1995) e GUIMARÃES (1988) 
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feroz, prolongando-se por mais de sete horas. Após a destruição do quilombo, 

algumas sesmarias foram distribuídas em algumas localidades da região. 

A destruição de quilombos revelava-se lucrativa em diversos aspectos. Por um 

lado, a devolução de um escravo ao seu senhor resultava em consideráveis quantias. 

Por outro lado, na clandestinidade, alguns capturadores tinham a oportunidade de 

vender os prisioneiros negros para outras localidades, inclusive para diferentes 

capitanias, possibilitando lucros mais substanciais (MARTINS, 1995, p. 224). Além 

disso, o desmantelamento de quilombos conferia a quem conquistasse as terras o 

direito de posse sobre elas, muitas vezes na forma de doação em sesmaria. Em 

algumas situações, quilombos na região das nascentes do São Francisco foram 

desfeitos, e as terras foram doadas aos conquistadores, como aconteceu com 

Bartolomeu Bueno, nas proximidades de Piumhí, após 1746. Após a queda da 

principal localidade do quilombo do Campo Grande nos arredores de Cristais, ainda 

restavam algumas "relíquias" quilombolas na região, que foram gradualmente 

destruídas (MARTINS, 2008, p. 623). 

Após 1746, de acordo com as informações fornecidas por MARTINS (2008), 

muitos quilombos remanescentes nas proximidades de Cristais, Formiga e Tamanduá 

viram-se obrigados a migrar para áreas mais afastadas, ocupando localidades mais 

interioranas que haviam sido pouco exploradas até então. Em 1758, por exemplo, nas 

imediações de Santo Antônio do Monte e Moema, alguns grupos de negros fugidos 

foram destruídos por Antônio Rodrigues da Rocha. Nesta região, por ser mais 

interiorana havia pouca ou quase nenhuma povoação. Além da escassez de caminhos 

que atravessavam a área, havia também menos povoados. 

Na direção oeste, havia uma quantidade ainda menor de povoados, e as 

características geográficas nessa direção poderiam propiciar fugas. Após as 

proximidades de Bambuí e São Roque de Minas, surgia uma área de morros altos que 

se estendia da margem direita do Rio Grande (parte sul) em direção ao norte. Essa 

serra circundava as proximidades do domínio da Serra da Canastra, onde o relevo 

geralmente apresentava morros elevados. As formações geomorfológicas dessa 

região, compostas principalmente por rochas quartzíticas, proporcionavam excelentes 

condições para o armazenamento de águas pluviais em suas diversas fissuras. A área 

em questão funcionava como uma divisora de águas, com nascentes que fluíam para 
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o oeste, contribuindo para a formação de riachos ligados à bacia hidrográfica do 

Paranaíba, e para o leste, gerando córregos e rios que desembocavam no rio São 

Francisco. Dadas essas características, Ibiá, situada em terrenos mais elevados, 

oferecia condições propícias para a formação de quilombos.149 

Em junho de 1759, uma grande expedição partiu de São João Del Rei com o 

objetivo de destruir o "Segundo" Campo Grande. A tropa era composta por 

quatrocentos homens armados, liderados por Bartolomeu Bueno do Prado. Além dos 

soldados, mais pessoas foram incluídas na expedição para transportar diversos 

acessórios e mantimentos. A empreitada não visava apenas marchar em direção às 

áreas ao redor de Ibiá, mas também para além da Serra da Esperança. Uma parte do 

exército seria deslocada para o outro lado do Rio Grande, ao sul. Não se tratava 

apenas de destruir um ou outro quilombo; era uma batalha contra uma 

"Confederação". A expedição rumo ao oeste passou por várias localidades 

quilombolas, a maioria delas com muitas casas, no entanto, completamente vazias. 

No percurso, encontraram o quilombo do Mammoí, entre os municípios de Medeiros 

e Bambuí, com 150 casas. No quilombo do Indaiá, próximo à Serra da Saudade, havia 

200 casas. Estima-se, de acordo com os registros históricos dos aventureiros, que a 

região era habitada por pelo menos 2500 habitantes. Na porção ao sul do Rio Grande, 

a população quilombola ultrapassava 5800 habitantes (MARTINS, 1995, p. 237)150. 

 

 

 

                       

 
149 Sobre as características da Geologia na região, ver: http://www.scielo.br/pdf/rem/v61n3/a14.pdf - 
ambos acessado em 20/11/2023; além deste trabalho citado, sobre a região da Serra da Canastra, o 
viajante francês August de Saint Hilaire fez importantes descrições da região, destacando vários 
elementos naturais;  
150 MARTINS (1995), ainda destaca que em meados de setembro, a expedição de Bartolomeu Bueno 
"varreu" toda a região, desde Tamanduá e Formiga até Ibiá. Em vários encontros que os 
"expedicionários coloniais" tiveram, um dos mais tensos ocorreu nas proximidades do Rio Bambuí. 
Nesse episódio, mais de 50 mulheres negras foram capturadas, incluindo algumas crianças com cerca 
de 12 anos. 

http://www.scielo.br/pdf/rem/v61n3/a14.pdf
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 Imagem 1, Território pertencentes ao antigo quilombo do Ambrósio – Ibiá_MG151  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Representação cartográfica da época sobre a extensão do Campo Grande152 

 
151 Fonte: < https://www.facebook.com/iphanmg/photos/a.572091516266777/1105762446233012/>; e 
conferir também sobre este quilombo o site do MG Quilombo: < https://www.mgquilombo.com.br/>; 
ambos acessos ocorreram em 20/11/2023; 
152 Fonte: https://www.mgquilombo.com.br/mapa-da-confederacao-quilombola-do-campo-grande/ - 
acesso em 20/11/2023; 
 

https://www.facebook.com/iphanmg/photos/a.572091516266777/1105762446233012/
https://www.mgquilombo.com.br/
https://www.mgquilombo.com.br/mapa-da-confederacao-quilombola-do-campo-grande/
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Após as incursões na região, diversos participantes dessas empreitadas foram 

agraciados com sesmarias no Sertão do Campo Grande. Além do interesse em 

adquirir terras nessas localidades, outras motivações permearam as ações militares. 

Nas proximidades das nascentes do São Francisco, entre os veios de quartzito, havia 

a possibilidade de encontrar diamantes e ouro. Em alguns lugares concedidos a 

Bartolomeu Bueno, foram identificadas algumas faisqueiras (MARTINS, 1995, p. 173). 

Apesar da presença militar e da "limpeza" na região, ainda persistiam muitos 

resquícios quilombolas que resistiriam nos anos subsequentes. Os quilombos 

continuavam a representar um desafio à ocupação da região por fazendas de gado e 

lavouras, afetando tanto os interesses locais quanto os da Capitania e da Coroa. A 

situação começaria a transformar-se substancialmente no final de 1760, com a 

chegada de Inácio Corrêa Pamplona. Ao ser nomeado Mestre de Campo pelo 

Governador D. Luís de Meneses Castelo Branco, Pamplona recebeu a incumbência 

de desbravar a região, visando dar novo ímpeto à colonização daqueles sertões. A 

territorialidade quilombola que foi hegemônica ali décadas antes, começaria a perder 

força. A grande confederação quilombola estava destroçada. Novos caminhos seriam 

traçados interligando diversas partes. Pamplona por exemplo, foi responsável por 

construir uma ponte sobre o Rio São Francisco. Nas proximidades de Iguatama, na 

passava a Picada de Goiás. 

À medida que a economia mineradora adquiria complexidade, a ocupação das 

áreas a oeste na década de 1730 ainda estava limitada às proximidades de Pitangui 

e Tamanduá. Na região oeste, ainda persistiam alguns remanescentes indígenas. 

Paralelamente ao avanço da colonização, ao sul, a partir de 1725, estava em curso a 

formação de um conjunto de quilombos que se tornou uma territorialidade resistente. 

Conforme registros históricos, tratava-se de uma extensa área que, nos anos 

seguintes, geraria considerável preocupação para as autoridades. Como mencionado 

anteriormente, após o primeiro conflito contra essa região do Campo Grande, muitos 

quilombos começaram a migrar para oeste, onde as condições físicas e geográficas 

eram atrativas. Essas áreas proporcionavam possibilidades de proteção em morros e 

vertentes elevadas, ao mesmo tempo que não estavam distantes das rotas 

comerciais, como evidenciado pelos diversos caminhos que se estendiam de leste a 

oeste em direção a Goiás. 
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O oeste, portanto, despertava interesse não apenas para aqueles que 

buscavam estabelecer fazendas e obter sesmarias na região. Em um processo 

gradual de perda da condição de sertão, o oeste servia como refúgio para diversos 

indivíduos, independentemente de suas condições sociais. Mesmo diante das 

sucessivas aberturas de matas e do desmantelamento de quilombos, a região 

persistia como uma área que demandaria tempo para que o poder Real se 

estabelecesse de maneira efetiva. 

Após 1760, com a zona oferecendo melhores condições para o povoamento, a 

expansão das fronteiras persistiria em direção ao oeste. Essa região ao redor do Alto 

São Francisco e Paranaíba não só apresentava condições propícias para o 

desenvolvimento de atividades agropecuárias, mas também servia como zona de 

transição para viagens que se dirigiam a Goiás. Além disso, desempenhava um papel 

estratégico na geopolítica de Minas em relação a São Paulo e Goiás. De acordo com 

LOURENÇO (2005), essa geopolítica envolvia manter sob vigilância as fronteiras 

próximas ao Rio Grande em parceria com São Paulo. Além disso, com a picada de 

Goiás, o ouro transportado de Goiás não ficaria sujeito à influência de paulistas e 

contrabandistas, ficando diretamente sob controle da fiscalização de Minas, e, por 

conseguinte, sendo encaminhado ao Rio de Janeiro. A estrada do Anhanguera 

perderia sua força, pois o contato de Goiás com o leste passaria a ocorrer 

predominantemente pelos territórios de Minas. Essa importância geopolítica também 

se refletia nas proximidades do que ficou conhecido como Alto Paranaíba, onde a 

ocupação da região era crucial para evitar possíveis tentativas de Goiás de tomar 

aquelas terras, como destacou LOURENÇO (2005). 153 No entanto, até 1816 esta 

região sofreria mudança quanto aos aspectos fronteiriços, quando de forma 

“definitiva”, as porções do atual Triângulo Mineiro passariam de fato para Minas sob a 

governança de D. João VI. 

Após as guerras e com o aumento do tráfego de mercadorias, pessoas e 

riquezas nos caminhos para Goiás, alguns núcleos urbanos tornavam-se mais 

 
153 Sobre essas disputadas Geopolíticas, ver também MARTINS (1995); ANASTASIA (2005) e conferir 
o trabalho de SILVA (2015) presente em 
http://www.snh2015.anpuh.org/resources/anais/39/1434391074_ARQUIVO_TERRITORIO,CONFLITO
EACOMODACAOtextocompletoanpuh2015.pdf, acessado em 10/10/2023; ver SILVA (2007) – 
presente em https://pt.scribd.com/document/350825373/Processo-de-Conformacao-Das-Fronteiras-
Da-Capitania-de-Minas-Gerais - acessado em 10/10/2023; 

http://www.snh2015.anpuh.org/resources/anais/39/1434391074_ARQUIVO_TERRITORIO,CONFLITOEACOMODACAOtextocompletoanpuh2015.pdf
http://www.snh2015.anpuh.org/resources/anais/39/1434391074_ARQUIVO_TERRITORIO,CONFLITOEACOMODACAOtextocompletoanpuh2015.pdf
https://pt.scribd.com/document/350825373/Processo-de-Conformacao-Das-Fronteiras-Da-Capitania-de-Minas-Gerais
https://pt.scribd.com/document/350825373/Processo-de-Conformacao-Das-Fronteiras-Da-Capitania-de-Minas-Gerais
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numerosos. Concomitantemente ao processo de conquistas e desmantelamento de 

quilombos, não necessariamente se configurava um ambiente "urbano" em alguns 

locais, permanecendo em algumas situações como simples "vilarejos". Nessas áreas, 

capelas e cruzeiros eram erguidos, e fazendas começavam a se desenvolver nos 

arredores. SOBRINHO (2007), por exemplo, destaca que, após o processo de 

destruição dos quilombos, vários núcleos surgiram para apoiar as atividades 

mercantis na região. A atual cidade de Formiga, nesse contexto, teve origem em um 

pouso e uma capela. Esses pequenos povoados que se formaram com a expansão 

da territorialidade colonial para o oeste foram fundamentais para a constituição do 

Centro-Oeste de Minas. Além dessas localidades, os caminhos traçados em direção 

a Goiás, e outros que conectavam os núcleos de povoamento entre si na época, 

desempenharam um papel crucial na estruturação dessa região. No capítulo a seguir, 

com base no levantamento de cartas de sesmarias relacionadas às regiões, 

poderemos ver com mais detalhes sobre os ritmos de ocupações de terras 

pertencentes ao atual Centro Oeste Mineiro.  
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Capítulo 4 

Análise sesmarial nos primórdios do Centro Oeste Mineiro 

Como um dos pontos centrais deste trabalho, focamos nossos esforços para 

as transformações territoriais que ocorreram na região em destaque pós 1760. Esta 

parte do trabalho foi organizada primeiramente fazendo um levantamento geral das 

sesmarias que foram distribuídas na região de interesse. A princípio, tomou-se a 

distribuição sesmarial numa perspectiva geral da região, sem especificar algumas 

localidades. Essa primeira aproximação de nosso raciocínio geohistórico, procurou 

levantar a distribuição dividida por décadas, contemplando o período de 1710 a 1820. 

Logo após essa etapa, considerando o primeiro levantamento por décadas, 

procuramos verificar também por década, as sesmarias que foram doadas com 

referencial a dois pontos de interesse em nossa região de destaque, São Bento do 

Tamanduá e Pitangui, considerando o mesmo recorte temporal anterior. Nessa parte 

como mostramos nas páginas seguintes, sobre a localidade São Bento do Tamanduá, 

cabe algumas ressalvas “geográficas” envolvendo a questão da sua localização, como 

também a questão de sua condição enquanto componente da “rede urbana” que se 

estabelecia em seu contexto espacial. Há que se destacar sua “condição urbana”, 

enquanto localidade na Comarca do Rio das Mortes. Até 1789 esta localidade se 

enquadrava como “freguesia”, e partir da data mencionada, especificamente em 20 

de Novembro daquele ano se tornou-se vila. 

Este trabalho não tem a pretensão de considerar os limites específicos dos 

municípios atuais na região do Centro Oeste Mineiro e fazer uma “retrospectiva” 

geohistórica de sua ocupação, mas encará-los em um contexto mais amplo, os 

considerando, por exemplo, numa região de transição de fronteiras, entre os “limites” 

já transformados e ocupados pela colonização dos sertões de oeste. Nessa 

perspectiva é pertinente considerar a questão das influências dos elementos naturais 

da paisagem, principalmente no tocante aos divisores de águas, que ofereciam à 

época, importantes elementos que influenciam a escolha dos colonos por 

determinadas terras. 

Quanto à sua localização, o “antigo” centro oeste mineiro estava situado em 

ponto estratégico da Capitania de Minas. A princípio em sua ocupação, não ofereceu 

um atrativo econômico forte, com exceção do mineral encontrado em Pitangui, e 
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alguns remanescentes nas serras circunvizinhas a Piumhi. Portanto, devido à sua 

formação geológica, não era uma região com “vocação” à exploração aurífera. No 

entanto, à medida que transformações de ordem social e econômicas iam ocorrendo 

nas porções territoriais vizinhas, esta região passou a integrar um circuito econômico 

importante. Nessa perspectiva inclusive, já expomos alguns fatores importantes na 

estruturação dessa região. 

Retomando a ideia de ser uma área estratégica, como aponta Thiago Silva , a 

região ao longo do século XVIII ofereceu vários desafios à colonização portuguesa 

devido a presença de indígenas e quilombolas na região, mas também era uma região 

que oferecia possibilidades econômicas. No entanto, é no findar do setecentos que 

algumas questões ganham certa preocupação por parte de autoridades da Câmara 

de Tamanduá, ao questionar sobre os próprios limites territoriais de seu Termo com a 

Capitania de Goiás154. 

Além de ser uma região palco de conflitos dos mais variados como mostramos 

ao longo do capítulo 3, a região possuía uma boa posição geográfica que permitia o 

contato com outros importantes centros comerciais como Pitangui em porções mais 

ao norte, possibilitando a partir da “barra do Pará”, um contato com porções mais 

setentrionais da capitania através do Rio São Francisco. Ao leste, tinha contato com 

a zona mineradora. E em suas porções ao sul/sudeste tinha contato com a Picada de 

Goiás, e com centros comerciais da Comarca do Rio das Mortes. Nessa “franja” sul, 

como será mostrado posteriormente, constituiu-se uma dinâmica territorial importante 

sob influência econômica da expansão da comarca acima citada, além claro, de ter 

sido uma região palco das disputas territoriais com os quilombos do Campo Grande.  

Ainda em suas “vantagens” geográficas e econômicas, por ter ao longo de seu 

território o traçado da Picada de Goiás, tinha a oeste e a noroeste o contato com a 

região de Desemboque e os “sertões da Farinha Podre” que já floresciam 

economicamente, além do contato com as rotas para Goiás155  

 

 
154 SILVA (2011). 
155 LOURENÇO (2005). 
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Ao longo da análise da distribuição sesmarial tomando como base Pitangui e 

Tamanduá, várias foram as outras localidades encontradas que têm suas localizações 

em nossa região de interesse. Algumas localidades nos chamaram atenção pela 

quantidade de sesmarias distribuídas, mas também as épocas que isso ocorreu. Mas 

como um todo, tomando a distribuição sesmarial no período considerando, 

referenciais historiográficos de outros autores foram utilizados para ora fundamentar 

nossos raciocínios “geohistóricos”, ora para confrontar algumas questões. 

A expansão da rede de caminhos para as áreas interioranas promoveu 

articulações territoriais entre os centros principais e essas regiões mais distantes. 

Nesse período de integração do território, os sertões, antes remotos e de difícil 

acesso, passaram a integrar o sistema produtivo resultante da ocupação dessas 

áreas. O desenvolvimento das unidades produtivas, com destaque para as de gêneros 

alimentícios, aliado à necessidade constante de ocupar novas porções de terra, 

conferiu a essas áreas interioranas um papel crucial na articulação territorial da 

Comarca do Rio das Mortes e no avanço das fronteiras internas como apontou 

Marcelo Gambi.156. 

Segundo Gambi, o panorama apresentado sobre as especificidades nas áreas 

dos sertões revela como essas regiões foram gradualmente incorporadas ao sistema 

produtivo, especialmente no que diz respeito à expansão das atividades agrícolas e 

pecuárias. Ao longo da segunda metade do século XVIII, o sentido inicial da palavra 

"sertão" foi sendo transformado, dando origem a novos e significativos centros 

povoados, como freguesias e arraiais. De acordo com este autor, essas áreas 

sertanejas, anteriormente caracterizadas como "destituídas de elementos 

civilizatórios", passaram a atrair cada vez mais novos indivíduos. Isso pode ser 

evidenciado pelas análises das cartas de sesmarias, revelando um aumento constante 

no número de solicitações por parte dos sesmeiros que se deslocaram para essas 

regiões principalmente após 1750157. Dessa forma, a expansão das fronteiras 

resultantes dos processos de ocupação, e, por conseguinte, o aumento das 

solicitações de cartas de sesmarias, desencadeariam transformações na paisagem, 

tanto geográfica quanto social e econômica, dessas regiões mais internas. Estas 

 
156 Ver GAMBI, Marcelo do Nascimento. Complexo fundiário e fronteiras na comarca do Rio das 
Mortes, Capitania de Minas Gerais (1740-1808). 2020. Tese (Doutorado em História) - Universidade 
Federal Fluminense, p. 33 
157 GAMBI, op. cit, p. 34. 
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áreas tornar-se-iam zonas econômicas integradas ao sistema produtivo da Comarca 

do Rio das Mortes mas também na Comarca do Rio das Velhas, sob a centralidade 

de Pitangui, alterando a concepção inicial dos sertões, que passaram a desempenhar 

um papel significativo na absorção da população em crescimento e na ampliação dos 

da agropecuária. 

Retomando agora a análise das fronteiras no oeste mineiro, centraremos no 

estudo da Picada de Goiás para a compreensão das etapas de territorialização nesta 

região. Cabe ressaltarmos que para a elaboração deste mapeamento, nosso estudo 

foi baseado a princípio em 409 cartas de sesmarias. Ao tomarmos como ponto de 

partida o volume mencionado, baseamos na passagem de Francisco Pinto, quando 

considera que as sesmarias,  

se tomadas num grande conjunto, (...), podem desenhar a ocupação do 
território, o perfil dos sesmeiros, os momentos de maior ou menor distribuição 
das terras, a ocupação dos sertões, a variação dos seus textos etc. Mas se 
tomadas isoladamente, ou em conjuntos menores, talvez respondam a 
poucas das questões que inquietam o historiador das estruturas agrárias158. 

 Comecemos então, nossa análise, identificando os fluxos de ocupação a partir 

das cartas de sesmarias. Para tanto, elaboramos uma tabela e um gráfico derivado 

desta, divididos por décadas para nos auxiliar a apontar algumas importantes 

considerações do processo de interiorização em nossa região de estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
158 PINTO, Francisco Eduardo. As Sesmarias da Comarca do Rio das Mortes nas nascentes do 
São Francisco. In: XXIV Simpósio Nacional de História. ANPUH, 2007. p.08. 
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Distribuição Sesmarial por década no 
vale do alto São Francisco 

 

 

 

1710 6  

1720 5  

1730 23  

1740 41  

1750 33  

1760 75  

1770 38  

1780 21  

1790 79  

1800 75  

1810 11  

1820 2  

Total 409  

                                                                Tabela 1 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

  Como um todo, a seleção de sesmarias para este estudo foi feita seguindo a 

princípio a nomenclatura de localidades relacionadas à região de interesse. Essa 

seleção teve como base mapas de épocas159  e a bibliografia consultada ao longo 

deste trabalho160. Como foi mostrado mais a frente, algumas nomenclaturas 

ofereceram dúvidas por se referirem a locais situados em zonas de fronteiras. Por 

isso, uma parte deste capítulo irá tratar especificamente de sesmarias que nos 

deparamos com nomenclaturas específicas.  

  

 
159 Utilizamos das contribuições de José Flávio Castro, sendo o artigo seguinte de grande valia a nossa 
pesquisa: CASTRO, José Flávio Morais . Georreferenciamento e cartometria dos mapas da 
Capitania de Minas Gerais elaborados por José Joaquim da Rocha em 1778 e 1793. Sociedade & 
Natureza (UFU. Online) , v. 25, p. 581-593, 2013. 
160 Em especial, fizemos uso do dicionário de BARBOSA, Waldemar. - BARBOSA, Waldemar de 
Almeida. Dicionário histórico e geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte/ Rio de Janeiro: Itatiaia. 
1995.   
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Como podemos analisar tanto na tabela anterior como no gráfico a seguir, o 

período de análise contemplou o período entre 1710 e 1820. Quanto a esse recorte 

que consideramos “macro temporal”, por contemplar um grande período, onde 

diversos acontecimentos e dinâmicas espaço temporais ocorreram, não o analisamos 

por completo. Nossos estudos focaram principalmente até o ano de 1800, por ser um 

período onde há um volume considerável quanto à distribuição sesmarial.  

Gráfico 1 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

Os gráficos são representações estatísticas que facilitam a análise de dados. 

Além de trazerem praticidade e uma melhor visualização dos dados pesquisados 

quando comparados às tabelas, também podem apresentar de maneira evidente os 

dados em seu aspecto temporal, como nosso caso. Porém, ao mesmo tempo que nos 

revelam as informações em uma perspectiva mais didática, também podem “encobrir” 

determinados aspectos quando trabalhamos com a historiografia. Como o caso do 

gráfico acima, em uma primeira aproximação, quando notaríamos quais períodos 

ocorreram mais e menos distribuição sesmarial no período considerado. Desta 

maneira, várias questões ficam implícitas por trás desses números. Diante disso, 

surge o desafio de contextualizar temporalmente e espacialmente as etapas na 

ferramenta acima utilizada.  
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Como é notável, são chamativos três períodos onde ocorreram maior 

distribuição sesmarial em nossa região de interesse, sendo as décadas de 1760, 1790 

e 1800. Contudo, outras observações são importantes antes de chegarmos a esses 

dados “mais chamativos”. Tomando a distribuição sesmarial como algo dinâmico no 

tempo e no espaço, como demonstrado no gráfico, podemos dividir o período 

analisado a princípio em duas partes: de 1710 a 1750 e 1760 a 1820. Isso porque a 

partir de 1760 há um aumento considerável na distribuição sesmarial da região. Mas 

o que justifica essa dualidade de períodos? Voltemos posteriormente a essa questão. 

Nas décadas de 1710 e 1720 com base em nossa pesquisa, há uma baixa 

quantidade de sesmarias distribuídas. Apesar de esbarrarmos em um problema de 

metodologia histórica referente a períodos mais antigos onde a quantidade de 

informações seja relativamente menor quando compararmos com fontes mais 

recentes, há que se destacar também que nas décadas em questão, o povoamento 

da região ainda era pequeno.  Isso se deve a dois motivos básicos: a colonização se 

concentrava na região central de minas, em torno das atividades mineradoras 

principalmente, e também porque ainda não estava ocorrendo um processo de 

alargamento de fronteiras em direções aos mais variados sertões de Minas. Esse 

alargamento de fronteiras iria ocorrer décadas mais tarde, em função da diminuição 

das atividades auríferas nas porções centrais da capitania; pelo crescimento 

demográfico e necessidade de expansão das atividades agropastoris decorrentes do 

aumento do mercado consumidor interno, quanto também externo.161 

Podemos, portanto, pela análise do gráfico, inferir que a ocupação da região 

iniciou com certa força a partir de 1730. Dentre as causas para essa expansão 

podemos elencar a ocupação e expansão das atividades relacionadas à Pitangui, o 

que promoveu em torno de seu “perímetro urbano” atividades de suporte à vila, como 

transporte e agropecuária. Além disso, a abertura da Picada de Goiás da década de 

1730, traria consigo algumas levas de povoamento, pois ao longo da mesma, 

possibilidade de realização comercial e suporte para tropas de viajantes poderiam ser 

feitos, aproveitando-se economicamente do fluxo comercial e de pessoas que iam em 

 
161 Podemos verificar também na dissertação de Marcelo Gambi algumas contribuições a essa 
temática. O autor baseou seu mestrado nos trabalhos de Carlos Malaquias, João Fragoso, entre outros. 
Ver: Ver GAMBI, Marcelo do Nascimento - Fronteiras em expansão: a conquista espacial no sertão 
mineiro da picada de Goiás, c. 1740-c.1800. 2013. Dissertação (Mestrado em História Social) - 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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direção à Goiás para a recente atividade mineradora desenvolvida. Ainda sobre a 

década de 1730 é importante ressaltar também que fazia parte da administração 

colonial portuguesa a busca por mais remanescentes auríferos.   

Muitas das sesmarias doadas em regiões próximas à caminhos, como o caso 

da Picada de Goiás, geraram povoados que, com o passar do tempo, sua população 

aumentava em função das facilidades em fazer negócios com os viajantes da estrada. 

Além da troca, compra e venda de mercadorias, alguns entrepostos eram importantes 

como locais de pouso para viajantes e animais. O comércio de mercadorias tornou-se 

um fator importante desenvolvimento do sertão ermo e desértico, o que levou ao 

surgimento de cidades hoje importantes em Minas Gerais162. 

Seguindo a cronologia dos dados, na década de 1740 e 1750 há um volume 

maior quando comparado às décadas anteriores. No entanto, quando comparado com 

valores pós 1760, ainda é uma ocupação reduzida. Sobre esse período, corroboramos 

com a tese de Márcia Amantino que os ritmos de ocupação dos sertões de oeste 

sofreram avanços e reveses diante da influência de bandidos, indígenas e quilombolas 

que ocupavam as porções de oeste nessa época, aspectos estes contemplados no 

item anterior sobre a “territorialidade quilombola”.  

Portanto, podemos acrescentar, que este período se caracterizou por ser uma 

época de transição sob três perspectivas: primeira, regionalmente, foi uma época que 

ocorreram maiores embates contra os quilombos da região, culminando no 

desbaratamento do Campo Grande no findar de 1750. Segunda, sob uma perspectiva 

ainda regional, na década seguinte em decorrência das “vitórias” contra os quilombos, 

tivemos um forte fator de territorialização do local, centrado na figura de Inácio Correia 

Pamplona, nas localidades em torno de Bambuí. Por último, sob uma perspectiva 

macro tomando como referencial a Capitania, a década de 1760 se caracterizaria pelo 

início da diminuição do rendimento do quinto advindo da exploração mineradora, como 

mostrou Waldemar Barbosa163, uma demonstração portanto, do início do esgotamento 

das principais minas, fator que contribuía ainda mais para a diversificação da 

economia mineira, como expomos no capítulo 2, em que Minas ganhava papel cada 

vez maior na produção de gêneros agropastoris e intensificação das relações 

 
162 Ver STRAFORINI (2012) e (2008); 
163 BARBOSA, op. p. 19.  
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comerciais internas perante sua crescente população, mas também relações 

comerciais com outras regiões, em especial com Rio de Janeiro164. Esse fator “macro” 

se relacionada com a expansão das fronteiras pelos sertões, em busca de mais terras 

para fomentar a crescente atividade agropastoril como mencionado.  

Olhando o quadro geral da distribuição sesmarial nas décadas de 1770 e 1780 

notamos uma queda na quantidade. Em especial a década de 1770, logo nas páginas 

seguintes fizemos alguns apontamentos de cunho local que demonstram a dinâmica 

territorial de nossa região de interesse, e, apesar de ser uma época com redução da 

quantidade, deve-se levar em conta que isso ocorreu numa escala regional. Porém, 

merece destaque a década de 1780, que independente da escala analisada, em um 

contexto geral da Capitania, percebe-se uma queda da distribuição sesmarial. Esse 

aspecto é notado também em outras regiões da Capitania. Conforme apontado por 

Rodrigo Paulinelli, nessa década, houve várias instabilidades diante de movimentos 

políticos como a Inconfidência Mineira, além de outros problemas político-

administrativos. No início dessa década, assume o governo da Capitania, Dom 

Rodrigo José de Menezes e posteriormente em seu lugar, foi empossado Luís da 

Cunha Meneses, antigo governador da Capitania de Goiás. Este fora escolhido por 

governar de forma mais severa em relação à cobrança dos impostos165. Como aponta 

Paulinelli: 

Ao se tornar governador, Luís da Cunha de Meneses (1783-1788) exigiu que 
todos os esforços se voltassem para a extração de pedras e metais preciosos 
(que já demonstravam sinais claros de decadência), fazendo com que a 
agricultura e a pecuária assumissem um papel secundário na economia, 
obrigando os mineiros a se dedicarem à uma “cultura de quintal”, cultivando 
alimentos que não necessitavam de grandes cuidados, como a mandioca, 
quiabo e abóbora. 150 Dessa forma, o sistema Sesmarial e a expansão da 
fronteira são colocados em segundo plano, o que pode explicar a queda na 

distribuição de Sesmarias na década de 1780 (COSTA, op. cit, p. 64). 

As décadas de 1790 e 1800 são o grande destaque deste gráfico, por serem 

os períodos em que houve maior distribuição de sesmarias na região. Essa 

quantidade chamativa a princípio pode ser explicada ao contexto de alargamento das 

fronteiras que Minas já passava nessa época. Diante das possibilidades e 

necessidades econômicas na Capitania, a busca por mais terras era fator importante 

 
164 Podemos encontrar essa discussão nos trabalhos de LOURENÇO (2005). Mas também com João 
Fragoso, em seu trabalho FRAGOSO, J. Homens de Grossa Aventura. 2ª edição. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1998. 
165 (COSTA, 2020, p. 64). 
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como já comentamos acima. Todavia, apesar de serem duas épocas importantes na 

distribuição sesmarial, conforme nossa pesquisa, notamos que não foi um fenômeno 

que abarcou toda a região do alto São Francisco. Como será mostrado adiante, 

percebeu-se que a distribuição sesmarial no tocante a seu aspecto locacional esteve 

mais relacionada do ponto de vista quantitativo às localidades de São Bento do 

Tamanduá e de Pitangui.  

Em um primeiro momento, podemos elencar como justificativa para a 

concentração de sesmarias em torno dessas localidades pelo próprio fator de 

“centralidade urbana” que ofereciam aos povoadores. Como fator de “centralidade 

urbana” podemos citar a importância urbana que possuíam, oferecendo diversos 

serviços aos colonos, inclusive religiosos, além de serem locais com potenciais 

econômicos ligados ao comércio166.  No entanto, de acordo com as pesquisas feitas, 

outros fatores merecem destaque ao observarmos uma importância na quantidade 

sesmarial nas décadas de 1790 e 1800. Dentre esses fatores, alguns têm 

características mais regionais, como foi o caso de São Bento do Tamanduá, que em 

nossas análises, se destacou como o local mais “atrativo” da região.  

O espaço se transforma e se remodela a todo instante. Enquanto os marcos 

físicos são fixos, o espaço político, econômico e social é constantemente remodelado. 

Em pouco tempo, um sertão perde essa denominação, se tornando territorializado, 

ganhando novos significados do ponto de vista tanto material como imaterial. Reflexão 

esta que nos remete aos conceitos do geógrafo Milton Santos, ao considerar sobre o 

“espaço”, nos remete à ideia de território usado167. A análise das Cartas de Sesmarias 

aponta que houve a remodelação desse espaço, sendo perceptível as mudanças de 

foco e das estratégias por parte da Coroa e dos agentes que ocupam e usam desse 

espaço, para tornar a Capitania de Minas Gerais efetivamente ocupada, produtiva e 

lucrativa168. 

 

 
166 Haja vista, o termo da vila de Pitangui, neste mesmo período, possuía 19.722 habitantes no ano de 
1808. É um dado referente à primeira década do século XIX, e se constitui um dado importante, já que 
em 1819, a população chegaria a 25.880 habitantes conforme o trabalho de Ana Caroline MIRANDA, 
2017, p. 45.  
167 Conceito já discutido ao longo do capítulo 1.  
168 COSTA, op. cit. p. 90 
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Portanto, podemos perceber que a territorialidade colonial se expandiu, 

configurando Minas sob um processo de mudanças contínuas no tempo e no espaço. 

A porção central da capitania, ao longo das comarcas do Rio das Velhas e de Ouro 

Preto foi a primeira a ser povoada devido à descoberta do metal precioso na região. 

As necessidades de abastecimento das regiões mineradoras, fizeram com que outras 

regiões se desenvolvessem, como é o caso da Comarca do Rio das Mortes169, 

intensificando ainda mais a rede urbana que se tornava mais robusta à medida que 

os fluxos se intensificavam170.  Antes mesmo da decadência da mineração a partir da 

década de 1760171, houve uma expansão da fronteira de Minas Gerais. A perspectiva 

historiográfica aceita atualmente de que a ocupação de Minas Gerais ocorreu de 

forma centrífuga pode ser observada. Uma reestruturação produtiva, que significa o 

alargamento da fronteira de ocupação; a aceleração de um processo econômico em 

curso172. Várias freguesias, que durante o século XVIII tiveram pouca ou nenhuma 

importância no tocante à distribuição de Sesmarias, passaram a ocupar papel de 

destaque173. 

Marcelo Gambi, em sua dissertação argumenta que houve uma expansão 

acentuada das fronteiras entre 1750 e 1770 em relação ao termo da vila de São José. 

Segundo suas análises, no período considerado, as fronteiras desta região 

encontravam-se abertas, absorvendo o intenso contingente populacional que se 

deslocou para estas áreas, ocorrendo uma intensificação da produção agropastoril, 

que serviu como atrativo para que esses indivíduos ocupassem essas áreas. Como 

destacou o autor, os currais174 de São José del Rei tiveram sua população aumentada 

em todas as suas freguesias, baseando-se no estudo do Rol dos confessados de 

1795. Porém, uma das contribuições dos estudos de Gambi para esta dissertação, é 

quando o autor destaca que nas décadas posteriores, compreendendo os anos finais 

do setecentos, inicia-se o processo do fechamento destas fronteiras. Diante desse 

contexto, o autor defende que: 

 
169 IBIDEM 
170 Rever MORAES (2007). 
171 BARBOSA (1971).  
172 Ver GODOY, 2009, p. 91 - GODOY, Marcelo Magalhães. Minas Gerais na República: atraso 
econômico, Estado e planejamento.  Cadernos da Escola do Legislativo, v. 11, p. 89-116, 2009. 
173 GAMBI (2013). 
174 Expressão utilizada por Ângelo Carrara, em eu livro “Minas e os Currais”, como já mencionado 
anteriormente. 
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percebemos que a ocupação se deu em áreas mais distantes do centro 
minerador, que, por sua vez, adentrava em áreas mais próximas da província 
de Goiás. Acreditamos que o motivo para tal fenômeno esteja relacionado 
com o intenso povoamento ocorrido nas décadas anteriores, que provocou a 
ocupação de boa parte das terras nas proximidades da vila de São José del 
Rei, restando assim, por ora, a interiorização dos sertões. (GAMBI, op. cit. 
p.54 - grifos nossos). 

 

Desse modo, à medida que as fronteiras se modificam e há demanda por mais 

terras, leva a uma a interiorização das áreas sertanejas, tendo estes espaços seus 

valores e interpretações culturais transformados pela sociedade da época. Ocorre 

portanto, uma mudança na perspectiva simbólica relacionada ao "vazio" destas áreas, 

sendo estas fortemente caracterizadas pela selvageria e barbárie, que passam a 

integrar, como mencionado anteriormente, áreas de ocupação, ou também, como 

“problematizam” outros autores como Márcia Amantino175, passam a ser áreas 

“civilizadas”. De acordo com o que tem sido mencionado acima, além se figurarem 

como áreas “domadas” pela civilização, eram vistas como áreas para enriquecimento, 

“territorializar” e dominar; territorializar para usar.  

Esse fenômeno decorrente da expansão fronteiriça de Minas em relação à 

Comarca do Rio das Mortes, mas também para as porções de oeste estão 

amplamente relacionados com as ideias presentes na tabela e gráfico apresentados 

a seguir.  

A tabela 2 e o gráfico 2, ambos correlacionados, retratam com certa 

especificidade algumas particularidades das dinâmicas espaço-temporais do “antigo” 

centro oeste mineiro. Como se percebe, também foi adotado o padrão da distribuição 

sesmarial por décadas, contemplando desde 1710, que foi a primeira década onde 

encontramos dados relacionados à nossa região de estudo, até 1820, década limite 

em relação também aos dados encontrados. Como dito anteriormente, nosso foco de 

estudo abarca até a década de 1800, devido um volume maior de cartas 

encontradas176.  

 
175 AMANTINO (2008).  
176 Embora a década de 1800 seja tida como “limite” para nossas análises, vez ou outra, foi necessário 
avançarmos sobre algumas temáticas de décadas posteriores, especialmente quando trouxemos as 
observações do viajante August de Saint Hilaire.  
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Tabela 2 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 
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Na tabela 2 e gráfico 2 adotamos a divisão das cartas considerando duas 

localidades: São Bento do Tamanduá e Pitangui. Algumas ressalvas espaciais são 

importantes de serem colocadas antes das próximas análises: nesta pesquisa 

consideramos a referência a essas localidades considerando seus respectivos nomes. 

Tem-se em mente que Pitangui tornou-se vila muitas décadas antes de São Bento do 

Tamanduá, e que esta, passou por um considerável período até possuir certa 

independência enquanto “termo”, que veio a ocorrer apenas em 1789. Todavia, a 

seleção de cartas destinadas a esta localidade presentes no acervo do APM procurou 

se ater ao nome. Em alguns casos, foram encontradas cartas com referência à 

Tamanduá, às paragens ou caminhos destinados a essa localidade. Devido essa 

imprecisão geográfica, decidimos analisar mais a frente esses casos específicos.  

Em uma primeira observação, já notamos que no período considerado 

Tamanduá possuiu destaque em relação à Pitangui na quantidade de cartas de 

sesmarias distribuídas. Embora já mencionamos acima que Tamanduá teve um atraso 

para consolidação de seu termo independente, mas ao que tudo indica, não foi um 

fator que diminuiu sua atratividade enquanto local para os sesmeiros perante Pitangui. 

De toda maneira, já no início do século XVIII, se observa Pitangui com algumas 

cartas de sesmarias. Do ponto de vista do pioneirismo, foi a primeira localidade do 

“antigo” centro oeste mineiro a ser povoada, portanto, a possuir doação de sesmarias, 

como mostramos ao longo do capítulo 3 em tópico destinado a esta vila. De acordo 

com as pesquisas feitas, até 1730, utilizando-se da nomenclatura desta respectiva 

vila, foram doadas 11 cartas. Além disso, foram encontras outras menções a esta vila, 

porém com outras nomenclaturas, utilizando-se também, por exemplo, “caminho do 

Pitangui”; na “paragem do Pitangui”177. E em relação a esta vila, provavelmente outras 

cartas de sesmarias foram doadas nas proximidades da região, pois como estava em 

uma zona de fronteiras com a porção mineradora e leste, e também próxima aos 

divisores de água das bacias hidrográficas dos rios Pará e Paraopeba, é possível que 

outras nomenclaturas foram usadas para referenciar as documentações. Sob essa 

ótica, foram encontradas algumas cartas que utilizaram em suas localizações 

 
177 Podemos dar como exemplo as sesmarias doadas a Francisco da Rocha Barboza, na localidade de 
Campos Gerais do Pitangui, datada de setembro de 1758- presente no APM- códice SC 122. Página 
38. Além também da sesmaria concedida a Domingos de Afonceca, em fevereiro de 1744, no “sertão 
do Rio São Francisco” – também presente em APM - códice  SC. 80. Página 89, dentre outras 
sesmarias que possuíam essa categoria mais “vaga” quanto à sua localização. 
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“Paraopeba” e “Mateus Leme”, mas também rio Papagaio, este também nas 

proximidades, dentre outras. Portanto, para dinamizar este trabalho, resolvemos 

trazer esses casos específicos mais a frente neste capítulo.  

É percebível também que em algumas décadas, não foram encontradas 

sesmarias para as duas localidades retratadas. Entendemos, que apesar do estudo e 

revisão dos documentos do APM não termos encontrado dados para algumas 

décadas, não significa que a região não estava sendo ocupada. Podemos explicar 

isso considerando as localidades que receberam nomenclaturas especificas, mas que 

estavam nas proximidades das regiões; além disso sabe-se que a partir da descoberta 

de ouro na porção central, o processo de expansão das fronteiras foi incessante à 

várias direções, para algumas de forma mais acentuada, para outras menos, a 

depender de variados fatores. Mas para as porções de oeste, o descoberto das minas 

em Pitangui, já foi um fator de significativo peso para atrair populações que se 

dedicariam não necessariamente à extração do ouro, mas ora à serviços na própria 

vila, ora ao sistema de abastecimento de gêneros agropecuários necessários à 

manutenção da vila. Por outro lado, ainda sobre essa “inexistência” de dados, quando 

nos confrontamos com o gráfico 1 e tabela 1, vemos que o cenário em um plano geral 

para o Alto São Francisco foi outro178.  

Ao retomarmos ao gráfico 2, notamos que para Pitangui a distribuição sesmarial 

seguiu um padrão mais “homogêneo” quando comparado à Tamanduá, pois a 

distribuição não se concentrou em apenas uma época do período considerado. Apesar 

de algumas décadas apresentarem maior ocupação do espaço, a distribuição foi 

incessante para Pitangui ao longo do século XVIII. Antes de 1760 Tamanduá teve 

pouca expressividade quanto à ocupação de suas fronteiras. Todavia, é notável que a 

década de 1760 foi um “divisor de águas” na história territorial dessas duas localidades 

retratadas. Após essa década, os dados apontam uma aceleração da ocupação da 

região, uma expansão da fronteira rumo a oeste. Essa diferença quanto aos ritmos de 

ocupação se deu a um conjunto de fatores, que sob a perspectiva de uma influência 

local, naquela região em específico, antes de 1760 era uma zona de sertão, sob 

influência principalmente de quilombos que dificultavam a povoação colonial. Por 

 
178 Além dos fatores que justificam certas ausências de dados, entendemos também que devido ao 
limite de fontes pesquisadas, é provável que em outros acervos históricos, assim como também em 
outras fontes históricas, encontremos mais dados sobre a região de estudo. 
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outro lado, ainda em 1760 sob um olhar macro, outras regiões estavam despertando 

mais interesse do ponto de vista econômico que os sertões de oeste, como foi o caso 

das terras circunvizinhas às vilas de São João e São José del Rei na Comarca do Rio 

das Mortes. 

Nas três últimas décadas do setecentos, nota-se que Pitangui perdeu 

expressividade quanto ao volume de cartas doadas, e Tamanduá ganha cada vez mais 

destaque. O que chama mais atenção é que esta última localidade, nas décadas de 

1790 e 1800, as cartas de sesmarias somadas, sobrepõem-se em números a toda 

quantidade encontradas em outros períodos. Sobre essa análise, alguns pontos 

merecem destaque: por que Pitangui apresentou-se como uma localidade “menos 

atraente”? O que mudou ao longo do século, quando comparado ao seu início áureo 

do descoberto do ouro? Por outro lado, o que ocorreu com Tamanduá para ter essa 

expressividade?  

Para elucidar ao dados apresentados anteriormente, dois gráficos setoriais 

foram elaborados para mostrar a porcentagem que cada década apresentou no plano 

geral.  
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Gráfico 3 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

  

O gráfico acima considerou o período pós 1760, pois para esta localidade, 

poucas sesmarias foram doadas na localidade antes desta década.  
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Gráfico 4 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

 

Ao contrário de Tamanduá, Pitangui não teve suas sesmarias concentradas ao 

final do século XVIII. As concessões de terras para esta localidades foram gradativas, 

tendo as décadas de 1740 e 1750 uma certa importância no quadro geral. Enquanto 

para Tamanduá as décadas de 1790 e 1800 somam 68% das concessões, em Pitangui 

este mesmo período abarca apenas 28%. A década de 1780 é algo semelhante e 

comum entre as duas localidades: mesmo estando numa condição territorial do “pós 

1760” como já explicamos, apresentou reduzida ocupação espacial relacionada às 

instabilidades políticas que a Capitania passava naquele contexto, juntamente com as 

perspectivas políticas do então governador Luís da Cunha Meneses.  
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Os resultados encontrados a partir da realização deste levantamento estão 

relacionados aos obtidos com trabalhos anteriores utilizados como base para esta 

pesquisa179.  A ocupação nas regiões próximas à vila matriz de São José del Rei, em 

um primeiro momento, revela a natureza comercial da produção agropastoril 

direcionada para o centro populacional central desse termo. No entanto, à medida que 

as fronteiras se fecharam ao longo da segunda metade do século XVIII, 

testemunhamos o processo de expansão em direção aos sertões a oeste. 

As análises desenvolvidas ao longo deste capítulo concentraram-se em 

evidenciar o processo de expansão das fronteiras. Assim, foi possível identificar e 

mapear as principais áreas ocupadas ao longo do século XVIII, com foco nos sertões 

a oeste, especialmente em Pitangui e São Bento do Tamanduá. Essas localidades 

apresentaram dinâmicas distintas durante o referido século, e, com base na 

historiografia, presume-se que as áreas inicialmente desejadas pelos ocupantes 

estivessem nas proximidades das vilas iniciais. Isso inclui territórios pertencentes a 

freguesias vizinhas, como Pitangui, destacando-se no início do século como polo 

minerador e próximo à porção central mineradora. Além disso, Tamanduá, até 1789, 

permaneceu como freguesia de São José del Rei.180  

A explicação para a relativa redução de concessões do termo de Pitangui pode 

estar relacionada à uma mudança de padrão de territorialização que se inaugura pós 

1770. Aproximadamente entre 1770 e 1790, ocorre uma redução da quantidade de 

Sesmarias distribuídas, principalmente na região dos Rio das Velhas. Isso pode, em 

parte, ser explicado, pelo fato de no centro dessa Comarca estarem situadas as 

principais vilas mineradoras (Sabará e Pitangui por exemplo) e ser uma das regiões 

mais povoadas da Capitania de Minas.  A diminuição da produção de ouro, juntamente 

com uma ocupação efetiva da região levou a uma “saturação” ou fechamento de 

fronteiras nessas localidades, fazendo com que os colonos procurassem outras 

regiões para se estabelecerem e se desenvolverem, fato chamativo quando 

observamos os dados referentes a Tamanduá no final do setecentos181.  

 
179 Como já ressaltamos, ver GAMBI (2013); COSTA (2020); 
180 GAMBI (2013). 
181 Essa justificativa dessa redução de importância em Pitangui pode ser revista nos trabalhos de 
Rodrigo Paulinelli, autor já mencionado anteriormente, o qual defende em sua tese que a Comarca do 
Rio das Velhas teve redução das doações de sesmarias nesse período considerado, levando por 
exemplo, as pessoas a buscarem outras Comarcas, em espacial Rio das Mortes e também do Serro 
Frio, localidade esta que teve um crescimento grandiosos quanto às concessões.   
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Na medida em que a demanda por mais terras de intensificava, desencadeada 

em grande parte pelo aumento populacional, as regiões mais interioranas, regiões de 

transição de sertões para áreas “civilizadas”, começaram a atrair novos sesmeiros, 

ampliando o número de indivíduos nas freguesias, arraiais e entrepostos. Como 

mostrado anteriormente em nossas análises, São Bento do Tamanduá se constituiu 

como um exemplo das porções mais interioranas sendo ocupadas. A ocupação destas 

áreas distantes, nas últimas décadas do setecentismo estabeleceram-se como 

importantes zonas produtoras de gêneros agropecuários integrando-se ao complexo 

mosaico da economia mineira destaca pela recente historiografia mineira182. 

Com base nas análises expostas anteriormente ao longo deste capítulo, cabe 

destacarmos alguns pontos referentes à dinamização econômica da Comarca do Rio 

das Mortes em relação à nossa área de estudo. Os sertões de oeste do ponto de vista 

populacional, sofreu um certo atraso em seu processo de ocupação e 

desenvolvimento econômico e agrário quando comparamos com a comarca acima 

citada. Enquanto esta, já em meados do século XVIII apresentada um quantitativo 

importante na distribuição sesmarial, quando por exemplo analisamos os trabalhos de 

Marcelo Gambi. Diante disso, nas porções do “antigo” centro oeste mineiro, esta 

distribuição só ocorre com mais intensidade nas duas últimas décadas do setecentos.  

Nesse sentido, é crucial ressaltar que a necessidade por extensões territoriais 

adicionais, ou seja, por novas unidades de produção para suprir o crescimento 

demográfico, encontrava resposta por meio da expansão sobre os sertões. Dessa 

forma, esse fenômeno constitui a base das novas territorialidades que contribuíram 

para redesenhar os espaços nos sertões a oeste da Comarca do Rio das Mortes.183.  

Segundo Gambi, na relação entre o avanço das fronteiras e a ampliação de 

unidades produtivas relacionadas à Capitania de Minas, três fatores foram importantes 

nessa questão: o grande contingente demográfico que havia se estabelecido na 

Capitania desde seus primórdios auríferos; a necessidade dos indivíduos em 

estabelecer unidades economicamente produtoras principalmente voltadas a 

alimentos e a uma constante demanda por novas faixas de terras184. Em relação a 

este último fator, podemos destacar como motor da busca por mais terras alguns 

 
182 Como já destacamos os trabalhos de Roberto Martins.  
183 GAMBI, op. cit. p. 125. 
184 GAMBI, op. cit. p. 127.  
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motivos, como a tentativa de encontrar mais remanescentes auríferos, mas também 

áreas interessantes à expansão agropecuária.  

Conforme evidenciado pelo Gráfico 2 anteriormente apresentado, a relevância 

de Tamanduá no final do século XVIII e nos primeiros anos do século XIX pode ser 

explicada por um conjunto de fatores abordados até o momento. A partir das 

interações entre a área urbana e suas freguesias rurais, considerando São José como 

polo influente até 1780, alguns elementos evidenciam o processo dinâmico das 

fronteiras e, consequentemente, as transformações espaciais em curso. Essas 

dinâmicas contribuem para redesenhar a espacialidade mineira ao longo do século 

XVIII em nossa região de estudo. 

Segundo José Newton Meneses, ao dialogarmos com os fatores econômicos e 

a temática da dinâmica das fronteiras, nota-se que a agricultura, em especial a de 

abastecimento foi para estes sesmeiros algo de extrema relevância, pois:  

Vemos na agricultura de abastecimento alimentar uma forma de acesso à 
riqueza e uma resposta econômica à necessidade de sobrevivência das 
populações crescentes da área mineradora. Mesmo antes da diminuição 
desta atividade, a diversificação da economia se dava em direção à produção 
agrícola, ao comércio, ao artesanato etc185. 
 

Portanto, percebemos que o avanço das fronteiras e a formação das unidades 

produtoras foram elementos cruciais para o "territorializar" das áreas adentradas nos 

sertões oeste do Campo Grande, promovendo na Capitania uma complexidade 

econômica nas décadas seguintes, “regionalizando” cada vez mais o espaço mineiro, 

como apontou Alexandre Cunha e Marcelo Godoy186. 

Ainda sobre o gráfico 2, como Tamanduá passou no final do século XVIII a ter 

essa expressividade no tocante à quantidade de sesmarias doadas?  

Em decorrência de trabalhos historiográficos recém publicados, uma das 

intenções dessa dissertação é oferecer uma reflexão geohistórica sobre algumas 

questões que podem passar despercebidas. A intenção não é levantar uma opinião 

inédita, pretensiosa para arrebatar trabalhos de muito respeito e peso nas ciências 

 
185 MENESES, José Newton Coelho. O Continente Rústico: abastecimento alimentar nas Minas Gerais 
setecentistas. Diamantina, MG.: Ed: Maria Fumaça, 2000. p.151. 
186 CUNHA, Alexandre Mendes ; GODOY, Marcelo Magalhães . O espaço das Minas Gerais: processos 
de diferenciação econômico-espacial e regionalização nos séculos XVIII e XIX. In: V Congresso 
Brasileiro de História Econômica e 6ª Conferência Internacional de História de Empresas da ABPHE, 
2003, Caxambu. Anais do V Congresso Brasileiro de História Econômica e 6ª Conferência Internacional 
de História de Empresas da ABPHE. São Paulo: ABPHE, 2003. 
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humanas como um todo, mas apenas uma reflexão que pode complementar estas 

“estradas do conhecimento”. Esta reflexão surge a partir de alguns trechos de “A ferro 

e fogo” de Warren Dean, ao demonstrar que a mineração causou um impacto 

ambiental de peso nas porções centrais da capitania, temática esta já introduzida ao 

longo do capítulo 2. 

Dean em seu trabalho não procurou avançar suas discussões para 

perspectivas mais “técnicas” voltadas aos estudos pedológicos e geomorfológicos. 

Porém este olhar pode inaugurar para nossos trabalhos na área de ciências humanas 

um gatilho para futuras pesquisas. É importante destacar que na região de serras, há 

certa predominância de “neossolos”, com suas camadas superficiais mais frágeis 

justamente por serem mais recentes do ponto de vista pedológico,  quando em contato 

com constantes chuvas e ainda mais sob pressão de uma atividade econômica 

incessante como foi a mineração, trariam como consequência alguns problemas 

ambientais. Além disso, é importante destacarmos que esta região central, tendo essa 

“fragilidade” ambiental, não estava preparada para lidar com um fluxo grande de 

população que ocupou essas regiões em tão pouco tempo. Fazendo uso não somente 

da mineração, mas também para construir habitações, ruas, prédios públicos, mas 

principalmente plantar187. Auguste de Saint Hilaire foi outro importante estudioso que 

frequentou essas regiões no início do século XIX, e que é testemunho das 

consequências ambientais que toda a “saga da mineração” trouxe.  

Tem-se consolidado teoricamente que a expansão das fronteiras de Minas 

ocorreram antes mesmo do início da decadência aurífera. O desenvolvimento das 

atividades agropastoris na Capitania foram decorrentes de alguns fatores, como a 

necessidade de abastecimento da crescente população que direta ou indiretamente 

se dedicava à mineração; e diante de um cenário próspero, plantar para vender seria 

uma possibilidade de negócio, desenvolvendo assim o mercado interno mineiro. 

Porém, era necessário também ampliar a produção agropastoril interna devido à 

distância de outros centros produtos de gêneros agropecuários, e com o transporte, 

 
187 Podemos encontrar um pouco dessa discussão ambiental nos trabalhos de Carlos Magno e Flávia 
Reis. Dentre esses trabalhos, podemos citar: GUIMARÃES, C. M. ; REIS, Flávia Maria da Mata . 
Agricultura e mineração no século XVIII. In: Maria Efigênia Lage de Resende; Luiz Carlos Vilalta. 
(Org.). História de MInas Gerais - As Minas Setecentistas. 1ed.Belo Horizonte: Companhia do Tempo, 
2007, v. 1, p. 321-335. 
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sob a influência das distâncias, muitos produtos se tornavam mais caros quando 

chegavam em território mineiro.  

Nesse bojo de necessidades, mas principalmente possibilidades econômicas, 

a Comarca do Rio das Mortes torna-se uma região de grande importância na produção 

de gêneros agropastoris. Por ela, a fronteira agrícola ampliou-se ao longo do século 

XVIII, inclusive na primeira metade deste século já se notava um avanço sobre as 

terras sertanejas pela distribuição sesmarial188.  

Diante desses acontecimentos históricos, algumas indagações vieram à tona: 

porque a porção sul de Minas teve essa “vocação” agrícola e não outras regiões? O 

que explica esse conjunto de preferências na expansão de fronteiras agrícolas para 

esta área? Para responder tais indagações podemos pensar na influências das 

condições naturais de Minas, sendo que a própria localização das minas seguiu a 

formação geológica dos remanescentes minerais cobiçados à época, como ouro e 

diamante.  

As primeiras povoações de Minas surgiram em torno das possiblidades de 

extração do mineral. Outras cidades ou povoados surgiram no entroncamento de 

estradas, locais de pouso, em torno de capelas, entre outros aspectos. Porém, há que 

se destacar que nos entornos do conhecido “Quadrilátero Ferrífero”, a história de 

Minas foi iniciada. Não longe dali, a sudoeste, surgiram e se destacaram em torno 

também da mineração as cidades de São João del Rei e São josé del Rei. Ao longo 

do século XVIII, estas cidades em suas “hinterlândias” presenciaram um amplo 

desenvolvimento das atividades agropastoris, como já mencionado anteriormente.  

É notório pensarmos, ao retornamos à contribuição de Warren Dean, que seria 

o destino de Minas ter suas fronteiras ampliadas para alguma região “queira ou não” 

diante dos problemas ambientais que forçariam a procura por novas áreas de plantio. 

Mas para onde? Para o leste? Para o norte? Para o este? Não, para o sul/sudoeste 

da zona central, ou melhor, para a região de São João. Esta localidade estava 

relativamente perto da zona central mineradora, mas também em uma zona de 

 
188 Além dos trabalhos aqui já assinalados de Marcelo Gambi, podemos mencionar os de MALAQUIAS, 
Carlos de Oliveira. Trabalho, família e escravidão: pequenos produtores de São José do Rio das 
Mortes. 2010. Dissertação (Mestrado em Programa de Pós-Graduação em História) - Universidade 
Federal de Minas Gerais. 
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caminhos e tráfegos para o Rio de janeiro, polo importante na colônia, por ser o local 

de contato com o mundo, e local de contato principal da metrópole com sua colônia.  

No caso da Comarca do Rio das Mortes, não foi simplesmente por ser uma 

região de terras férteis que atraiu sesmeiros para a região. Os fatores geográficos da 

“proximidade” e por estarem em uma zona de “transição” de transportes contribuiu 

para que a região fosse “preferida” ao longo do século XVIII. Ao analisarmos alguns 

mapas, em especial mapa pedológico de Minas189, notamos que várias porções de 

oeste também possuem solos de características iguais à Comarca do Rio das Mortes. 

O clima não seria um fator de diferenciação, pois é o mesmo em quase todo o estado 

de MG. No caso de Pitangui, depois do boom da mineração na região, seria esperado 

que as dinâmicas econômicas em torno do termo iriam estagnar, quando por exemplo 

tomamos a análise da carta de sesmarias e comparamos com Tamanduá. Esta última 

por estar próxima a um circuito econômico avantajado em relação a São João del Rei 

poderia atrair consequentemente para si, mais possibilidades econômicas, o que 

demonstra a acentuada presença de sesmarias para esta localidade.  

De toda maneira, esta importância de Tamanduá apenas se destaca quando 

associada a 3 fatores que levantamos como possíveis justificativas, portanto, 

possíveis hipóteses para contemplar esta lacuna. Além de estar sob a influência de 

um circuito de mercadorias que iriam para São João, Tamanduá e suas terras 

adjacentes eram terras “herança” dos embates contra os quilombolas do Campo 

Grande. Ocupá-la seria uma forma de efetivar os poderes coloniais na região, seriam 

os prêmios aos sesmeiros, fazendo jus de “bons herdeiros” das terras, fazendo jus do 

projeto civilizador do ocidente190.  

Por outro lado, se observarmos a localidade de Tamanduá, quanto também de 

cidades próximas a ela, mesmo que numa perspectiva atual, notamos a proximidade 

com zonas de divisores de águas, portanto, próximo a nascentes e cursos d’água 

primários e secundários quando analisados na hierarquia de uma bacia hidrográfica, 

mas também próximos a influência de três importantes rios: o próprio rio Itapecerica; 

 
189 Sobre o mapa pedológico de Minas, em capítulo anterior já mencionamos a respeito. Este assunto 
como já apresentado, pode ser encontrado em https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-
/publicacao/965988/mapeamento-de-solos-e-aptidao-agricola-das-terras-do-estado-de-minas-gerais> 
último acesso por nós em  04/11/2023 ; 
190 AMANTINO (2008). 

https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/965988/mapeamento-de-solos-e-aptidao-agricola-das-terras-do-estado-de-minas-gerais
https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/965988/mapeamento-de-solos-e-aptidao-agricola-das-terras-do-estado-de-minas-gerais
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o grandioso Pará e mais a oeste, o imponente São Francisco. Sob essa perspectiva 

voltamos a importância em destacar a influência dos aspectos naturais sobre a 

ocupação humana. Só lembrando que não estamos acusando ou colocando em 

primazia um certo “determinismo geográfico”, mas estes fatores naturais, quando 

contextualizados sobre a influência geográfica de outras naturezas, se tornam 

importantes chaves de entendimento geohistórico.  

Como podemos acompanhar também desde porções mais ao norte nesse 

mesmo recorte regional, se tomarmos Pitangui, Mateus Leme, Itaúna, até chegarmos 

às divisões de água entre Pará e Paraopeba, não é coincidência geohistórica a 

localização dessas povoações. Nas proximidades dos divisores de água, seguindo as 

feições geomorfológicas de serras, mesmo à época quando a maioria dos colonos se 

quer sabiam de geologia e terminologias específicas para rochas, a busca por locais 

altos, e nas proximidades de pequenos ribeiros estava relacionada à maneira de 

ocupar o espaço naquele tempo; estava atrelado à maneira de territorializar o espaço, 

ora em busca de ouro de aluvião, ora locais melhores para agricultura, criação de 

animais, ou para movimentação de moinhos. Essas são algumas das ideias que 

fomentam a criação e base de estruturas agrárias como sítios e fazendas, portanto, 

correspondendo ao contexto econômico que se estendia sobre aquelas terras na nas 

porções de oeste. 

Um outro aspecto que justifica a alta presença de sesmarias nas porções de 

Tamanduá consistia na influência da Picada de Goiás, ou seja, estava relacionada à 

uma proximidade com um conjunto de fluxos que passavam por ali. Um espaço que 

vai se constituindo sob “fixos”, como a estrada” e sob fluxos (de pessoas, mercadorias, 

animais, ideias, etc), como já observou Milton Santos em sua teoria sobre o espaço191. 

Pitangui estava também sob essa “possiblidade” econômica com os fluxos que iam e 

vinham de Goiás? Provavelmente sim, mas em Pitangui o ouro já se esgotava, e ao 

sul as conexões com São João del Rei eram mais atrativas do ponto de vista 

econômico, por estarem em um circuito em que o fator “proximidade das rotas” 

justificava a “preferência” por mais terras.  

 

 
191 SANTOS (2014). 
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Outra povoação um pouco mais a oeste que se beneficiou das “heranças” dos 

quilombos e do circuito econômico com Goiás, foi Bambuí, e que vemos como pioneiro 

na ocupação da região Inácio Pamplona juntamente com outros sesmeiros. Cabe 

somar a isso, os fatores naturais aqui comentados. Nas porções de oeste, além da 

influência hídrica amplamente disponível, era uma área recém sertão, com solos ainda 

“virgens” e matas disponíveis ao uso. Portanto, sob essa perspectiva da influência dos 

fatores naturais, é válido ressaltar algumas questões relacionadas à influência hídrica. 

Minas Gerais é um estado que possui uma extensa e complexa rede 

hidrográfica, contando com a presença importantes bacia hidrográficas não só para o 

próprio estado, como para o país. Bacias como a do Rio São Francisco, Rio Grande, 

Rio Doce, Rio Jequitinhonha, dentre outros, tendo o estado uma certa fama de “caixa 

d’água” natural, quando associamos os rios com o alto relevo composto por diversas 

serras, possibilitando a captação de água da água. A água possui função vital e, desde 

os tempos pretéritos, os seres humanos procuraram se fixar próximo aos rios, como 

forma não só de obter abastecimento próprio, como também para a irrigação de suas 

lavouras, para consumo de seus animais e como forma de energia.  

Aliado a esses fatores, os rios serviram como meios para interiorização dos 

territórios coloniais, facilitando os deslocamentos humanos por água, sendo que por 

terra, além da dificuldade em transpor morros, há também a resistência da própria 

vegetação. No caso do território mineiro e paulista, como já evidenciou Sérgio 

Buarque de Holanda, os cursos d’agua foram fundamentais para a penetração no 

território, com destaque para as expedições famosas que ficaram conhecidas como 

monções. Elas representaram uma importante fonte de penetração dos paulistas pelo 

território mineiro. Vindos em canoas de casca de árvore ou em jangadas, os 

sertanistas iam, pouco a pouco, penetrando no território recoberto por matas. Sérgio 

Buarque ainda ressalta que o transporte pelos rios paulistas desempenhou importante 

papel ao longo século XVIII, possibilitando uma efetiva colonização pelo interior do 

país192.  

Como já destacado, a hidrografia no “antigo” centro oeste mineiro é rica em 

recursos hídricos. O destaque da região como grande influente de territorialidades é 

o Rio São Francisco, por ser um corpo hídrico que possui potencial de navegação, 

 
192 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caminhos e Fronteiras. p. 162. 
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pesca e irrigação, constituiu-se não somente como um elemento “facilitador” dos 

processos espaciais. Este rio, devido às suas características geomorfológicas, 

impunha a época um elemento divisor de espacialidades193. No entanto, dar um certo 

“privilegio” aos elementos naturais como pressupostos explicativos às dinâmicas 

espaciais, é exacerbar o poder de um certo determinismo geográfico, 

desconsiderando por exemplo, as capacidades racionais e técnicas humanas de 

transformação e reprodução de seu meio. A nova espacialidade que surgia perante 

as ocupações dos sertões de oeste é um exemplo para isso. O processo de 

apropriação do espaço é algo dinâmico, portanto, dialético, como mostramos ao longo 

do capítulo 1. O ser humano interfere no espaço, o espaço influencia o ser humano.   

 Na integração entre fatores econômicos e naturais, o autor Luis Augusto 

Lourenço evidencia a realidade espacial à qual São João del rei e terras adjacentes 

estavam. Segundo o autor, o fato de São João estar na vertente ocidental da serra da 

Mantiqueira, em um relevo não muito acidentado quando comparado às serras mais 

ao norte (Quadrilátero Ferrífero) ou às serras à leste. Este relevo mais suave extendia-

se ao longo da Comarca do Rio das Mortes até a depressão do vale do Rio São 

Francisco. Essa condição favorável do relevo beneficiou economicamente o 

transporte de boiadas e porcadas desde as porções ocidentais de Minas até São João 

del rei, ainda no início do século XIX194.  

Para Lourenço, essa interligação econômica que existia entre São João del Rei 

e porções ocidentais foi importante para o início de importantes povoados e 

futuramente vilas que seguiam mais ou menos o traçado da Picada de Goiás. De 

acordo com o autor, esta interligação denominada por ele “Rede mercantil 

sanjoanense”, se tornou cada vez mais dinâmica ao longo do século XIX, à medida 

que Rio de janeiro possuía demanda por cada vez mais produtos do interior brasileiro. 

Todo esse contexto econômico contribuiu para o surgimento e fortalecimento 

econômico de cidades como Araxá e Uberaba195. 

De acordo com nossas análises da distribuição sesmarial para o “antigo” centro 

oeste mineiro, a importância da Tamanduá pode ser entendida quando mencionamos 

 
193 MATOS e COSTA (2016) ressaltam a influência dos rios de grande volume e largura como 
elementos interessantes para se regionalizar determinados espaços.  
194 LOURENÇO, op. cit p. 315.  
195 LOURENÇO, op. cit. p. 312.  
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os fatores discutidos até então: sua importância cada vez maior à medida que os 

colonos procuravam novas terras à oeste de São José (localidade esta já saturada no 

findar do setecentos no tocante à fronteira agrícola); sua importância como local 

“vago” e herdado das guerras quilombolas; e também à sua localização estratégica 

nas proximidades da Picada de Goiás, favorecendo uma integração a um conjunto de 

fluxos econômicos que transitavam do oeste para leste. Todos esses fatores em 

conjunto com sua condição de vila em 1789, podem contribuir à explicação de sua 

importância na quantidade de sesmarias doadas no contexto mostrado. A partir do 

momento que uma determinada povoação urbana ganha notoriedade territorial, passa 

a influenciar regionalmente por contar com um conjunto de características importantes 

ao dinamismo social da época, impactando em seus entornos nas condições materiais 

de sobrevivência da população, mas também nas relações imateriais, e no caso das 

vilas setecentistas, na vida cultural e religiosa das populações. E como ressalta Ralfo 

Matos sobre essa função urbana,  

As cidades aglutinam dois princípios geográficos elementares, centralidade e 
densidade. O aumento da densidade demográfica faz surgir a centralidade, 
expressa na presença do comércio, serviço e infraestruturas, além das 
formas variadas de controle das ilicitudes por meio de instituições 
administrativas com poder de polícia e fiscalização196. 
 

 Sobre Tamanduá e seu gradual ganho de importância territorial nas porções 

oeste de Minas, decidimos mostrar nas passagens a seguir algumas informações que 

demonstram seu surgimento enquanto povoado até os motivos que a fez ganhar 

condição de vila: 

  

“Duas fontes seguras nos garantem a época do descobrimento do Tamanduá: 1739. O local 

imediatamente encheu-se de mineiros vindos de São José, de São João e principalmente do 

Quilombo, cujas minas ficaram abandonadas. O guarda-mor de Paraopeba foi ali servir na 

mesma função. Em 1740, estava formado o arraial; e não demorou a chamar a atenção dos 

oficiais da Câmara de São José del Rei. De fato, a 30 de maio de 1744 em acórdão, “a bem 

desta República”, deliberou aquela Câmara que devia tomar posse do novo descoberto e do 

arraial. E a 18 de junho de 1744, no “lugar do descobrimento e arraial de São Bento”, o Juiz 

Ordinário, capitão-mor Manoel de Seixas da Fonseca, o vereador Manoel de Araújo Sampaio, 

 
196 COSTA, ALFREDO; MATOS, RALFO. (org.) Luzes e forjas – o lugar da modernização na 
formação socioespacial de Minas Gerais – 1ª ed. – Belo Horizonte: Quixote + Do Editoras 
Associadas, 2019, p.39. 



146 
 

o Escrivão da Câmara Diogo Antônio de Oliveira e João de Souza Lisboa tomaram posse 

solenemente do descobrimento e do arraial, para a vila de São José. Os mesmos representantes 

da Câmara de São José nomearam, em seguida, as primeiras autoridades locais: almotacé, o 

capitão Vicente Ferreira da Costa; tabelião, Miguel da Costa; juiz vintenário, Joaquim 

Pereira, e escrivão, Manoel da Silva Gral. (...) 

 

(...) A freguesia foi elevada a colativa, por alvará de 1780. Atendendo a insistentes 

requerimentos dos moradores, o governador Visconte de Barbacena resolveu a 20 de novembro 

de 1789, criar vila, na freguesia de S. Bento do Tamanduá. E, a 18 de janeiro de 1790, o Dr. 

Desembargador Ouvidor Geral e Corregedor Luís Ferreira de Araújo Azevedo, em nome do 

Governador, erigiu o arraial em vila, com as solenidades de estilo, levantando o pelourinho 

na Chapada do Morro, da banda do Sul, por detrás da Igreja Matriz (...) 

 

(..) Nos primeiros anos do século passado, o município de S. Bento do Tamanduá abrangia 

enorme área: Bambuí, Piuí, Formiga, Candeias, S. Antônio do Monte, Campo Belo, Luz, S. 

Roque, Carmo da Mata, etc. Eram ao todo, 34 distritos, incluindo o do arraial velho, nome 

com que ficou sendo conhecido o povoado primitivo, pois a vila desenvolvera-se ao redor do 

pelourinho (...)197. (grifos nossos) 

 

 
197 Trechos retirados do livro: “Itapecerica – Antologia nº 1” - ACADEMIA ITAPECERICANA 
DE LETRAS E CULTURA – 1993 - Digitado em 2007 para disponibilização na Internet – 
disponível em: https://pt.scribd.com/doc/21132022/ITAPECERICA - acesso em 10/11/23 e 
https://www.caestamosnos.org/autores/autores_c/celialamounier.htm – acesso em 10/11/23; 

https://pt.scribd.com/doc/21132022/ITAPECERICA
https://www.caestamosnos.org/autores/autores_c/celialamounier.htm
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Em relação às demais sesmarias encontradas para a região de estudo, 

algumas não se enquadraram somente nas localidades de Pitangui e Tamanduá. 

Apesar de ser uma região que ao longo do século XVIII era um grande sertão, e 

portanto não era uma terra muito desbravada, é esperado que a quantidade de locais 

“conhecidos” poderia ser reduzida. De todo modo, algumas localizações se repetiram 

em alguns pedidos de sesmarias, o que indica certa preferência dos colonos por esses 

tipos de área. Outros, em menor número, por serem provavelmente localidades 

específicas nos confins do sertão, vez ou outra apareceu. A seguir, alguns gráficos 

foram apresentados com intuito de comparar essas outras localidades à Pitangui 

Tamanduá. As nomenclaturas e localizações variaram também no tempo e no espaço. 

Gráfico 5 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

A primeira localidade “fora da curva” encontrada nos documentos encontrados 

faz referência do rio Pará, ainda na década de 1720. Na década de 1730 foram 

encontradas somente cartas relacionadas a localização “Caminho dos Goiases”, mas 

não havia referência exata a que ponto ao longo deste “Caminho”. Diante dessa 

expressão, tem-se em mente que ao usar “Caminho”, poderia estar fazendo referência 

a alguma localização ao longo da Picada de Goiás propriamente dita, mas também 

uma forma de se referir que a sesmaria estaria na direção para Goiás. 
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 No gráfico 5, ao longo da década de 1740 notamos a grande participação de 

Pitangui na quantidade de cartas distribuídas. Tamanduá ainda com pouca 

expressividade enquanto “nomenclatura”, pois ao associarmos as nomenclaturas das 

“cabeceiras do rio Pará”, há uma importante participação nas intermediações de 

Passa Tempo. O mesmo para “Campo Grande”, que apresenta um total de 13% das 

cartas dessa década, mas por outro lado, não há referência específica para essas 

cartas, pois essa região poderia abarcar qualquer local que estivesse nas nascentes 

do São Francisco. Em uma parcela menor notamos “Rio Pará”, com 8%, um dado que 

tem sua importância por estar em nossa região de estudo, mas que é um caso 

específico, pois este rio pode se configurar, dado a sua extensão, as intermediações 

tanto de Pitangui, como também de Tamanduá.  

Essas “indefinições” espaciais para a época provavelmente estavam 

relacionadas às condições do desconhecido. Era muito usual utilizar “nos sertões 

de...”, dado a dimensão do desconhecido ainda. Rodrigo Paulinelli, autor já citado ao 

longo de nossa pesquisa, demonstra que para as sesmarias na Capitania como um 

todo, utilizavam várias nomenclaturas “indefinidas” em contextos em que a rede 

urbana de Minas ainda se consolidava, e que em muitos casos, onde não havia algum 

povoado ou freguesia por perto, era comum o uso de expressões “sertão”, “serras”, 

“paragem”, rios”.  
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Gráfico 6 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

No gráfico 6, notamos a princípio uma diversificação da nomenclatura de 

localizações para nossa região de estudo. É notável que Tamanduá ainda não 

aparece, mas localidades próximas sim, como algumas já comentadas “Campo 

Grande”, “Caminho dos Goiases”, mas especialmente “Ribeirão da Rocinha”, 

Cabeceiras do Rio Pará”. Devido essa ampliação de localizações, Pitangui apresentou 

uma redução quanto à quantidade de terras lá ocupadas. E em um plano geral, diante 

dessa complexidade, podemos apontar uma gradativa “conversão” dos sertões a uma 

área ocupada, territorializada por novos agentes da colonização, mas algo ainda 

“tímido” perante às dificuldades que o sertão oferecia por ser um “mundo das feras”198. 

Em relação a esse gráfico, em nossas análises, 30 sesmarias foram doadas 

somando-se todas as localidades, Pitangui abarcando 13 ao todo.  

 

 

 

 
198 AMANTINO (2008).  
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Gráfico 7 

(Fonte: APM, Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) e Secretaria de Governo da 

Província (Seção Provincial). 

No gráfico 7 relacionado à década de 1760 não houve mudança quanto à novas 

localidades serem escolhidas, porém algumas que já existiam no gráfico anterior 

tiveram algumas mudanças. Notamos uma contínua diminuição de Pitangui nas 

concessões sesmariais, Tamanduá aparece com uma participação pequena, mas 

importante quando comparado à tempos anteriores, demonstrando sua crescente 

participação como local atrativo para futuras povoações. Contudo, é importante 

relativizarmos os dados novamente referente à Tamanduá, pois nas proximidades das 

nascentes, somam-se 7% das terras distribuídas, resultando num total aproximado de 

22% de terras ali doadas. Em outros casos, ao longo do Rio Pará, houve 

aproximadamente 7% das terras doadas, locais estes em transição de Tamanduá para 

Pitangui.  

Em relação a esse gráfico, em nossas análises, 73 sesmarias foram doadas 

somando-se todas as localidades, Pitangui abarcando 33 e Tamanduá 11 ao todo. 

Mas um dado bastante chamativo é sobre as sesmarias doadas nos sertões do São 

Francisco, nas proximidades da Serra da Marcela. Em comparação com a década de 

1750, no gráfico 5 essa participação saiu de 3% para 16%, e como analisado em 
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nossas pesquisas, compreendendo um total de 13 sesmarias concedidas nessa 

localidade. 1760 foi um marco histórico importante na história do “antigo” centro oeste 

mineiro como já mencionado anteriormente.199 Na década de 1770 em diante, de 

acordo com as sesmarias analisadas, a predominância esteve em torno de Pitangui e 

Tamanduá, tendo sido encontradas também 2 sesmarias para “Candeias” como 

nomenclatura, localidade esta que após Tamanduá tornar-se vila, entraria como uma 

de suas freguesias.  

Neste mesmo período, encontramos uma sesmaria utilizando-se da 

nomenclatura de Formiga, e uma para Oliveira. Como se nota, percebe-se que o 

número de sesmarias para localidades específicas é mais raro, com exceção de 

Tamanduá e Pitangui. Apesar de algumas localidades não terem sido encontradas, 

não significa que não houve povoação. Expressões como “sertão do Campo Grande”, 

“Caminhos dos Goiases”, “Rio Pará”, podem ser indicativos que algumas localidades 

que se tornariam povoações do centro oeste mineiro futuramente, já estavam sendo 

ocupadas. Além disso, vale considerar que as sesmarias doadas a partir de 

determinada data não demonstra necessariamente que a terra passou a ser ocupada 

a partir daquela data doada. Em alguns casos, a sesmaria seria um documento que 

legitimava a posse de quem já ocupava o local. Eram sertões que não estavam 

desocupados, mas que pouco a pouco eram territorializados por novas frentes de 

ocupação à medida que as dinâmicas econômicas daqueles espaços se modificavam.  

Já a caminho de finalizar nossas análises feitas a partir dos dados das doações 

de sesmarias e esboçados em gráficos, a seguir, para melhor demonstrar as 

dinâmicas das fronteiras no “antigo” centro oeste mineiro, foram elaborados alguns 

mapas temáticos. Pensando em uma proposta cartográfica mais didática possível ao 

ser contextualizada com a bibliografia pesquisada e com os dados obtidos, 

resolvemos dividir cada mapa por períodos que compreenderam três décadas cada, 

partindo de 1710, década da qual já obtivemos alguns dados. Portanto, do ponto de 

vista cronológico, dividiu-se: Mapa 8 – 1710 a 1730; Mapa 9 – 1740 a 1760; Mapa 10 

– 1770 a 1790; Mapa 11 – 1800 a 1820.  

 

 
199 Sobre a Serra da Marcela, consta Waldemar Barbosa ver BARBOSA (1995), que é uma serra 
localizada entre os atuais municípios de Estrela do Indaiá e Luz. 
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Mapa 8 

Em consonância com as análises anteriores baseadas nos gráficos, no mapa 

acima (mapa 8), há a representação da dimensão que a temática das conceções de 

sesmarias tinha até 1730. Como vemos em nossa área de estudo, a questão da 

distribuição de sesmarias se concentrava em torno de Pitangui. É importante destacar 

que o mapa fora criado com base na divisão das comarcas mineiras do século XVIII200. 

Entendemos que o sistema sesmarial se aplicou a toda capitania de Minas 

Gerais, sendo uma prática comum como motor da expansão das fronteiras mineiras 

no período destacado. No entanto, para um fim mais didático de foco em nossa área 

de estudo, resolvemos abordar a questão sesmarial relacionada ao mesmo 

levantamento de dados que apresentamos nos gráficos anteriores.   

Dada a influência da centralidade de Pitangui, o mapa acima nos evidencia que 

o “antigo” centro oeste mineiro teve seus limites e fronteiras originados nesta vila. Dela 

partiram para outras porções a oeste da capitania diversas expedições interessadas 

 
200 A produção cartográfica aqui feita baseou-se nos trabalhos de Flávio Castro, autor já mencionado 
anteriormente.  
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no começo do século a descobrir mais reminiscências auríferas, temática esta já 

comentada ao longo do capítulo 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 9 

Em continuação às dinâmicas mostradas, no mapa 9 além do efeito visual 

percebível no mapa em relação à quantidade de sesmarias doadas no período de 

1740 a 1760, ainda há um destaque para os entornos de Pitangui, realidade esta 

mostrada nos gráficos anteriores. Entretanto, em relação ao período anterior, nas 

porções do “antigo” centro oeste mineiro, no mapa 7 já é percebível outras sesmarias 

relacionadas à franja sul desta região. Vale considerar que diante dos períodos 

compostos por três décadas, optou-se por isso, para uma melhor visualização dos 

processos espaciais envolvidos. A cada três décadas, somou-se a quantidade de 

sesmarias aproximadas.  

Vale ressaltar que até 1760, o grande forte econômico da Capitania estava em 

torno da mineração. Portanto, é de se esperar que enquanto esta atividade também 

fosse forte em Pitangui, esta vila destacava-se como atrativo local para sesmeiros. À 

medida que a capitania diversificava sua economia perante a diminuição da extração 

do metal precioso, outras localidades passariam a ganhar destaque a depender de 
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suas localizações frente a regiões que tinham maior potencial agropecuário, como 

ocorreu com as povoações ao longo da Comarca do Rio das Mortes, aspectos estes 

já elucidados em páginas anteriores baseados em pesquisas historiográficas de suma 

importância.  

Apesar da intenção da representação cartográfica englobar a expansão das 

fronteiras para oeste, não se buscou representar separadamente cada sesmaria 

registrada no APM. Este exercício, embora seja de grande importância, foge ao tempo 

disponível para essa dissertação. Por outro lado, além do fator tempo limitado, a 

catalogação específica de cada sesmaria é um exercício demorado e muito específico. 

Haja vista, nem todas sesmarias possuem elementos necessários à sua identificação 

locacional quanto transpostas e pensadas para os dias de hoje, apesar de ferramentas 

de geoprocessamento avançadas, muitos “acidentes” geográficos informados não 

coincidem com realidades atuais por questões de nomenclaturas diferentes e 

específicas. Claro que em certa medida, algumas talvez de fato possam ser 

representadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 10 
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O mapa 10 abarca o período de 1770 a 1790, este de grande importância para 

nossa região de estudo. Após 1760 a expansão territorial na região ganha força, pois 

os fatores de resistência local foram bastante reduzidos e além do mais, à medida que 

a economia mineira tornava-se cada vez mais dinâmica, e a população crescia cada 

vez mais, a busca por novas terras se tornou primordial. É importante ressaltar, que 

determinado fenômeno histórico ao ser analisado, é de grande valia tentar enxergar a 

noção de escalas que o compõe. Desde o micro, ao macro, existem acontecimentos 

locais que apenas podem ser entendidos quando relacionados à 

espaço/temporalidades mais amplos. Neste caso, além dos fatores regionais de nosso 

estudo e dos fatores na escala da Capitania, parte da economia interna de Minas já 

estava voltada à espaços vizinhos, como Rio de Janeiro. Sob esse viés, relembremos 

a importância de São João del Rei e todo seu circuito econômico ao longo da Comarca 

do Rio das Mortes; aspecto econômico esse demonstrado e já pesquisado por vários 

autores discutidos anteriormente.  

Ainda no mapa 10, nota-se uma grande diferença em relação aos dois mapas 

anteriores. O fenômeno mais chamativo é a ampliação da distribuição sesmarial na 

“franja” sul do “antigo” centro oeste de Minas, nos arredores de Tamanduá, e uma 

redução da participação em torno de Pitangui. Tamanduá a partir de 1789 ganharia 

mais destaque ainda, devido a fatores locais, mas também relacionados à Picada de 

Goiás, que promovia ao longo dela, importantes fluxos econômicos e sociais, em um 

intercâmbio de leste para oeste. Provavelmente Pitangui, por ter redução das 

atividades mineradoras após 1760 e estar mais distante de algumas rotas comerciais 

de maior destaque no findar do setecentos, iria ser menos atrativa enquanto localidade 

para algumas expansões de terras. No entanto, como já destacamos anteriormente, 

Pitangui, por estar em uma localização estratégica quanto à recursos naturais, ainda 

continuaria possuindo importância perante atividades agropastoris. Vale relembrar, 

como mostramos também nos gráficos anteriores, que diante dela, a concessão de 

sesmarias apenas diminuiu, mas não “parou”, o que mostra que o dinamismo espacial 

ali continuaria no oitocentos, o que talvez, não se pode considerar o mesmo para 

outras localidades que estavam mais distantes das grandes rotas comerciais.  
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Mapa 11 

Como “desfecho” da história aqui abarcada, o mapa 11 representa o último 

período de nossas análises. Embora vá até 1820 e nossos olhares se limitaram à 

alguns fatores que ocorriam anos antes, é notório observar que Pitangui diminuiu sua 

participação espacial, e Tamanduá prevaleceu como localidade.  

Conforme expusemos ao longo desta capítulo, em especial na parte referente 

ao processo de consolidação de Tamanduá, vemos que após 1789, estão 

relacionados a esta vila, portanto, dentro deste “Termo”, 34 outras localidades. 

Embora nas cartas de sesmarias, muitas doações utilizaram-se da denominação 

“Tamanduá”, é importante ter uma noção de “amplitude” deste termo sob a escala 

regional abarcada. Cada uma dessas 34 outras localidades ao longo do oitocentos iria 

desenvolver em realidades paralelas, economia locais, expansão urbana locais, entre 

outros aspectos de ordem espacial. Em torno de Pitangui, o mesmo ocorreria. A 

própria reprodução das atividades econômicas, sociais, políticas e culturais humanas 

vão se desenvolvendo ao longo do espaço procurando áreas de melhor 

aproveitamento, áreas mais dinâmicas. Estas áreas mais “atrativas” do ponto de vista 



157 
 

espacial, naqueles tempos, muito se baseava na disponibilidade de recursos naturais 

disponíveis, como já elucidamos anteriormente sobre a influência, por exemplo, dos 

recursos hídricos no ordenamento territorial dos deslocamentos urbanos.   

Uma vez “tomadas” das terras do poente no “antigo” centro oeste mineiro, mas 

também em outras porções de Oeste, uma nova história iria se consolidar. Não uma 

história “meramente” social, econômica ou política, mas uma pouco abordada, mas 

que vem ganhando notoriedade em trabalhos mais recentes sob as influências das 

emergências ambientais do planeta: a história ambiental. Porém, em nosso caso, 

inicia-se a história ambiental do Cerrado201, que outrora, nossa região de estudo, 

antes dos bandeirantes estava sob outra territorialidade, não preocupada com 

acumulação de capital e reprodução do mesmo, mas ligada à própria ideia de 

sobrevivência e relação com a vida, com o espaço, sendo este o espaço do sagrado, 

o “mãe Terra” pelos povos indígenas.  

Minas, apesar de seu “mosaico” geoeconômico, possui ao longo de sua história 

importantes histórias ambientais regionais, ou melhor, “geohistórias ambientais...” 

sendo a geohistória de mudanças dos morros da Quadrilátero ferrífero ao centro; a 

norte e a oeste a geohistória de transformação do Cerrado, e a leste/sudeste de Minas, 

sob a “saga do café” no oitocentismo, nas porções da Zona da Mata, o ciclo de 

devastação da Mata Atlântica, o qual ganhou destaque na obra de Warren Dean.  

 

 

 

 

 

 

 

 
201 Em relação à perspectiva historiográfica de uma história ambiental para o Cerrado, relembremos o 
autor já citado, Ricardo Ribeiro. RIBEIRO, R. F. Florestas anãs do Sertão – o Cerrado na História 
de Minas Gerais – Belo Horizonte: Autêntica, 2005. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao se fazer um estudo de cunho “Geohistórico”, não se busca fazer uma 

cronologia dos fatos, ou descrição dos mesmos, embora possam ser aspectos que 

enriquecem diversos estudos. Por ser “Geohistoria”, há que se dar ênfase no diálogo 

entre a categoria “espaço” e as temporalidades. Desta maneira, é pensar o espaço 

como algo dinâmico, em constante transformação. No entanto, diante das mais 

variadas perspectivas de analisar determinada época, em geral adotamos “períodos” 

que facilitem nossos estudos. Cada período sobre determinado espaço guarda em si 

um conjunto de elementos importantes a serem entendidos e a serem desvendados 

pelos pesquisadores dessas áreas. Cada período possui uma organização espacial 

que tem relação de como os seres humanos apropriam-se do meio em que vivem, 

estabelecendo com ele relações de poder, portanto imprimindo ao espaço ao longo 

do tempo, diversos tipos de territorialidades de acordo com seus interesses, mas 

também de acordo com os conhecimentos e técnicas daquele momento. 

As relações de poder constituem os territórios, que podem ser entendidos como 

campos de forças que se transformam diante das imposições de determinado ator, ou 

diversos outros, embora como vimos, este conceito o território tenha sido em muitos 

casos tido como algo bem delimitado, ou seja, que possui limites bem definidos, como 

os limites dos Estados.   

Nesta pesquisa, fizemos um retorno aos tempos coloniais, tendo nossa 

proposta da pesquisa objetivado mostrar diversos fatores, ou como cunhado nesse 

trabalho, diversos “marcos temporais” deram as bases para a consolidação do que se 

formou mais recentemente o “Centro Oeste de Minas”. Esses marcos temporais 

configuravam-se como territorialidades diversas que iam se sucedendo, ora 

substituindo alguma anterior, ora incorporando aspectos relacionados às estruturas 

do poder, mas sempre em constante mudança ao longo do tempo e no espaço. As 

territorialidades significam pensar a dinâmica territorial a qual determinada porção 

espacial estava circunscrita, portanto, a quais relações de poder os “espaços do 

oeste” estavam submetidos ao longo de variados períodos, e como mostrado, nosso 

recorte se se posicionou entre 1710 a 1800. 

A princípio, este espaço de oeste estava sob as relações de poder de alguns 

grupos indígenas. A partir do momento que esses grupos entravam em atrito com 
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outros grupos nativos, havia uma reconfiguração dos territórios. Além disso, a partir 

de um conjunto de investidas de bandeirantes visando apreensão desses povos para 

escravizá-los, grandes territórios aos poucos foram se desmantelando, no entanto, 

esses povos autóctones sempre resistiram ao “projeto colonizador”. Ao longo do 

século XVI ocorria uma reconfiguração das formas de ocupação desses espaços 

perante uma nova territorialidade que se impunha ao povos locais. Como mostrado, a 

“nação” dos Catáguas, foi pouco a pouco dizimada. O território ao qual ela dominava, 

aos poucos foi perdendo suas dimensões em razão de outros territórios ali se 

formarem, como foi o caso dos territórios “ de caça ao índio” e  territórios mais tarde 

instituídos por quilombolas. 

Os sertões de oeste ao longo do tempo, vão perdendo sua condição de 

“isolamento” e “áreas intocadas” à medida que outras territorialidades por ele 

avançavam. Em um momento, havia a chegada de primeiros sertanistas que se 

assentavam em locais com presença de ouro. Tempos depois do local ser revelado 

às autoridades, a territorialidade da Coroa ali chegava, e gradativamente ia erguendo 

seu “aparato” administrativo e fiscal.  

A territorialidade da Coroa sobre as regiões das minas começou a se formar 

através das primeiras descobertas de ouro, onde pequenos povoados eram erguidos, 

e os primeiros “Guarda Mor” chegavam para repartir as datas minerais cargos. À 

medida que a região se mostrou altamente produtiva, um aparato administrativo, 

jurídico, legislativo e fiscal se forma nestes locais. Ao longo do tempo, vários povoados 

surgidos ao longo das minas vão ganhando importância urbana. E em determinado 

contexto, várias localidades estabelecem entre si uma rede, uma integração, 

formando, portanto, uma zona de influência que polarizava a Capitania desde sua 

porção central. Essa expansão da área de influência exercida pela urbanização é um 

exemplo importante dessa complexa territorialidade que estava se consolidando no 

setecentos.   

Em algumas zonas produtivas rurais, a territorialidade metropolitana se 

esbarrou em diversos outros poderes, como foi o caso dos potentados locais, que se 

firmaram como importantes fazendeiros a darem suporte aos diversos processos 

econômicos e sociais nas relações de produção da colônia. Nos sertões, o poder régio 

foi se consolidando aos poucos. Diante de vários atores que resistiram com suas 
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territorialidades, ou seja, com suas maneiras diferentes de ocupar e usar seus 

espaços para “sobreviver.  Nos sertões, como vimos, as territorialidades mais efetivas 

foram os quilombos, por conseguirem impor na região onde habitavam, suas diversas 

formas de vida de relações complexas com aqueles espaços. 

Em cada tempo, no espaço, manifestam-se diferentes maneiras de ocupação 

e reprodução da vida social. No caso deste trabalho, poderíamos refletir que existiram 

nos primórdios da região que viria a se constituir como o “Centro Oeste Mineiro”, 

marcos territoriais importantes, como a presença indígena nos primórdios coloniais; o 

surgimento de Pitangui e sua influência enquanto vila; a formação da Picada de Goiás 

e sua grande importância como intercessão de fluxos econômicos do leste para o 

oeste; as territorialidades quilombolas, que após 1760 perderam força diante de vários 

movimentos históricos internos da Capitania, como a expansão de fronteiras para o 

oeste; a incessante ampliação de patrimônio agrário por parte dos sesmeiros e a 

crescente necessidade econômica da população mineira para fins de abastecimento 

agropastoril.  

Demos um foco no “pós 1760”, pois depois desse marco temporal, a região que 

se constituiu os primórdios do Centro Oeste Mineiro passou por uma gama de 

transformações relacionadas à sua “partilha” em sesmarias. Como visto, algumas 

localidades se destacaram quanto a maior presença de sesmarias nos entornos, tendo 

ao final do século XVIII São Bento do Tamanduá se destacado fortemente por possuir 

fatores que a colocavam sobre importante centralidade urbana nos sertões de oeste. 

Alguns desses fatores foi estar na rota de expansão dos movimentos de fronteiras 

vindos através da Comarca do Rio das Mortes; a sua proximidade com a Picada de 

Goiás; e também, devido seu legado histórico, possuir em sua “composição espacial”,  

um conjunto de elementos que fazia o povoamento ali se consolidar, desde ser um 

“vilarejo” ligado a exploração aurífera, mas também um local de pouso e encontro 

religioso, até sua função urbana em polarizar um ambiente de roças e fazendas ao 

redor.  

Após um longo processo de leituras e pesquisas, podemos elencar, para fins 

didáticos, uma forma de organizar o entendimento das “Bases do Centro Oeste de 

Minas”. Essa proposta dividiu-se em “espaço/temporalidades”: 
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- Primeira “espaço/temporalidade” – representada pela presença indígena na 

região – constituindo-se sob as territorialidades indígenas como elementos 

estruturantes e formadores dos espaços pré-coloniais; 

- Segunda “espaço/temporalidade” – iniciada com as expedições de 

bandeirantes e se tornando mais complexa ao longo do tempo, compreendendo desde 

os primeiros descobertos auríferos na região, como foi o caso em Pitangui, até a 

consolidação de vários Quilombolas na região; 

- Terceira e “última” “espaço/temporalidade” – foi iniciada pós 1760, com o 

desmantelamento quilombola na região; com o início do povoamento na região 

através de outros povoados e aberturas de alguns primeiros caminhos; expansão da 

fronteira agrícola, através das concessões sesmariais. Foi o início de uma nova “era”, 

com um povoamento mais decisivo; doação de várias sesmarias ao longo de alguns 

povoados e caminhos; início de uma era da expansão por aquela região de potentados 

locais, que posteriormente exerceria novas relações de poder, tanto a nível local, 

quanto fazendo frente ao poderes coloniais, e mais tarde sob os poderes do “Império 

do Brasil”, pós independência. 

Não necessariamente uma “espaço/temporalidade” viria a substituir por 

completo a anterior. Com base no que foi mostrado na parte conceitual do capítulo 1, 

de acordo com Milton Santos, a formação do espaço pode ser entendida como uma 

“acumulação desigual de tempos”, portanto, ao mesmo tempo que processos sociais 

se sucediam ano após anos, havia “temporalidades” passadas que ainda conviviam 

no espaço. Neste caso, podemos pensar que apesar de grande maioria dos quilombos 

serem enfraquecidos no século XVIII, ao longo do tempo, a prática das fugas ainda 

iria continuar. Após as guerras do Campo Grande, algumas localidades quilombolas 

ainda existiriam apesar de um novo “tempo” estar chegando, de uma nova 

territorialidade que se constituiria, como mencionado, a dos fazendeiros locais 

permeados pela égide do Poder Colonial Real. 
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